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Geraldo Mesquita - ARENA; 
Jorge Lavocat - ARENA; Nosser 
Alm~ida - ARENA: Ruy Lino -
MDB; Wanderley Dantas­
ARENA. 

Amazonas 

Abrahão Sabbá - ARENA: Joel. 
Ferreira - MDB; José Esteves -
ARENA: José Lindoso - ARENA; 
Raimundo Parente - ARENA. 

Pará 

Armando Carneiro - ARENA; 
Armando Corrêa - ARENA; Ga­
briel Hermes - ARENA: Juvên~ 
cio Dias - ARENA; Martins Jú­
nior - ARENA. 

Maranhão 

Alexandre Costa - ARENA; 
Américo de Souza - ARENA; 
Emílio Murad - ARENA; Eurico 
Ribeiro - ARENA; Henrique de 
La Rocque - ARENA; José Bur­
nett - MDB; José Marão Filho 
- ARENA; Nunes Freire -
ARENA: Pires Saboia - ARENA; 
Raimundo Bogéa - ARENA; Te­
mistocles Teixeira - ARENA: 
Vieira da Silva - ARENA. 
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- ARENA. 

Ceará 
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ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
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Sampaio - ARENA; Manuel Ro· 
drigues - ARENA; Ossian Ara· 
ripe - ARENA: Paes de Andrade 
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ARENA: Virgílio Távora -
ARENA; Wilson Roriz - ARENA. 

Ril' Grande do Norte 

Aluizio Bezerra - ARENA; Grl­
maldi Ribeiro - ARENA: Theo­
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Humberto Lucena - MDB; Jan­
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. - ARENA: Petrónio Figueiredo· 
- MDB: Teotó n ia Neto -
ARENA: Wilson Braga - ARENA. 
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Aderbal Jurema - ARENA; An­
tônio Ne'es -MDB; Aurino Va­
lols - ARENA; Dias Lins -
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ARENA; Herácllo do Rêgo -
ARENA; João Lyra Filho - MDB; 
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Leite - ARENA; Magalhães Melo 
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AREN A; Thales Ramalho - MDB. 
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ARENA: Segismundo Andrade -
ARENA. 

Augusto Franco - ARENA; Jo­
sé Carlos Teixeira - MDB: Luis 
Garcia - ARENA: Passos Pôrto 
- ARENA: Raimundo Diniz -
ARENA. 

Bahia 

Alves M:1cedo -. :\RENA: Cíce­
ro Dantas - ARENA (SE I: Clo­
doai do Costa - ARENA: Edwaldo 
Flõres - ARENA: Fernando Ma­
galhães - ARENA: Hanequim 
Dantas - ARENA: João Alves -
ARENA: João Borges - MDB: 
Luis Athayde - ARENA: Luiz 
Bragn - ARENA: LUlla Freire -
ARENA IPI: Manuel N!)v~H'~ _ 
ARENA: Nt·cj Novaes .- ARENA; 
Ney FNrl'irn -. l\lDB: Oclu!fo Do­
mingues - ARENA; Oscar Car-

doso - ARENA: Raimundo Brito 
- ARENA: Régis Pacheco -
MDB: Rubem Nogueira -
ARENA: Ruy Santos - ARENA; 
T h e Ó d u I o de Albuquerque­
ARENA: Tourinho Dantas -
ARENA: Vasco Filho - ARENA. 

Espírito Santo 

Dirceu Cardoso - MDB: Flo­
riano Rubin - ARENA: João 
Cnlmon - ARENA; Oswaldo Za­
l1ello - ARENA; Parente Frota 
- ARENA; Raymundo de An­
drade - ARENA. 

Rio de .Taneiro 

Adolpho de Oliveira - MDB; 
Affonso Celso - MDB: Altair Li-
111n - MDB: Amaral Peixoto -
MDB: Ario Theodoro - MDB 
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Dayl de Almeida - ARENA: José 
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Guanabara 

Amauri Kruel - MDB (SE); 
Arnaldo Nogueira ARENA 
(UNESCO I; Cardoso de Menezes 
- ARENA; Erasmo Martins Pedro 
- MDB; Mendes de Moraes -
ARENA: Nelson Carneiro - MDB; 
Pedro F:.ria - MDB; Reinaldo 
Sant'Anna - MDB; Rubem Me­
dina .- MDB: Veiga Brito -
ARENA. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Ba­
tista Miranda - ARENA: Bento 
Gon<;alve.'. - ARENA: Bias For­
tes - ARENA: Costa Vai -
ARENA (ME I: Dnar Mendes -
ARENA; Edgar Martins Pereira 
.- ARENA: Elias Carmo - ARE­
NA; Geraldo Freire _. ARENA; 
Gilberto Almeida - ARENA; 
Guilherme Machado - ARENA; 
Hugo Aguiar - AREN.,\; ISl'Uel 
Pinheiro Filho - ARENA; Jae­
der Albergaria - ARENA; Luis 
dl' Paulu - ARENA; Manoel de 
Almeida - ARENA: Manoel Ta­
veira - ARENA; Monteiro de Cas-
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tl'O - ARENA; Nogueira de Re­
sende - ARENA; Ozanan Coélho 
_ ARENA; Padre Nobre - MDB; 
Pedro Vldigal - ARENA; Pinhei­
ro Chagas - ARENA; Renato 
Azeredo - MDB; Sinval Boaven­
tura - ARENA; Teófilo Pires -
ARENA (ME); Último de Carva­
lho - ARENA; Walter Passos -
ARENA; (SEI. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB; 
Adhemar de Barros Filho - ARE­
NA; Alcl:u de Carvalho - MDB; 
Aniz Badra - ARENA; Armindo 
Mastrocolla - ARENA; Athié 
Couri - MDB; Baptista Ramos 
- ARENA; Bezerra de Melo -
ARENA; Broca Filho - ARENA; 
Dias Menezes - MDB; Francisco 
Amaral - MDB; Franco Montoro 
- MDS; Herbert Levy - ARENA; 
ítalo Fittipaldi - ARENA; José 
Resegue - ARENA; Lacorte Vi­
tal e '- ARENA; Lauro Cruz -
ARENA; Levi Tavares - MDB; 
MaurícIO Goulart - MDB; Nazir 
Miguel - ARENA; Pedro Marão 
- MOS; Pedroso Horta - MDB; 
Pereira Lopes - ARENA; Plínio 
Salgado - ARENA; Ruydalmeida 
Barbosa - ARENA; San tilli So­
brinho - MDB; Sussumu Hirata 
- ARENA; Ulysses Guimarães -
MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB; 
Ary VaJadão - ARENA; Benedi­
to Ferreira - ARENA; Jales Ma­
chado - ARENA; Joaquim Cor­
deiro - ARENA; José Freire -
MDB: Lü;boa Machado - ARENA; 
Rezende Monteiro - ARENA; 
Wilmar Guimarães - ARENA. 

l\lato Grosso 

Edyl Ferraz - ARENA; Garcia 
Neto - ARENA; Marcílio Lima­
ARENA; Rachid Mamede - ARE­
NA; Saldanha Derzzi - ARENA. 

Paraná 

Accioly Filho - ARENA; Agos­
tinho Hndrigues - ARENA: AIí­
pio Carvalho - ARENA: Antônio 
Anibelli - MDB; Antônio Ueno 
- ARENA; Cid Rocha -- ARENA; 
Hamilton Magalhães - ARENA; 
Haroldo Leon Peres - ARENA; 
Henio Romagllolli - ARENA; 

JoãoPaulino - ARENA; José 
Carlos Leprevost - ARENA; José 
Richa - MDB; Justino Pereira -
ARENA; Lyrio Bertolli - ARENA; 
Minoro Miyamoto - ARENA; 
Z:l.charias Selene - ARENA. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Al­
bino Zeni - ARENA: Aroldo Car­
valho - ARENA; Carneiro Loyola 
- ARENA; Genésio Lins - ARE­
NA; Lenoir Vargas - ARENA; 
Osni Regis - ARENA; Romano 
Massl~nan - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Ady!io Viana - MDB; Alberto 
Hoffmann - ARENA; Aldo Fa­
gundes - MDB; Amaral de Sou­
sa - ARENA; Antônio Bresolin 
- MDS; Arlindo Kunsler - ARE­
NA: Arnaldo Prietto - ARENA; 
Ary Alcântara - ARENA; Clôvis 
Stenzel - ARENA; Daniel Fara­
co - ARENA; Euclides Triches -
ARENA: Jairo Brun - MDB: Jo­
sé ! -:lndelli - MDB; Lauro Leitão 
- ARENA; Nadir Rosseti - MDB; 
Norberto Schmidt - ARENA; 
Vasco Amaro -ARENA; Victor 
lssler - MDB. 

Amapá. 

Janal"y Nunes - ARENA. 

Rondonia 

Nunes Leal - ARENA. 

Compõe a Mesa à esquerda .do Sr. 

Presidente. o Sr. Depu/ado Accio/lI Fi­

lho. 1/0 exercicio da Presidência da 

Câmara dos Deputados e os Srs. Se­

nadol"t!s Vic/orino Freire t' Cal/ele Pi­

nheiro; â direita os Srs Se1ladores 

Di7larte Mariz e U7l0 dt' .'ital/os. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Gil­
berto Marinho) - Anuncio o início 
das solenidades para instalação dos 
trabalhos do Congresso Nacional, a 
primeira das quais consiste na pres­
tação decontinêuci::t ao Poder Legis­
lativo. por unidades do Exército for­
madas na parte fronteira ao Palácio 
do Congresso. 

Convido o Sr. Presidente. da Cáma­
ra. os Sr5. Deputados e os Srs, Sena­
dores para assistirem a êste a to. Lo­
go após, retornaremos a êste recinto 
para declarar iniciada a sessão. 

Quin1:a-feira 23 0003 

o SR. PRESIDENTE (Senador Gil­
bel·to Marinho) - Está aberta a ses­
são. 

SL·. Presidente da Câmara dos 
Deputados, Srs. Congressistas. 

Reabre-se neste instante o Congres­
so Nacional para a instalação dos tra­
balhos da 3.a Sessão Legislativa da 
6.a Legislatura. o que constitui sem 
dúvida um passo positivo no cami­
nho do restabeleC'imento da normali­
dade democrática. (Palmas.) 

Sabemos todos que as crises que ex­
perimentamos não são peculiares à 
nossa Pátria. nem mesmo ao nosso 
continente. Vivemos em um mundo 
em constante mudança, em função de 
óbvios e variados fatôres, os quais, em 
virtude mesmo de sua diversidade, in­
fluem diferentemente sõbre os povos. 

Nos países em vias de desenvolvi­
mento, o desajustamento dos fatôres 
sócio-econômicos leva geralmente ao 
abalo C:a~ estruturas políticas e das 
insti tuições esta tais. 

Nos países plenamente desenvolvi­
dos. ou mesmo superdesenvolvidos, as 
crises não adquirem caráter institu­
cional. mas se revestem de outros as­
pectos igualmente graves como lutas 
raciais. inconformismo da mocidade 
ou choques religiosos. 

Releva observar que fora da mol­
dura do Estado tomado como institui­
ção política. vamos encontrar dissen­
sões e dificuldades na própria Igreja, 
constituída em Estado. É que ela. a 
Igreja. mãe e guia da civilização. tem­
se mostrado, através de sua história 
milenar. na parte em que é institui­
ção humana. sensível às épocas de 
crise que atravessa a humanidade e 
sôbre as quais ela sempre há de pre­
valecer. consoante a sagrada palavra 
do Mestre. 

Por outro lado, as instituições re­
presentativas nareccm constituir um 
désses dados. insertos permanente­
mente na maneira de ser do homem 
civilizado. Elas podem sofrer adapta­
ções devidas às tranSformações histó­
ricas. mas existe nelas um núcleo 
permanente. que aparenta correspon­
der necessàriamenle ao processo das 
inter-relac:õcs humanas. Guerras e 
revoluções sacudiram o mundo no 
nosso século. Doutrin:ls e ideOlogias. 
rts mais variadas e conflitantes, têm 
surgido da mente dos homens, arras-
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tado e dominado multidões e pare­
cido criar novas etapas da ordem po­
lítica nas sociedades. Mas, com o tem­
po e a depuraçãc das experiências 
frustradas, invàriavelmente, de uma 
fonna ou de outra, as instituições re­
presentativas se revelam, afinal, co­
mo as mais capazes de assegurar aos 
homens a parte possível da felicidade 
e dignidade no seu trânsito terreno, 
(Palmas.) 

Hã, sem dúvida, diferença entre os 
países que, por motivos circunstan­
ciais, não podem aplicar conveniente­
mente a democracia representativa, e 
os outros, que a rechaçam expressa­
mente em nome das suas doutrinas 
de govêrno, Mas, se observannos bem 
uns e outros, veremos que todos vão 
tendendo, afinal, a aceitar e empre­
gar, na medida do possível, aquelas 
instituições. Nós nos achamos na pri­
meira categoria, ou seja, na dos paí­
ses que, transitOriamente, enfrentam 
dificuldades para praticar as institui­
cões em que acreditam e que dese­
jam. Isto exatamente só deve servir 
de fator para aumento do nosso sen­
tido de responsabilidade e para o nos­
so propósito de envidar todos os es­
forços ao nosso alcance, no trabalho 
de contribuir para a instauração de­
finitiva da democracia no Brasil. 

o que de nós rlepende, o que de 
nós se. espera, é o esfôrço aplicadO de 
utilizarmos os instrumentos e as pos­
sibilidadesque as circunstâncias. puse­
ram ao nosso alcance em bem do 
Brasil. 

A evolução da crise brasileira vem 
acompanhando a República há muitos 
decênios, ajusta-se às crises de mui­
tos outros países, como já lembramos, 
e cada minuto que se perde na apu­
ração de responsabilidades, que são 
de todos, corresponde a uma hora per­
dida, no necessário esfôrço de paci­
ficação e reconstrução nacional. 

A dinâmica própria da Revolução, 
neste ponto semelhante às de outros 
países, determinou uma participação 
preponderante das Fôrças Armadas 
nacionais no processo político, decor­
rente de fatôres conhecidos e de nova 
conceituação do problema da seguran­
ça interna, nas suas conexões com a 
situação mundial. 

Mas a tradição nacional, que as le­
va a procurarem sempre o caminho 
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da legalidade, fêz-se também agora 
sentir, dentro das clrcunstãncias. O 
processo de retõrno ao Estado de Di­
reito enfrenta dificuldades porventu­
ra maiores do que o da sua inter­
rupção e, por isto mesmo, deve ser 
objeto da ação conjugada dos meios 
civil e militar. 

t;:ste trabalho de coordenação llOlí­
tica é uma das grandes responsabili­
dades do futuro Govêrno, na primeira 
fase da sua existência, e cada instru­
mento do poder estatal, seja o Exe­
cutivo. o Legislativo, ou o Judiciário, 
deverá aplicar-se, na esfera das res­
pectivas atribuições, em eficazmente 
atingir aquéle objetivo, que transcen­
de o próprio funcionamento dos podê­
res, porque diz respeito à tranqüilida­
de e ao bem-estar de todo o povo bra­
sileiro. 

Com êste propõsito, deve o Congres­
so Nacional continuar a aparelhar-se 
têcnicamente para tarefas que hão de 
vir. Não precisamos recordar aqui to­
dos os estudos que, modernamente, 
vêm sendo feitos em benefício da re­
novação dos métodos de trabalho do 
Legislativo, nos países derr.ocráticos. 
A continuidade do sistema represen­
tativo, a que já nos referimos como 
uma das constantes da civilização, há 
de ser real e não apenas aparente ou 
formal e para isso deve exprimir efe­
tivamente os dados da realidade polí­
tico-sodal contemporânea. 

A democracia, como forma de go­
vêrno e mesmo como estilo de vida, só 
pode realizar-se plenamente 5einte­
grada com o exercício da função par­
lamen tal' . (Palmas.) 

O Parlamento é, em verdade, a 
única forma efetiva em que se pode 
plasmar a idéia da democracia dentro 
da realidade social presente. 

Poder essencialmente político, é de 
todos o alvo preferido pela crítica. 
Não se lhe reconhece a vastidão do 
campo em que deve atuar nem a pre­
cariedade dos meios postos ao dispor 
para o desempenho de uma missão 
que tanto tem de difícil como de de­
licada. 

Mas essa crítica reveste-se de capi­
tal importància. pois concorre para a 
elevação do nível do corpo de repre­
sentantes. Daí decorre a atitude que 
implica, inequivocamente. em con­
fiança no regime democrático, porque 

permite corrigir os possíveis e huma­
nos desvios dos mandatários do povo, 
através da livre manifestação de seu 
desagrado. Nunca o de.3engano, o de­
sencanto, a perda da fé na própria 
democracia. O que se há de buscar é 
a modernização e o aperfeiçoamento 
do Congresso para melhor adaptá-lo 
à tarefa legislativa. 

Vale aqui repetir que as críticas que 
envolvem o Congresso, pelas deficiên­
cias e limitações tantas vezes contra 
êle argüidas, inerentes a qualquer as­
sembléia humana, não devem ser. en­
caradas como fator capaz de diminuir 
a majestade de sua função política, 
que o povo deseja que se mantenha 
preservada, como condição precípua 
para a permanência da democracia. 
(Palmas.) 

Elas são naturais e indispensáveis e 
têm muitas vêzes o mérito de forta­
lecer e realçar a instituição legislati­
va, cuja composição humana, insis­
timos, é sempre o reflexo dos atribu­
tos cívicos do povo que ela representa. 

Somos dos que julgam que. em mui­
tos sentidos, os deveres e as respon­
sabilidades de parlamentares e jorna­
listas têm bastante em comum. A de­
fesa da democracia. da lei, da liber­
dade, e da justiça, assim como a luta 
permanente pelo desenvolvimento 
econômico e pela ju~tiça social são 
Objetivos comuns a uns e a outros. 

E onde quer que êstes principios ve­
nham a encontrar-se obscurecidos ou 
anulados, parlamentares e jornalistas 
entram a partilhar das mesmas restri­
ções e das mesmas vicissitudes. Com 
êsteentendimento, sempre considera­
mos a análise e a crítica de nossos 
atos e decisões como formas fun­
damentais de colaboração. Mesmo 
quando apaixonada, valiosa é a crítica. 
porque leva os homens de espírito reto 
e consciência limpa à revisão dos as­
suntos. ao reexame das decisões e a 
um maior zêlo pelos negócios públi­
cos. Ainda que injusta ela é útil, como 
advertência e estimulo para o apri­
moramento de uma obra: que deve es­
tar sempre voltada para o bem do 
Pais. 

Senhores Congressistas. não encara­
mos as necessidades do mamen to pre­
sente com pessimismo. Estamos em 
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condições de alcançar, por meios pn­
cíficos, sem quebra dos princípios de­
mocráticos, a almejada e integral in­
de)Jend('ncia econômica da Nação. 

O povo braslleiro já. e~tá suficiente­
mente amadurecido para saber que 
tem de cumprir aceler~damente as 
ttapas de seu próprio desenvolvImen­
to, requisito essencial para a estabilI­
dade e o aperfeiçoamento das insti­
tuições democráticas. 

Não poderá haver verdadeira liber­
dade e democracia onde houver es­
tagnação e atraso. O desenvolvimento 
econômico. ao contrário, reafirmamos, 
não só cria valôres materiais, mas, 
também, maiores possibilidades de de­
mocracia efetiva, um clima de espon­
tánea vigência do direito, que é a ba­
se da unidade e da solidariedade na­
cionais. 

A continuidade no esfôrço é que faz 
a grandeza de um povo. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
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E nós temos uma fé inextinguível 
em nosso povo que. em seu labor diá­
rio. luta para que o Brasil se torne 
realmente a grande Nação que todos 
almejamos, a serviço da justiça social, 
da paz, da democracia e da liberda­
de. 

Com o mesmo elevado propósito e 
a mesma indesviável preocupação com 
os grandes objetivos nacíonais, tendo 
diante dos olhos, permanentemente, 
os supremos interêsses da Pátria e in­
vocando a proteção de Deus. fonte de 
tôda razão e justiça, anima-nos a 
convicção de que o Congresso Nacio­
nal, no seu esfôrço por se aperfeiçoar, 
há de ser cada vez mais digno da 
confiança do povo brasileiro. (l\luito 
bem! Muito bem! Palmas prolonga­
das.) 

Declaro instalados os trabalhos da, 
3.a Sessão Legisdativa Ordinária da 
6.11 Legislatura. 

AO CONGRESSO 

Neste momento é execut.ado o Hino 
Nacional. ouviào àe pé por todos os 
presentes. A tropa. 1/0 exterior. pres­
ta as continéncias de estilo. É has­
teada a Bandeira Nacional 1I0S mas­
tros das duas Casas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Gil­
berto Marinho) - Acha-se na Casa o 
Sr. Deputado Rondoll Pacheco, Minis­
tro ExtraordinárIo para os Assuntos 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República. S. Ex.a é portador da Men­
sagem do Poder Executivo. Para in­
troduzi-lo em Plenário, solicito o com­
parecimento dos Srs. Diretores das 
Secretarias-Gerais da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 
(Pausa.) 

Comparece S. Ex.". fa~ entrega da 
Mensagem e vai ocupar o lugar re­
servado a S. Ex.a 1/0 Plenário. 

o SR. PRESIDENTE <Gilberto Mari­
nho)- Sôbre n mesa. a Mensagem do 
Poder Executivo ao Congresso Nacio­
nal, que será lida pelo Sr. 1.o-Secre­
tário. 

NACIONAL 
Sellll(lres MemlJ/'().'i do Congresso Naciollal: rela.ções .entre os Podêres e da adequação do estado de 

direito aos interêsses supremos da Nação. 
Tell/os a !UJ/ll'll ele ('I/camillha/, (/ Vossas E.\·cclr:llcias, 

1111 formll do artigo 1).3. ift'))l XIX, ela COIISfitlliçtío. o 
[('xl () da .H CIlS(/{!.(!!ll qlle o Exc:elent íssimo Senhor Pre­
sidenle ART/I U li DA C05T A E SlL VA elahnrol/ sô/J/'c 
as atividadcs do Pode/' Exrclltir.;o /lO li/lO dI' 19(j8 .. 

R/'{/sí!ia. 22 (Ir, olltllbro de 19{).9 - Aur;us'J'O HA:\rA:-\:-\ 

R\OE\!AKEH CRÜ:-;F.\\'ALJ) - AURI:;LIO DE LYHA T.o\'·AHES 

:\1:\ncIO DE Souz.o\ F. ~vfF.l.I_O. 

Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Circunstâncias já incorporadas à nossa história polí­
tica. e que ainda estão a merecer meditação para tirarmos 
tc\elas as I je,;i')('s que nos oh'J'('ceram nest<,s últimos oito 
meses. impuseram alterações no calendário constitucional, 
transferindo de 1.0 de março para esta data o cumpri­
mento de um dos deveres do Chefe do Poder Executivo: 
dar conta a Vossas Excelências de como foi conduzida a 
administração no segundo ano do mandato presidencial. 

Para blZl;-lo, nào de\'o limitar-me ~l cxposi~'i'tll dos 
resultados do trabalho gO\'t·l'Jlament~11 nos difen'lüt's se­
toreS ('111 qlle S(' executou o Pro<rnlm:l Estr;ltl·~i(:() clt' De­
senvolvimento, mas analisar ta~hém, com a mesma niti­
dez, o fato que se tornou principal do ponto de vista das 

O 13 de dezembro foi decorrência., pura e simples, 
de um conflito entre duas realidades: a sobrevivência 
residual, mas ativa. de componentes de um passado pró­
ximo, caracterizado pela irresponsabilidade de dirigentes 
que pretenderam conduzir o País em sentido oposto à 
vocação histórica de seu povo; e a permanênCia dos 
valôres e princípios do movimento cívico de 31 de março 
de 1964, irresistivelmente impulsionado pela opinião na­
cional. nas cidades e nos campos. congregando a popula­
ção civil e as Fôrças Armadas. 

Consumou-se o choque entre a Revolução, organi­
zada e vigilante. mas sobretudo revestida de autoridade 
moral que lhe permitiu conservar integralmente o apoio 
dos brasileiros, e a idéia obstinada da contra-Revolução, 
que um grupo de maus cidadãos tentou abertamente levar 
à prática, influenciando parcelas do meio estudantil -
induzidas a confundi.-Ia com o fenômeno universal da 
inquietação da juventude -, obtendo a adesão de alguns 
intelectuais Infelizmente alienados da realidade nacional 
e contaminando, por fim. o próprio Congresso. 

Enquanto os arautos da desordem procuravam criar 
o clIma de in tranqüilidade no qunl conseguiram mergu­
lhar a Nação, o Govêrno revolucionário trabalhava na 
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árdua tarefa de conciliar o combate à inflação com a ne­
cessidade de intensificar o desenvolvimento econômico 
e social do País. Apoiado pelas Fôrças Armadas e inspi­
rado em seu pensamento democrático. o Chefe do 00-
vêrno fizera-se fiador da Constituição e das franquias 
gerais asseguradas aos cidadãos. O Congresso exercia 
livremente o seu alto papel de represe11tante do povo e 
da Federação. As liberdades fundamentais. garantidas 
pelo Executivo. nunca faltara o escudo protetor do 
Judiciário. E a Imprensa trabalhava sem qualquer tipo 
de restrição. 

Diante dêsse conjunto de características do sistema 
democrático, e na mesma medida em que lutávamos para 
preservá-lo em suas linhas formais, crescia, entretanto, 
a ousadia das tentativas de assalto pelos contra-revolu­
cionários. A inquietação produzida no curso de todo o 
exercício de que se ocupa esta Mensagem - apesar dos 
índices expressivos de progresso que nela irão encontrar 
Vossas Excelências - chegou a ameaçar o ritmo do tra­
balho administrativo. 

Já em plena marcha a contra-Revolução, tentamos 
ainda um derradeiro esfôrço para detê-la. com apêlo aos 
recursos constitucionais então ao nosso alcance. Mas o 
mínimo que se pedia para solução da- crise nos foi nega­
do, obrigando-se· a Revolução a retomar o seu processo, 
para salvar-se a- si mesma e à democracia, a cuja causa 
se consagraram os seus líderes nos dias incertos de 1964. 
Cumpria fazer-se uma correção na rota. em viagem amea­
çada pela tempestade mas que haveria de ser concluída 
em segurança, fôssem quais fóssem os sacrifícios. 

A edição do AI-5 e a dos Atos subseqüentes con­
figuraram procedimento típico de salvação pública. 
impõsto por grave emergência. São comuns na histô­
ria das nações mais amadurecidas, e de suas institui­
ções políticas, os lapsos de restrições determinados por 
emergências graves e que se hão de ter por l1iatos ine­
vitàvelmente abertos em favor da própria liberdade. con­
dição essencial. em todos os tipos de sociedade humana, 
à conquista do progresso como propiciador da felicidade 
coletiva. 

Podendo ter dissolvido o Congresso. já que fára com­
pelida a retomar o seu impulso de origem. a Revolução 
preferiU declará-lo em recesso. mantendo~o vivo e legiti­
mando-o como instituição vital do sistema democrático. 
E ficando a meu alcance utilizar o recesso como instru­
mento para enfeixar em minhas mãos tÔdas as parcelas 
do poder. sinto-me estimulado pela Revolução, decorridos 
alguns meses. a tomar a iniciativa de devolver a Vossas 
Excelências a parcela que lhes cabe. para que possa o 
Legislativo avaliar. inclusive, se a usei, enquanto dela 
dispus. para outros fms senão o resguardo da tranqüili­
dade pública e da segurança nacional. a boa ordem na 
administração. a correta distribuição e aJ)licação dos re­
cursos orçamentários. ° impulsionamento do progresso e 
a defesa intransigente dos interêsses do Brasil. 

No momento em que Vossas Excelências voltam a 
reunir-se regularmente - sinal significativo de que o 
País não se afastou do regime democrático e de que a 
Revolução continua a cumprir seu compromisso político 

supremo - quero afirmar ao Congresso Nacional que o 
Bra.sil fêz, em 1964. uma opção definitiva no rumo indica­
do por sua tradição liberal e cristã. Neste sentido, o 13 
de dezembro nada mais foi que a confirmação do 31 de 
março. assim como a recente promulgação da Emenda 
n.o 1 confirma e revigora o 24 de janeiro. quando a Revo­
lução espontãneamente restaurou, aprimorando-o, o nos­
so sistema constitucional. 

A História conduz-nos. mas nos permite escolher en­
tre caminhos diferentes, na medida em que nos tornamos 
capazes de identificar os moldes genuínos de comporta­
mento nacional. que ela mesma aponta na constância de 
determinados traços definidores da psicologia dos povos. 

Peço a Deus que nos inspire. a Vossas Excelências e 
aos responsáveis pelos demais Podêres da República, para 
que nos mantenhamos dignos da missão recebida do 
generoso povo brasileiro. - A, DA COSTA E SILVA. 

PARTE I 

CONSOLIDAÇAO DA HETOMADA 
DO DESENVOLVIMENTO 

Em março de 1967, o Govêrno definiu os princípiOS 
gerais da sua política de desenvolvimento econômico, que 
enfatizavam o firme apoio ao setor privado e a elevação 
do rendimento do setor públíco. 

A recessão que se iniciou em fins de 1966. e que au­
mentou de intensidade no primeiro trimestre. de 1967. foi 
imediatamente aliviada através de estímulos positivos; ge­
rando um clima de confiança quanto às novas perspecti­
vas da atividade econômica. 

Ao final de 1967 já se consolidava a modificação de 
tendência do nível de atividade econômica, em ritmo as­
cendente desde abril daquele ano. atingindo o cresci· 
mento do Produto Interno Bruto (PIB). para todo o ano, 
a taxa de 4.9<;(. a maior verificada desde 1962. 

Conseguida a recuperação econômica em 1967. objeti­
vou o Govêrno estabelecer política orientada para um 
desenvolvimento auto-sustentado, capaz de gerar os im­
pulsos necessários ao dinamismo. A nova política, definida 
no Programa Estratégico de Desenvolvimento para o pe­
ríodo 1968/1970, preconiza o desenvolvimento simultâneo e 
harmônico dos vários setores da economia, diversificando 
suas fontes de dinamismo. elevando o .nível de emprêgo 
e promovendo a expansão do mercado, com o intuito de 
se obter um ritmo de crescimento anual do PIB de. no 
mínimo, 6':<. 

A estratégia de desenvolvimento adotada fundamenta 
o crescimento não mais exclusivamente na substituição de 
importações, que caracterizou a etapa anterior, mas na 
aceleração do desenvolvimento de um conjunto de setores 
dinâmicos, a saber: 

1. consolidação das indústrias básicas <indústria 
de bens-de-capital. siderurgia, metais não-fer­
rosos. indústria química e mineração de ferro) 
e reorganização das indústrias tradicionais; 

2. aumento da produtividade agrícola e moderni­
zação do sistema de abastecimen to; 
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3. fortalecimento da infra-estrutura de energia, 
transportes e comunicações; e 

4. fortalecimento da infra-estrutura social, nota­
damente no tocante à educação e habitação. 

Os resultados obtidos em 1968 mostram o acêrto das 
medidas postas em prática, que determinaram a maior 
taxa de crescimento dos últimos 7 anos, estimada em 6,5%, 
no mais elevado nível de emprégo industrial - acréscimo 
de 8% em relação a 1967 -, em expressiva taxa de desen­
volvimento industrial, de cêrca de 15o/c, e no mais alto ní­
vel de exportações jamais alcançado pelo País. 

No crescimento da produção industrial, assinalam-se, 
entre outros, os incrementos havidos na produção de veí­
culos, 24%; aço em lingotes, 20%; gasolina. 15%; óleo 
diesel, 15.7%; óleo combustível. 13,8%; e cimento, 13.8%. 

No tocante ao consumo de energia. índice represent~.­
tivo da evolução da atividade industrial. observa-se que o 
seu incremento, na área Rio-São Paulo, foi de 15%. 

O regime de taxas flexíveis de câmbio, instituído a 
partir de agõsto, repercutiu favoràvelmente em todos· os 
aspectos do Balanço de Pagamentos. além de normalizar 
o mercado creditício. até então sensivelmente influenciado 
pela especulação cambial proveniente do sistema de rea­
justamentos mais espaçados. 

O aumento das exportações - que atingiram USS l.881 
milhões. crescendo 13,7% relativamente a 1967 - e o ele­
vado saldo líquido no movimento de capitais autônomos 
foram suficientes para fazer face ao incremento das im­
portações - de 28,7% em relação a 1967 - e de serviços, 
decorrência natural do crescimento da atividade econô­
mica. 

O superavit do balanço de pagamentos, associado ao 
comportamento favorável da conta de capital, permitiu 
uma elevação de USS 100 milhões nas reservas externas, 
que atingiram o nível de USS 640 milhões. 

Consolidada a retomada do desenvolvimento, e diante 
da tendência ascendente revelada pelos indicadores de 
conjuntura. com a atividade econômica atingindO setorial­
mente níveis significativos de expansão, espera-se que seja 
alcançada em 1969 uma taxa de crescimento do PIBnão 
inferior à de 1968. 

Pretende o Govêrno Dlanter as politicas fiscal, mone­
tária e salarial em têrmos realistas e suficientemente fle­
xíveis, além de promover maior estímulo à eliminação das 
disparidades regionais, à elevação e melhor distribuição 
dos sal:irios reais e à lucratividade das emprêsas, consoli­
dando ainda mais a fase de crescimento econômico que, ao 
findar o ano de 1968, se processava ininterruptamente ao 
longo de 20 meses, fato este que há muito não se regis­
trava na economia brasileira. 

RESULTADOS DO COMBATE A INFLAÇAO 

No combate à inflação, os resultados situaram-se den­
tro dos objetivos governamentais. Tais objetivos resumem­
se na obtenção, cada ano, de ritmo de inflação inferior 
ao do ano anterior, sem a fixação de metas específicas, 
dada a preocupação paralela do Govêrno com a elevação 
do nível de atividade econômica, 

O aumento do· custo de vida na Guanabara, em 1968, 
situou-se em 24%, inferior à taxa de 24,5% registrada em 
1967, tendo sido essa tendência observada nas-principais 
capitais do País, com exceção de Belo Horizonte, onde o 
aumento foi ligeiramente superior, O custo de alimentação, 
embora tenha apresentado variação pouco maior em 1968 
em relação ao ano passado (17,7% contra 14,1%), consti­
tuiu-se, ainda assim, no item que sofreu o menor aumento. 
Os preços por atacado cresceram pouco mais, apresentan­
do os índices gerais uma elevação de 25%, contra 22,7% 
em 1967. 

Tomados os índices médios, que refletem melhor a 
tendência dos preços, verifica-se que as taxas continua­
ram a reduzir-se acentuadamente, havendo os níveis mé­
dios de 1968 crescido 22 % em relação a 1967. contra uma 
elevação de 30,5% em 1967, em relação aos níveis de 1966. 

Cabe acentuar haverem êsses resultados sido obtidos 
apesar de vários fatôres que tenderiam a manter em as~ 

censão as taxas de aumento de preços, e que só não tive­
ram impacto inflacionário significativo graças ao acom~ 
panhamento sistemático realizado pelo Govêrno com re­
lação aos principais aspectos da conjuntura econômica. 
Dentre aquêles fatôres, assinalam-se: a) a correção da 
fórmula salarial; b) o reajustamento do preço do aço; c) 
a antecipação de elevações de preços que, normalmente, se 
transferiam para o exercício seguinte; d) a elevação con­
siderável dos custos de construção, em conseqüência do 
impacto provocado pelo programa habitacional; e) as me­
nores safras observadas devido a fatôres climáticos; e f) a 
impossibilidade de financiamento parcial do deficit atra­
vés da colocação liquida de Obrigações do Tesouro, sem 
elevação de sua taxa real de juros. 

POLíTICA FISCAL E MONETARU 

Os resultados da execução financeira governamental 
harmonizam-se com a programação de caixa estabelecida 
para o período. ressaltando desta maneira o acêrto das 
Autoridades Fazendárias no que respeita à. política de 
contrôle dos gastos públicos, associada ao aperfeiçoamen­
to do aparelho arrecadador. 

Continuou o Govêrno a dispor dos instrumentos de 
política tributária para a consecução de sua meta econô­
mico-financeira, inclusive os relacionados à concessão de 
incentivos fiscais. 

A arrecadação tributária alcançou pràticamente os 
valôres estimados. havendo a receita atingido o montan­
te de NCrS 10,3 bilhões, Os diversos componentes da re­
ceita apresentaram incrementos bem elevados em relação 
a 1967. destacando-se o Impõsto sôbre Produtos Industria­
lizados e o Impôsto de Renda - que tem servido de pode­
roso instrumento de política econômica. Todos os demais 
itens comportaram-se satisfatOriamente, destacando-se o 
Impôsto de Importação e o Impôsto único sôbre Combus­
tíveis e Lubrificantes. 

Por outro lado, mantendo a continuidade do processo 
de recuperação das finanças da União, procurou o Govêr­
no exercer mais rígido contrôle dos gastos públicos. A pro­
gramação de caixa estabelecia gastos no montante de 
Nt:rS 10,98 bilhões e o dispêndio ocorrido situou-se apenas 
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4,7% acima da previsão, evidenciando o contrôle exercido. 
O deficit de caixa situou-se no nível programado, de 

NCrS 1,2 bilhão, idêntico, em valor absoluto, ao verificado 
em 1967, porém 24o/c inferior em têrmos reais. A percen­
tagem do deficit de caixa em relação ao PIB caiu, assim, 
de 2.1 %em 1967 para 1,6<;; em 1968, nível êsse que deverá 
ainda ser substancialmente reduzido. 

Paralelamente ao aumento da receita disponível da 
União, procurou-se evitar que a redução das transferên­
cias à conta do Fundo de Participação dos Estados e Mu­
nicípios provocAsse impactos negativos sõbre as finanças 
estaduais e municipais, especialmente no Norte e Nordeste 
do País. 

No campo da política monetária, foram executadas 
várias medidas tendentes à diminuição das taxas de ju­
ros e outros ônus financeiros. O mercado financeiro em 
geral está operando a taxas menores. As emissões de pa­
pel-moeda atingiram NCrS 1,5 bilhão, em decorrência da 
maior procura de moeda que normalmente se verifica no 
fim de ano, ficando entretanto previsto o recolhimento 
de parcela substancial no primeiro trimestre do exercício 
seguinte. 

Os empréstimos do sistema bancário expandiram-se 
à taxa superior a 50%, sendo ainda mais significativo o 
aumento dos empréstimos ao setor privado. J',;ste fato re­
presentou um decisivo apoio à manutenção e à aceleração 
do nível de atividade econômica. 

POLtTICA DE CRÉDITO 

Os depósitos do público à vista nos bancos comerciais 
apresentaram um incremento de 36<;;, em contraposição 
à expansão de 1967. que foi da ordem de 55,4%. Os em­
préstimos ao setor privado pela rede bancária particular 
aumentaram de 57%. 

O Banco do Brasil imprimiu maior dinamismo à sua 
atuação. Várias medidas loram postas em prática, possi­
bilitando assistência mais efetiva às atividades econô­
micas nacionais, através de créditos adequados e opor­
tunos concedidos à. agricultura, à pecuária, à indústria e 
ao comércio. 

Visando cola hora r com o esfôrço governamental no 
sentido de reduzir os custos financeiros das atividades 
assistidas. decidiu o Banco reduzir de 22'7r para 18'1 as 
taxas anuais de desconto dos titulos decorrentes da co~ 
mercializa<;ão de 11rodutos agropecuários. 

As aplicações totais do Banco foram superiores a 
NCI'S 10 bilhões. O maior volume dos empréstimos foi 
destinado às atividades diretamente ligadas à produção, 
tendo as operacões com essa finalidade apresentado ex­
pansão de 57<;,. Por outro lado, as aplicações destinadas 
às atividades agropecuárias, nas fases de produçâo e co­
mercialização. tomadas em seu conjunto, representaram 
cêrca de 48<;; do total, o que bem evidencia a importância 
do amparo prestado pelo Banco do Brasil ao setor rural 
do Paíso Não iie descurou tampouco da atividade indus­
trial. que vem recebendo apoio em tôdas as fases do pro­
cesso produtivo. Tais aplicações apresentaram expansão 
de 55~;. 

A énfase dada à melhoria da produtividade do setor 
rural é realçada pelos financiamentos para tratores e lm-

plementos de fabricação nacional e ))ara aqUlslçao de 
adubos e fertilizantes, cujos saldos apresentaram incre­
mento de 46~; . Quanto à política de sustentac;ão de j1l'Cl:OS 

mínimos, o crescimento das aplicações atlng-Iu o percen­
tual de 36.5<;;. 

As atividades do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico também continuaram no mesmo ritmo de ex­
pansão e diversificação que caracterizou o funcionamento 
da entidade no ano anterior. A colaboração financeira 
prestada pelo Banco atingiu NCrS 990 milhões, sendo 
NCrS 607 milhões à conta do Fundo de Reaparelhamento 
Econômico e NCrS 376 milhões dlstrlbuidos pelos diversos 
Fundos especiais, sem contar os avais concedidos a fi­
nanciamentos externos, no montante de NCrS 347 mi­
lhões. O total de financiamentos superou em 31'i~. o vo­
lume aplicado em 1967. 

J',;sse crescimento assume maior significado quando se 
considera o grau de diversificação setorial alcançado. em 
comparação com os últimos exercícios, em que os finan­
ciamentos à siderurgia absorviam quase metade dos re­
cursos do Banco. Em 1968 apenas cerca de 6% das apli­
cações tiveram esse destino. 

Em decorrência da ampliação dos critérios de enqua­
dramento, o BNDE recebeu inúmeras solicitações de coo­
peração financeira nos tres novos setores beneficiados, 
quais sejam, as atividades agropecuárias integradas, te­
lecomunicações e pesquisas mineralógicas. Foram apro­
vadas várias operações à conta dos convênios assinados 
no ano anterior com órgão da administração indireta. 

Prosseguindo na sua política de proporcionar ao em­
presariado nacional acesso ao maior número possível de 
fontes de fornecimento de equipamentos estrangeiros sem 
similar nacional, o BNDE realizou convênios com várias 
entidades estrangeiras. Os novos convênios e os assinados 
anteriormente somam mais de USS 100 milhões. 

OS NOVOS INSTRUMENTOS DE POLíTICA 

ECONõMICA 

Em 1967 e 1968, dentro da estratégia desde o início 
adotada pelo atual Governo, foi possível impulsionar a 
economia brasileira para nôvo patamar de crescimento, 
reduzindo consideràvelmente a taxa de inflação. A rela­
tiva estabilidade de preços. como condição do crescimento 
acelerado e auto-sustentável, constitui idéia-mestra do 
Programa - Estratégico de Desenvolvimento. Pretende-se, 
agora, avançar nôvo passo na expansão dos niveis de 
produção, emprêgo e investimentos, e, ao mesmo tempo, 
levar os assalariados e as classes de baixa renda. em ge­
ral, a participarem dos resultados do progresso eco­
nônlico. 

A partir da segunda quinzena de dezembro de 1968, 
o Governo Federal iniciou 110va escalada na execução do 
Programa Estratégoico de Desenvolvimento. através de um 
conjunto de medidas destinadas a acelerar a consccuçio 
de suas metas. 

As novas medidas destinam-se. bàsicamente. a forta­
lecer a emprêsa privada nacional, reduzir o deficit de 
caixa e aumentar a eficiência do setor público. Servem, 
simultâneamente, aos objetivos de atacar decisivamente 
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o problema da inflação e elevar a taxa de crescimento do 
PIB. Outras providências objetivam acelerar o progresso 
social. tendo em vista o bem-estar das classes de me­
nor renda. 

Os novos instrumentos criados dizem respeito à pro­
gramação financeira do Tesouro para 1969, fixando um 
deficit de no máximo NCr$ 1.170 milhões, através da 
contenção de gastos, inclusive de pessoal. ltsse deficit 
poderá ser reduzido substancialmente através de novas 
providências já adotadas: redução do Fundo de Partici­
pação de Estados e Municípios (Ato Complementar 
n.o 40), proibição de quaisquer admissões, mesmo para 
prestação de serviços mediante recibo, proibição de gas­
tos adiáveis ou supérfluos, contenção do regime de tem­
po integral e despesas no exterior. 

Dentre as medidas, cabe destacar a modificação in­
troduzida pelo Ato Complementar n.o 40 no Fundo de 
Participação dos Estados e Municípios. A transferência 
de receita tributária federal para as unidades federadas 
e municipais, elevada de 14 para 20% em 1968 por fôrça 
da Constituição, passou a constituir carga excessiva para 
as disponibilidades do Tesouro e fator limitativo para a 
execução do programa de redução do deficit de caixa. Por 
ou tI'O lado, a inexistência de um esquema de prioridades 
para a aplicação dos recursos do FPEM provocou a ocor­
rência de distorções na sua utilização. 

O Ato Complementar n.o 40 reduziu o Fundo para 
12<;;. da receita dos impostos de venda e produtos indus­
trializados, situando-o em nível adequado em relação ao 
programa financeiro da União. Estabeleceu, também, sis­
tema de contrôle de sua aplicação e previu a coordenação 
dos programas estaduais com as prioridades e diretrizes 
estabelecidas pelo Govêrno Federal. Tendo em vista que 
o FPEM constitui parcela substancial da receita das áreas 
menos desenvolvidas, f oi assegurado tratamento especial 
aos Estados do Nordeste e Norte, para que a redução do 
Fundo não prejudicasse os seus programas prioritários. 

Procurou-se, ao mesmo tempo, atualizar, racionalizar 
e tornar mais eficiente, nos seus objetivos econômicos e 
sociais, a legislação tributária nacional. 

Estabeleceu-se sistema de acompanhamento para exe­
cução do Programa Estratégico de Desenvolvimento, bem 
como sistema de coordenação que assegura caráter inte­
grado às medidas a serem adotadas. 

A fim de permitir a compatibilização da atuação de 
Estados e Municipios com a política nacional de contenção 
da inflhção e fortalecimento do setor privado, estabele­
ccram-se normas para a ação daquelas esferas de go­
vêrno em matéria de dispêndios de pessoal e poder de 
tributação. Juntamente com a resolução do Senado Fe­
deral que regulou o acesso das mesmas unidades ao mer­
cado de capitais, completou-se o quadro geral de uma 
cstratégia de estimulos e contrôles orientados no sentido 
do aumcnto da eficiência do setor público, a nível federal, 
estadual e municipal, sem prejuízo do atendimento de 
suas funções básicas. 

Ordenado e consistente foi, igualmente, o elenco de 
providências visando de modo mais direto ao fortaleci­
mento do setor privado, expansão e racionalização do 

mercado de capitais e do sistema financeiro nacional. 
Outros aspectos de política econômica foram objeto de 
nova legislação, de caráter especifiCO. 

A atuação governamental prossegue com tôda a ên­
fase no setor econômico-social, mencionando-se em par­
ticular a criação de instrumentos para a dinamização da 
Reforma Agrária e a implantação da Reforma Univer­
sitária. 

MERCADO DE CAPITAIS 

A política de aperfeiçoamento e saneamento das ins­
tituições que operam no mercado de capitais tem objeti­
vado atender adequadamente às necessidades de recursos 
das atividades produtoras. A orientação adotada procurou 
assegurar o fortalecimento da estrutura das entidades fi­
nanceiras, através de estímulos à fusão de estabeleci­
mentos bancários e delimitação da área de atuação de 
cada instituição financeira. 

Continuou o Govêrno a implementar a Lei n.O 4.728, 
de 14 de julho de 1965, que regula o mercado de capitais 
e estabelece medidas para seu desenvolvimento. Assim, 
através das Resoluções n.o 88, de 30 de janeiro de 1968, e 
n,o 95, de 19 de julho de 1968, o Conselho Monetário Na­
cional, respectivamente, disciplinou o registro das em­
prêsas e emissões de títulos e valôres mobiliários para 
colocação junto ao público, fixando limite para as taxas 
de colocação e distribuição, bem como alterou a tabela 
de corretagem aplicada pelos membros das Bôlsas de 
Valôres. 

Como medida complementar que se impunha para 
fortalecer o mercado de capitais. o Govêrno propôs a li­
mitação de novas emissões de títulos públicos estaduais 
e municipais, em face do nível excessivo que estavam 
atingindo essas operações e das elevadas taxas de juros; 
em decorrência, o Senado Federal adotou nesse sentido 
a Resolução n.O 58, de 28 de outubro de 1968: Por outro 
lado, disciplinou o Govêrno a aplicação das reservas 
técnicas das companhias de seguro, através da Resolu­
ção n.O 92, de 26 de junho de 1968, do Banco Central 

Concomitantemente, o Decreto-Lei n.o 157, de 10 de 
fevereiro de 1967, continuou a possibilitar o suprimento 
de capital de giro, em condições mais favoráveis do que 
as vigentes no mercado financeiro. Resultados satisfa­
tórios já puderam ser observados, ao findar o ano de 1968 
em relação às emprêsas registradas para a colocação d~ 
novas emissões de capital com recursos propiciados pelo 
referido decreto-lei. 

PAHTE II 

EXECUÇÃO DO PROGRAMA ESTRATJ!:GICO 
DE DESENVOLVIMENTO 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

O Programa Estratégico do Govêrno Federal atribuiu 
ao setor agricola papel dos mais relevantes na retomada 
do desenvolvimento econômico. Através da transforma­
ção tecnológica do meio rural e da modernização do sis­
tema de comercialização de produtos agrícolas, objetiva­
se fortalec-er a agricultura, melhorar as condições de vida 
da popUlação rural e integrá-la nas grandes correntes do 
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mercado interno. cuja expansão é essencial ao desenvol­
vimento econômico. 

A execução do Programa Estratégico e a implanta­
ção progressiva da Reforma Administrativa tiveram efei­
tos favoráveis no aperfeiçoamento d011 ôrgãos encarrega­
dos de tarefas de acompanhamento. contrôle e execução. 
Consolidou-se o comando central da atuação no setor 
agrícola, através do fortalecimento do Ministério da Agri­
cultura, eliminando o paralelismo e disper:-:ão anterior­
mente existentes. Nos casos de tarefas que requerem a 
ação conjunta de diversos ôrgãos do Governo, tais como 
irrigação e Reforma. Agrária. medidas foram adotadas pa­
ra .se obter maior articulação entre os setores responsá­
veis, sem prejuízo da subdivisão hierárquica de atribui­
ções estabelecida pela legislação vigente. 

CRESCIMENTO DO PRODUTO AGRíCOLA 
" 

Os dados globais sôbre o crescimento da produção 
agrícola em 1968 apresentam um quadro satisfatório, se 
excluirmos do cômputo global a produção de café, que 
declinou em relação à registrada em 1!J67. Assim consi-

- derado, o produto agrícola teve em 1968 um incremento 
de cêrca de 4%. devendo salientar-se que a safra de 1967 
fôra bastante favorável, com um aumento, em relação a 
1966, de cêrca de 7'7". A média das safras dos anos de 
1967 e 1968 situa-se, dêste modo, dentro das previsões do 
prog-rama Estratégico, sendo normais as variações cícli­
cas anuais, em decorrência, principalmente, de condições 
climáticas. Por seu turno, a produção de café. que tota­
lizara 24,5 milhões de sacas em 1967, decresceu para 18,5 
milhões em 1968. 

No quadro a seguir, relacionam-se os dados da pro­
dução agrícola do Brasil nos anos de 1967 e 1968. 

PRODUÇAO AGRÍCOLA NO BRASIL - 1967/1968 

Produtos 

Algodão ••••••••••••• 0.0 

Amendoim .............. 
Arroz .................. 
Banana I· I o •••••••••••• 

Batata inglêsa .......... 
Cacau ................ " 
Café o •• • •• • •• • •••••• • ••• 

Cana-de-ac;úcar ........ 
Feijão ........... , ...... 
Mandioca .............. 
Milho ........... , ...... 
Soja • o' •• •• •• ' •••••••••• 

Trigo ................... 

( t, Ern nnlhol',!-, d.~ cacho::.. 

Quantidade 
(] .01)0t) 

1!J67 1968 

1.692 1.814 
751 778 

6.792 6.975 
4C3 436 

1.467 1. 579 
195 183 

3.015 2.252 
77 .087 81.034 
2.554 2.531 

27.268 29.105 
12.825 13.124 

716 736 
334 415 

Valor a preços 
de 1967 

(X'CrS milhão) 
1967 1968 

601 645 
139 144 

1.402 1.440 
318 348 
232 250 
143 135 

1.089 813 
813 855 
660 654 
706 754 

1.186 1.214 
111 114 
101 125 

Um dos aspectos mais importantes a assinalar em 1968 
foi a contínua tendência para maior estabilidade dos pre­
ços dos produtos alimenticios. Assim ê que o custo de vida 
em 1968 teve um aumento de 24';; em relação a 1967, en­
quanto que no item alimentação o acréscimo foi de 17,7%. 
Ao nível dos preços por atacado, o índice geral acusou um 

aumento de 25%. experImentando o dos produtos agríco­
las um incremento sómente de 16,4 'i;, . 

PESQUISA AGRÍCOLA 

Os Institutos de PesquIsa e Experimentação Agrope­
cuária, localizados nas diversas regiões do País. prosse­
guiram nos seus trabalhos, que objetivam a melhoria das 
principaiS culturas e das criações animais de maior signi­
ficação econõmica. Em 1968 foram organizados dois novos 
Institutos de Pesquisa e Experimentação: o IPEAME, com 
sede em Colombo e atuação nos Estados do Paraná e de 
São Paulo, e o IPEAO, sediadO em Campo Grande e com 
área de atuação em Mato Grosso e Rondônia. 

No que se refere à aplicação de recursos na pesquisa 
agrícola em 1968, reservou-se para êsse fim a importância 
de NCr$ 10,4 milhões, de acôrdo com a seguinte distribui­
ção: 

NCrS 1.000 

Pesquisas FitotécnIcas 5.125 

Pesquisas Zootécnicas ..................... 2.870 

Pesquisas Pedológicas ...................... 1.490 

Pesquisas Tecnológicas ..................... 296 

Pesquisas sôbre Oleaginosas ................ 630 

A execução orçamentária do programa de pesqUisas 
logrou mobilizar a totalidade dos recursos previstos, ten­
do-se procurado evitar inclusão dêsse programa no Fundo 
de Contenção de Despesas, em face de sua elevada priori­
dade. 

PROGRAMA. DE SEMENTES 

O Programa Estratégico estabeleceu metas a atingir 
no tocante à utIlização de sementes melhoradas, procuran­
do ampliar sensivelmente as quantidades empregadas na 
cultura das principais espécies vegetais. O Programa de 
Sementes compreendeu não só a definição da política go­
vernamental, fixando a competência do setor públiCO e 
da iniciativa privada na multiplicação e distribuição de. 
sementes melhoradas, como também a elaboração de pro­
jeto especifico, em conjunto com as principais emprêsas 
privadas produtoras de sementes e com os órgãos gover­
namentais de pesquisa, o qual deverá ser apresentado ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

No Programa de Sementes. foram aplicados pelo Mi­
nistério da Agricultura NCrS 3.2 milhões. 

FERTILIZANTES E CORRETIVOS 

A venda de fertilizantes em 1968 acusou um volume 
superior em cêrca de 30% ao registradO em 1967, que, por 
sua vez, já indicara incremento de 59<;; em relação ao de 
1966. 

Os investimentos que vêm sendo levados a efeito no 
Brasil na indústria de fertilizantes proporcionarão, em 
breve. auto-suficiência em matéria de nitrogenados e fos­
fatados. Recentes descobertas de jazidas de carnalita e 
silvinita no Nordeste abrem. ao meSl110 tempo. amplas 
perspectivas à produção em nosso Pais de fertilizantes 
potássicos. realizando-se, nesse sentido, estudos especi!icos 
pelos ôrgãos do Governo. 
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IRRIGAÇAO 

Grande esfôrço tem sido desenvolvido pelo Govêrno 
Federal, através dos órgãos executivos do Ministério do 
In terior {SUDENE, DNOCS, SUVALE, DNOS I e com o 
apoio dos Ministérios do Planejamel',to e Coordenação Ge­
ral, da Aericultura e da Fazenda, objetivando a execução 
de prl,ljetos integrados de irrigação, de modo a aproveitar­
se adequadamente a água acumulada, sobretudo no Nor­
dpste, resultante da construção de açudes públicos e pri­
vados. 

O Programa Estratégico relacionou 13 projetos priori­
tários de irrigação, mobilizando no triênio 1968/1970 o 
total de NCrS 145 milhões. Em 1968 foram aplicados nesses 
projetos Nr-rS 64 milhões. 

A fim de se obter maior integração dos órgãos do Go­
vôrno Federal e de se acelemr a excução dos projetos 
prIOritários, foi criado pelo Decreto n.o 63.775. de 11 de 
dezembro de 1968, o Grupo Executivo de Irrigação para 
o Desenvolvimento Agrícola - GEIDA. 

De acôrdo com o esquema traçado em 1968, o progra­
ma de irrigação divide-se em três etapas: elaboração do 
Plano Nacional de Irrigação; implementação de projetos 
especIficas que se encontram em fase mais adiantada nos 
Vales do Jaguaribe (Projeto Morada Nova) e São Francis­
co (Projetos Bebedouro e Favela): e, finalmente, preparo 
de outros projetos, com base nos estudos resultantes do 
Plano Na,'ional de Irrigação. 

MECANIZAÇÃO 

o Govêrno Federal vem estudando diversos projetos 
destillados a incentivar a mecanização da agricultura, nas 
áreas e culturas mais aconselháveis, atendidos os aspec­
to~ básicos relacionados com a ocupação da mão-de-obra 
rural. Nos têrmos do Programa Estratégico, objetiva-se a 
meta de 101 mil tratores operando na agricultura em 1970. 

Nesse sentido. o Govêrno suspendeu a incidência do 
IPI sôbre o trator até dezembro de 1968, podendo-se assi­
nalar que. em resultado dos estímulos governamentais, a 
produção da indústria nacional de tratores apresentou 
xensível incremento, da ordem de 45,5';; em relação à de 
1!l67, O Baneo Central, por seu turno. colocou em execução 
esquemas eSlwciais de financiamento para tratores agrí­
eo1as, com prazos de até quatro anos. Já o montante de 
recnl'l;OS vinculados pela CREAI do Banco do Brasil S.A. 
]Jara financiamento de tratores atingiu NCrS 400 milhões 
('J11 1968. importância suficiente para atender à demanda 
f'xister.te. Estudam-se, no entanto, novos planos de fin:l.n­
cimento, de forma a simplificar, ainda mais, a concessão 
c1(' empréstimos para aquisição de máquinas agríCOlas. 

ELETRIFICAGÃO RURAL 

Concluiu-se em 1968 projeto de de;"envolvimento da 
l'letrifü:ação rural que devera beneficiar, em sua primeira 
fase. 30 mil propriedades agricolas em nove unidades da 
Federação, mobilizando recursos da ordem. de USS 59,5 
milhões em três anos, sendo USS 28,5 milhões do BID, 
USS 17.4 milhões do INDA e USS 13.6 milhões de coopera­
tivas de eletrificação rural. O referido projeto iniciará 
UJ11a fase mais intensa de eletrificação rural no Pais, per­
mitindo expansão da industrialização de prodUtos agro-

pecuanos, meio de elevação da renda agrícola e fonte de 
ocupação da mão-de-obra no setor rural. 

Por outro lado, procedeu-se a estudos para a adoção 
de nõvo esquema institucional. com a criação do Fundo 
NaCional de Eletrificação Rural e de emprêsa subsidiária 
da ELETROBR.'\.S para dar desenvolvimento ao programa. 

EXTENSÃO RURAL 

Sob a coordenação da Associação Brasileira de Crédito 
e Assistência Rural - ABCAR e execução através de suas 
filiadas em todo o País, foram aplicados em 1968, dentro 
do Sistema Brasileíro de Extensão Rural, recursos federais 
da ordem de NCrS 20 milhões. O Sistema conta com 21 
entidades estaduais, tendo sido instalada a do Acre em 
1968; dispõe, ainda, de 7 centros de treinamento especia­
lizado e de uma rêde de 997 escritórios municipais e 148 
regionais, onde atuam 2.209 técnicos. 

Pelo Decreto n." 62.798, de 31 de maio de 1968, foi 
criado Grupo de Trabalho a fim de estudar e propor me­
didas visando a maior integração dos serviços de exten· 
são dentro dos programas do Govêrno, preservadas as ca­
racterísticas de entidade particular da ABCAR e suas fi­
liadas, e de acõrdo com os princípios básicos da Reforma 
Administra ti va. 

DESENVOLVIMENTO FLORESTAL 

Os incentivos fiscais no setor de florestamento e re­
florestamento, concedidos pela Lei n.o 5.106, de 2 de se­
tf'mbro de 1!J66, concorreram para a aprovação, pelo Ins­
tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, de projetos 
de plantio de cêrca de 450 milhões de árvores, numa área 
total de 196 mil hectares, correspondendo a um investi­
mento superior a NCrS 180 milhões. Êsses projetos se en­
contram em execução em 11 unidaàes da Federação. 

REFORMA AGRARIA 

O Govêrno Federal decidiu imprimir ritmo mais ace­
lerado à execução da Reforma Agrária. criando, pelo De­
creto n,o 63.250, de 18 de setembro de 1968. Grupo de Tra­
balho Interministerial com a tarefa de identificar obstá­
culos de caráter técnico, financeiro, administrativo e legal 
que têm dificultado a realização da Reforma Agrária. 

O 'elatório do Grupo de Trabalho aponta uma série 
de medidas objetivas com a finalidade de intensificar a 
Reforma Agrária. Entre as principais, figuram a adoção 
de nõvo mecanismo de desapropriação de terras nas áreas 
prioritárias, a definição de recursos financeiros para exe­
cução do programa, a criação de um Fundo Especial des­
tinado a atender ao crédito para Os beneficiários da Re­
forma. o estabelecimento de pressupostos básicos para a 
desig·nação de áreas prioritarias e a fixação de novos cri­
térios para a elaboracão de projetos de Reforma Agrária. 

PRODUÇÃO ANIMAL E DEFESA SANITÁRIA 

Os principais planos e projetos de desenvolvimento da 
produçao animal e de defesa sanitária, preVistos .no Pro­
grama Estratégico, tiveram pleno desenvolvimento em 
1968. 

Um dos programas de grande significnçãofol o de 
combate à febre aftosa, no qual foram aplicados, em 1968, 
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NCl'$ 3 milhões. Concluiu-se um projeto que envolverá dis­
pêndios da ordem de USS 60 milhões. projeto êste que, 
implementado, deverá proporcionar grande avanço no com­
bate à doença no País. 

Foi montada definitivamente a estrutura do projeto 
de desenvolvimento da pecuária de corte, em que são ut1:­
l1zados recursos do Banco Mundial, no. montante de ..... 
USS 40 milhões, e aplicações do Govêrno brasileiro em igual 
Importância. Apesar de certa retração Inicial dos produto­
res na área do projeto, que abrange os Estados do Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso, São Paulo, Paraná.. Goiás e 
MInas Gerais. foram recebidas, até novembro de 1968, 336 
propostas de financiamento, alcançando um Investimento 
da ordem de NCrS 114 milhões, o que dá idéia do pleno 
êxito do programa cuja Implementação se vem procurando 
acelerar. 

Ainda no que se refere à pecuária de corte, cabe assi­
nalar a apresentação ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento de projeto semelhante ao anterior, já em vias 
de aprovação, destinado a atender aos Estados de Minas 
Gerais (na região não beneficiada pelo projeto do Banco 
Mundial), Bahia e Espirito Santo, num montante total de 
USS 52 milhões, dos quais USS 26 milhões deverão ser fi­
nanciados pelo BID. 

PESCA 

Teve continuidade a ampliação das atividades do se­
tor pesqueiro no Pais, administrando a Superintendência 
do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE os incentivos 
fiscais que com êssc objetivo foram previstos pelo Decre­
to-Lei n.O 221, de 28 de fevereiro de 1967. 

No e:ll'ercicio de 1968 foram aprovados projetos da or­
dem de NCrS 350 milhões, abrangendo as etapas de captu­
ra (29% do montante), industrialização (51';" I, comercia­
lização 110<;; I. além de projetos integrados (10% I. A ne­
cessidade de se dar maior ênfase aos projetos que contem­
plam a comercialização levou a SUDEPE a estabelecer or­
dem de prioridade nesse sentido. Por outro lado, vêm sen­
do elaborados projetos para a construção de portos pes­
queiros. 

Assinala-se ainda que prossegue de maneira satisfató­
ria a implementação do projeto de desenvolvimento da 
pesca que tem o apolo financeiro do Fundo Especial das 
Nações Unidas, devendo-se cumprir nova etapa do pro­
grama no exercicio de 1969. 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

Procurou o Govêrno acelerar as medidas que objeti­
vam fortalecer a infra-estrutura do sistema de abasteci­
mento, tais como a construção de centrais de abasteci­
mento nos núcleos de maior concentração demográfica e 
de uma réde de supermercados, além da concessão de es­
timulos à construção de estradas rurais, para facilitar o 
escoamen to da produção agrícola. 

Em entendimento com organismos estaduais, foi con­
cluído o projeto de construção do Mercado Terminal que 
atenderá às cidades de Niterói e São Gonçalo. estudando­
se, agora, as formas de financiamento para inicio ime­
diato das obras; realizou-se concorrência para a constru­
ção da Central de Abastecimento de Pôrto Alegre, que de-

verá ser inicida em 1969;ultlmou-se o projeto de Belo Ho­
rizonte; e adotaram-se providências para acelerar a con­
clusão dos projetos de Curitiba, Recife, Fortaleza e Belém. 

No setor de armazenagem, deu-se prossegUimento à 
recuperação de armazéns e silos em regiões de produção 
concentrada e procurou-se favorecer as zonas deficitárias 
em serviços de armazenamento. A CIBRAZEM operou cQm 
139 unidades, correspondendo a uma capacidade arma­
zenadora de 790.780 t a melo ambiente, e 17 unidades com 
capacidade de 17.790 t a frio. 

Relativamente à politica de preços mínimos, cabe 
acentuar os seguintes pontos essenciais: melhoria opera­
cional, maior volume de financiamentos, Interlorização do 
programa e atuação mais intensa no Norte e Nordeste. 

APOIO ECONOMICO E FINANCEIRO 

Ao mesmo tempo que se intensificou em 1968 o desen­
volvimento dos planos e projetos que visam à elevação dos 
níveis de produção e produtividade agropecuárias, dentro 
das linhas de ação estabelecidas no Programa Estratégico, 
buscou-se aperfeiçoar continuamente os instrumentos de 
apolo econômico e financeiro ao setor agrícola. 

No tocante ao crédioo agríCOla, ressaltam os efeitos fa­
voráveis das Resoluções n. o• 69 e 97 do Banco Central, 
respectivamente de 22 de setembro de 1967 e 20 de agõsto 
de 1968, bem como de resoluções complementares, através 
das quais se procurou assegurar efetiva aplicação aos re­
cursos dos bancos privados que devem ser canalizados para 
a agricultura, diretamente, ou atravês do Banco Central. 
Os totais aplicados no financiamento à agricultura em 
1966 alcançaram NCrS 5.1 bilhões, indicando aumento de 
mais de 50% em relação a 1967, quando foram aplicados 
NCrS 3,1 bilhões. 

Por sua vez, o Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
igualmente expandiu o volume de financiamentos em 1968, 
total1zando NCrS 165 milhões, contra NCrS 104 milhões no 
ano anterior. 

INFRA-ESTRUTURA ECONOI\IICA 

TRANSPORTES 

POLíTICA DE TRANSPORTES 

O objetivo fundamental da Política Nacional de Trans­
portes é garantir ao País uma infra-estrutura adequada 
e uma operação eficiente e integrada das várias modali­
dades de transporte. 

Dentro das limitações conjunturais. a expansão da in­
fra-estrutura, bem como a operação dos serviços, têm sido 
regidas por critérios econômicos. ressalvadas apenas as 
necessidades imperiosas ligadas à Segurança Nacional e 
as de caráter social imprescindíveis. 

Relativamente às tarifas, o Govêrno tem procurado, 
na medida em Que os custos sejam racionalizados através 
de providências destinadas a melhorar a eficiência e Qua­
lidade dos serviços de transportes, seguir uma política ta­
rifária adequada, de modo Que os custos reais se reflitam 
nos preços pagos pelos usuários, em regime de eficiência. 

Os reajustamentos devem considerar, entretanto. a. 
intensidade das correções das ineficiências observadas se-
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torialmente. Os serviços de transporte marítImo, por 
exemplo, são profundament~ afetados pelas condições das 
operações portuárias. Enquanto os serviços portuáriOS não 
forem eficientes, o estabelecimento de tarifas à base de 
custos reais provocará aumento excessivo dos fretes. 

SETOR FERROVIARlO 

Têm sido adotadas neste setor medidas objetivas para 
a reabilitação de sua eficiência e melhoria de qualidade 
dos serviços, destacando-se as seguintes: 

- consolidação do sistema nacional; 

- descentralização executiva; 

- estruturação da Rêde Ferroviária Nacional em ba-
ses empresariais; 

- reestruturação dos órgãos llgados ao transporte 
ferroviário, com eliminação de atividades e funções 
desnecessárias ou conflitantes; 

- extinção de linhas e trechos comprovadamente an­
tieconômicos; e 

- disciplina na aplicação de recursos. 

Fato marcante em 1968 no setor ferroviário foi a li­
gação da Capital Federal com os sistemas ferroviários do 
Sul e Centro-Sul do Pais; êsse acontecimento, além do 
seu significado mais imediato. representa o ponto de par­
tida para a integração .total de Brasília com o restante do 
sistema ferroviário nacional. 

Cabe ainda ressaltar a conclusão das seguintes obras: 
- remodelação de 700 km de linha; 

- entrega ao tráfego da variante de Pedras Altas 
<Hulha Negra-Herval>, na Viação Férrea Rio 
Grande do Sul, com 130 km; 

- construção de dois oleodutos. ligando a Refinaria 
Gabriel Passos ao terminal ferroviário na Viação 
Férrea Centro-Oeste, destinados a abastecer com 
derivados de IJetróleo o Triángulo Mineiro e Pla­
nalto Central; e 

- conclusão do nôvo oleoduto, com 38 km, entre 
Cubatão e Utinga, na Estrada de Ferro San­
tos-Jundiaí, para atender ao transporte de pro­
dutos claros. 

Para 1969 foi prevista a conclusão, entre outras, das 
seguintes obras, cUjo andamento ao findar o ano de 1968 
é abaixo mencionado: 

a) Tronco-Sul: 

- trecho Ubcrlándia-Araguari - com cérca de 62 km 
de extensão. estando em fase de conclusão os ser­
viços de terraplenagem; 

- trecho Itapeva-Engenhelro Bley - com eêrca de 
75% do leito concluído. apresenta-se com 3.566 
metros de obras de arte especiais e túneis, total­
mente terminados; e 

- trecho Lajes-Roca Sales-General Luz - foram 
concluídos os serviços de tcrraplel1!l ~em. com o vo­
lume superior a 2.30000 1113, tendo sido executados 

aproximadamente 4.900 metros de obras de arte 
especiais, além de mais 35 km de túneis. 

b) Tronco T-l: 
- trecho Crateús-Altos-Tereslna - com 80% dos 

serviços de terraplenagem concluídos, tendo sido 
Iniciados os trabalhos de assentamento de trilhos: 

- ligação da Estrada de Ferro Central do Brasil com 
a Estrada de Ferro Santos-Jundiai, trecho Jun­
dlapeba-Ribeirão Pires - prosseguiram os servi­
ços de terraplenagem. 

- trecho Roca Sales-Passo Fundo - . acha-se com 
cêrca de 80% dos serviços de terraplenagem exe­
cutados. estando concluídos 1.012 metros de obras 
de arte especiais e 9.766 metros de túneis; e 

- trecho Cerro Largo-Santo Angelo - os serviços 
de terraplenagem se encontram com 90% do total 
concluídos e as obras de arte especiais terminadas, 
restando 25% para a conclusão de assentamento 
dos trilhos. 

SETOR RODOVIÁRIO 

O Govêrno tem continuado em sua política de im­
plantação de um sistema rodoviário que atenda às ne­
eessidades do Pais. Essa politica baseia-se nos seguintes 
pontos: 

- concepção unificada do sistema rodoviário nacio­
nal para efeito de planejamento e execução de 
obras, com delegação de execução e manutenção 
das rodovias - embora limitada aos ôrgãos com­
provada.mente habilitados ao desempenho da de­
legação - a fim de reduzir as atividades executi­
vas dos órgãos centrais; 

- reformulação do atual sistema de tributação aos 
usuários das rodovias e pesquisa de outras fontes 
de receitas; 

- realização de estudos de viabilidade, execução de 
anteprojetos completos e aperfeiçoamento de 
obras; 

- consolidação da legislação; 

- elaboração de estatísticas de tráfego; e 

- realização do cadastro das rodovias. 

No campo da implantação, pavimentação e restaura­
ção, foram construidos l.750 km de rodovias e pavimenta­
dos ou restaurados 2.300 km. cifra recorde, além da cons­
trução de 5.500 m de pontes e viadutos, despendendo-se 
em tais obras NCrS 585 milhões. 

Foram concluidas e entregues ao trãnsito importan­
tes obras rodoviárias, como o trecho Murlaé-Campos, da 
BR-040, com a extensão de 160 km; Dlamantina-Cur­
velo, nas BR-259-367. com a extensão de 127 km; Osórlo­
Tõrres. na BR-lOl, com 100 km de extensão; Curitiba­
Paranaguá. na BR-277, com 37 km; Realeza-Rio Casca, 
na BR-262, com a extensão de 69 km; restauração da ro­
dovia Rio-Petrópolis e construção da ponte sÓbrc o Rio 
Quarai, com 750 metros. 
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Mencionam-se ainda outras obras, como a ponte sô­
bre O Rio Santa Maria, na BR-290, com o comprimento 
de 1.772 m, e os trechos Pôrto Alegre-São Gabriel, na 
BR-290, com 331 km; Feira de Santana-Serrinha, na 
BR-116, com 72 km: Ceres-Anápolis, na BR-153, com 80 
km; Russas-lcó. na BR-116, r.om 210 km: São Luís-Pe­
ritoró, na BR-135. com 243 km, Fortaleza-Sobral. na 
BR-222, com 253 km: Campina Grande-Pombal. na BR-
230, com 243 km: Divisa Espírito Santo/Minas Gerais­
Monlevade, com 206 km: e Laranjeira-Foz do Iguaçu, na 
BR-277, com a extensão de 287 km. 

SETOR DE MARINHA MERCANTE 

O Govêrno tem prosseguido em seus objetivos de au­
mentar a capacidade de tran~pr)rte marítimo, fluvial e 
lacustre, para progressivamente atender às necessidades 
do domínio interno e externo; consolidar a indústria de 
construção naval a fim de torná-lo competitiva no merca­
do internacional; integrar o transporte hidroviário no 
sistema nacional de transportes. substituir os navíos es­
trangeiros afretados por nacionais; e formar e aperfei­
çoar o pessoal para serviço na Marinha Mercante. 

Dentro do programa de el",comendas aos estaleiros 
nacionais, iniciado em 1967. achavam-se em construção, 
ao findar o exercício de 1968, 16C unidades, entre navios, 
embarcações, comboios e chatas. num total de 490 mil 
TDW, além das encomendas no exterior de 6 navios gra­
neleiros de 100 mil TDW e 10 c::'lgueiros dc 12 mil TDW. 

Relativamente a navegação de longo curso, impõs-se 
a associação do Lóide COm as companhias privadas, a 
fim de se poder levar a bandeira brasileira a todos os 
mares do mundo, disputar agres:-;ivamente o mercado de 
fretes e. abrir novos mercados. 1 aI procedimento permitiu 

a implantação de linhas internaciunais para as costas dos 
Estados Unidos da América, Canadá, Europa, Extremo 
Oriente, alcançando o Japão e Africa. 

Coroada de sucesso a política agressiva do Brasil na 
ccncol'l'ência internacional de Ir('tes. através de uma sé­
rie de novos acôrdos com a P'llônia. Argentina e Estados 
Unidos da América. foi ela impl~mentada pela reestrutu­
ração das Conferências de Fretes na área da Europa, 
abrangendo o trafego entre o B"asi! e os portos dos Paí­
ses escandinavos. Polônia .. Uniao Soviética, Alemanha 
Ocidental. Alemanha Oriental. Holanda. Bélgica, In~la­

terra, Irlanda. Portugal e os })lJrtos da Franc;a e Espa­
nha no Atlàntico. 

Os dois acôrdo~ de rateiq~ de fretes previamente 
existentes. Hamburgo/Boulogne-sur-Mer/Portos brasilei­
ros e Portos brasileiros/ Anturrpia/Hamburgo, considera­
dos lesivos aos interé~ses nacion'lis. foram denunciados e 
anulados pela Comissão de Marir:ha Mercante. e sub~ti­
tuídos por um nôvo acórdo. Igualmente foi assinado um 
acôrdo de rateio de fretcs para ') tráfego entre os portos 
do Brasil c os da costa atlântica da França. 

O resultado dessa COI'<ljosa politica reflete-se no se,:, 
guinte comport;llllento da receita de fretes: USS 93 mi­
lhões em 1966, USS 126 milhões (;m 1067 e USS 150 milhões 
em 1968. 

A criação da Comissão de CC1ordenação de Transpor­
tes a Granel, objetivando a conjugação de esforços das 
Companhias Vale do Rio Doce. Siderúrgica Nacional, 
USIMINAS, COSIPA e PETROBRÁS. produziu dois efei­
tos: redução do custo do transporte do minério de ferro, 
carvão e petróleo de 40 a 50<;;, provocando baixa nas co­
tações do fl'ete internacional; r o preço do minério de 
ferro, com o barateamento do transporte - cerca de 
USS 3.50/t, permitiu colocar es.sa matéria-prima no mer­
cado internacional em condíçôes mais competitivas com 
os outros produtores. 

SETOR DE PORTOS E VIAS NAVEGÁVEIS 

Como prinr:ipais itens dapolltica adotada nesse setor 
podem-se mencionar: 

- modificação do sistema de exploraç<io portuária, 
aumentando a participaçoão do usuário na admi­
nistração; 

- modernização e esprciaJização da atividade por­
tuária. mediante construc:ão de terminais de alta 
capacidade para movimrn lação de granéis sólidos, 
como sal. minérios, trÜ!;o. milho, carvão e fertili­
zantes. e terminais pal'a cofres de carga onde se 
ju:-;tifique econômica mente a substituição dos equi­
pamentos obsoletos ie cmga geral: 

- adoção de política tarifária que permita grrar re­
cursos internos e atrair capital privado para a 
modernização e expans'io dos serviços; 

- revisão e imlllrmentaçfio dos Planos Diretores De­
cenais dos Portos de Santos. Recife e Rio de Ja­
neiro. com prioridade 1)::1'<:< os investimentos en­
quadrados nas diretrizes do Programa Estratégico 
de Desenvolvimento; 

- elaboração e execução dI' um progmma de curto 
prazo para a reorganização e reaparrlhamento dos 
portos considerados prioritários que ainda não dis­
põem de Planos Diretores: 

- consolidação da extensa e complexa legislação por­
tuária, de forma a torná-la simples e funcional; 

- melhoramento progressiVO das vias navegaveis 
existentes: 

- prnlongam('nto das via~ nave~ávei~ em direçáo ao~ 
grandes mercados: e 

- ínterli!!:ação de bacias. 

Entre as principais obras n:r.Jizadas mencionam-se as 
segUintes: 

- con~tl'Ueão de 400 m do nôvo pôrto de Itaqui. no 
Estario do Maranhãu; 

- ampliação do cais acost:ivel do PÓl'to de Mucuripe 
em 160 m, e construção de armaí'.'~lls. prédios ad­
mjni~traíivos, obras complemental'es e redes de 
aba~tecill1ento de agua e energia elrtrica; 

iniciu da constrllçào do nóvo terminal açucareiro 
e quchramar ellll1 1.150 111, em convenio com o 1AA, 
·no Pôrto. de Recife; 
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- construção de 400 m de cais do nóvo terminal açu­
careiro de Maceió e criaçãu de cêrca de 200.000 m2 
de area para a expansão do pôrto; 

- conclusão do quebra-mar do nôvo pôrto de 
Ilhéus-Malhado, com 1.980 m, e início da constru­
ção de 420 m de cais; 

- recuperação total do cais do põrto de Angra dos 
Reis, com 400 m, inclusive armazéns e obras com­
plementares; 

- constru~ão no põrto de Paranaguá do nõvo "pier" 
petroleiro, de 4 armazéns, iuicio da construção do 
nôvo silo para cereais e ampliação do cais comer­
cial, em 500 m; 

- complementação das obras do parque de minério ,e 
carvão. recuperação do frigorífico para frutas, 
construção do ramal ferroviario e preparo do ter­
minal para "containers" no pôrto do Rio de Ja­
neiro; 

- ampliação do põrto de Imbituba, com 168 m de cais, 
e terrapleno para ampliação do pátiO de carvão; 

- aquisição e montagem de 244 guindastes de pórti­
co, destinados aos portos de Belém, Itaqui, Mucuri­
pe, Cabedelo, Maceió, Salvador, Ilhéus, Vitória, Rio 
de Janeiro, Santos, Paranaguá, São Francisco do 
Sul, Itajaí, pôrto Alegre e Rio Grande. 

Cabe ressaltar, também, a assinatura do contrato de 
concessão e construção dos terminais salineiros de Areia 
Branca e Macau, que virão solucionar definitivamente o 
problema do abastecimento de sal. 

No setor das vias navegáveis, menciona-se a elabora­
ção de um estudo amplo, com vistas à formulação de um 
Plano Hidroviãrio Nacional. Analisam-se as possíveiS in­
terligações de bacias, a fim de se promover a sua integra­
ção no sistema viário e permitir o intercãmbio comercial 
das várias regiões do País. 

TRANSPORTE AÉREO 

Em agõsto de 1968, reallzou-se a 3.a Conferência Na­
cional de Aviação Comercial, sob os auspíCiOS da Diretoria 
de Aeronáutica Civil, reunindo delegações das cinco em­
prêsas de transporte aéreo regular, chefiadas por seus res­
pectivos presidentes e elementos dos varios órgãos da 
Administração Federal diretamente interessados. 

Essa Conferência, convocada pelo Ministro da Aero­
náutica, teve por finalidade o estudo e a proposição de 
um conjunto de diretrizes e normas, sob a forma de reco­
mendações, concernentes à exploração do transporte aereo 
comercial no País. visando à reformulação da política que 
disciplina o desenvolvimento harmõnico deSse transporte 
e das transportadoras brasileiras. As recomendações pas­
saram em seguida a ser analisadas pur um grupo de tra­
balho, tendo em vista a adoção das que mais satisfaçam as 
condições de adequação e praticabilldade, em consonância 
com o Progt'ama EstratégiCO de DesenvolVimento. 

Os trabalhos realizados representam um grande pas­
so para a atualização da aviação comercial brasileira, 
adaptando-a às necessidades do Pais, a par de assegurar 

viabilidade econõmica à indústria do transporte aéreo, 
pela eliminação da competição prej udicial. Prevêem-se 
tambem a rentabilidade das operações e a eliminação gra­
dual das subvenções diretas e indiretas, além da reformu­
lação na composição da Rede de Integração Nacional. 
tendo em vista harmonizá-la com as linhas do Correio 
Aéreo Nacional - CAN. 

COMUNICAÇÕES 

O Governo vem executando um programa de teleco­
municações que, em curto prazo, dotará o País de um 
sistema eficiente, abrangendo a quase totalidade do ter­
ritório nacional. Os serviços de telex, telegráficos, postais 
e telefônicos, urbanos, interurbanos, interestaduais e in­
ternacionais, estão sendo objeto de modernização e ex­
pansão. 

SISTEMA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES 

Acham-se em fase de implantação, em caráter priori­
tário, troncos de microondas de alta capacidade, interli­
gando a maioria dos Estados. Nas estações terminais, ins­
talam-se os equipamentos de multiplicação, bem como os 
de comutação interurbana. Ressalte-se a inclusão do sis­
tema DDD (direct distance dialingl. em que tõda a comu­
tação é realizada automàticamente pelas centrais interur­
banas. 

Tronco Sul :- A capacidade prevista é de 660 canais 
telefônicos no trecho São Paulo-Curitiba, 360 no trecho 
Curitiba-Pôrto Alegre e 108 no ramal de Santa Catarina. 
Já se encontram construídas, ao longo da BR-116, as 19 
estações repetidoras de microondas. com prédios, tõrres, 
sistemas de energia e vias de acesso. O ramal Curitiba­
Joinvile-Blumenau-Florianópolis deverá ser concluído 
até dezembro de 1969. Por sua vez, os troncos estaduais 
complementares convergirão para o Tronco - EMBRATEL, 
permitindo a conexão do interior dos Estados com o 
Sistema Nacional de Telecomunicações. 

Sistema Rio--Sáo Paulo - Substituira o enlace ope­
rado pela Companhia Telefônica Brasileira, tendo sido 
assinado em 1968 o contrato para construção do nôvo 
sistema, que será formado por dois enlaces de microondas 
completos, sendo um direto, entre as duas capitais, e o 
outro com modulações ao longo da rota, para atender às 
cidades do Vale do Paraiba. Cada enlace tem capacidade 
para 1.800 canais telefônicos por canal de radiofreqüen­
cia, podendo ser ampliado para 5.400 canais por enlace. 
Serão instalados, inicialmente. 1.380 canais telefônicos 
diretos entr~ .Rio e São Paulo. para atender às ligações 
entre os dois maiores centros do Pais e também para es­
coar o tráfego de passagem entre o Sul e o Norte do 
Brasil. 

Sistema Rio--Brasilia - Já foi contratada a substi­
tuição dos atuais enlaces de microondas de média capa­
cidade que servem Belo Horizonte e Brasília. O nôvo sis­
tema de microondas, de alta capacidade, atenderá às ci­
dades de Belo Horizonte. Uberl:india, Brasília. Anápolis e 
Goiânia, dispondo de equipamentos de rádio com capa­
cidade de 900 canais telefõnicos por canal de .radiofre­
qüência. Como os demais troncos da EMBRATEL. permi­
tirá os serviços de telefonia, telex, telegrafia,fac-simile. 
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transmissão de dados, transmissão de programas de alta 
fidelidade e, ainda, utilizando o canal de proteção, a 
transmissão de programas de televisão. 

Tronco Nordeste - O Tronco Nordeste beneficiará 
uma região de 1.550.000 km2, com uma população supe­
rior a 30 milhões de habitantes. Partindo de Belo Hori~ 
zonte, o sistema atenderá às cidades de Governador Va­
ladares, Salvador, Aracaju, Maceió, Recife, João Pessoa. 
Natal e Fortaleza, integrando os Estados do Nordeste com 
o Centro e o Sul do País, através de um enlace de mi~ 
croondas de alta capacidade, numa extensão total de 
quase 3.000 km. 

Em sua primeira etapa, entre Belo Horizonte e Reci­
fe, iniciada em setembro de 1967, contará com 6 estações 
terminais, 41 estações repetidoras e, aproximadamente, 
180 conjuntos transmissores-receptores de microondas, no 
sistema 1 + I, sendo equipado, em· sua fase inicial, com 
312 canais telefônicos partindo de Belo Horizonte, poden~ 
do esta canalização ser ampliada até 900 canais telefô­
nicos por canal de radiofreqüêricia. Serão instalados 72 
canais telefônicos em Governador Valadares, 240 em Sal~ 
I"ador, 48 em Aracaju, 48 em Maceió e 240 em Recife. 

O segundo trecho do sistema, entre Recife e Fortale~ 
za, disporá de 120 canais partindo do Recife, sendo insta­
lados 36 canais em João Pessoa, 36 em Natal, chegando a 
Fortaleza com 72 canais telefônicos. 

Sistema São Paulo-Uberaba - Consiste em uma rota 
alternativa para escoamento do tráfego de Brasília para 
São Paulo, e de Belo Horizonte e de todo o Nordeste para 
o Sul do País. O sistema atenderá à Cidade de Ribeirão 
Prêto, para onde convergirão outros circuitos interurba~ 
nos do sistema complementar, e será equipado com cen­
tral interurbana automática para a comutação em DDD. 

O enlace de microondas terá características idênticas ao 
dos demais troncos. com a capacidade de 900 canais tele­
fônicos por canal de radiofreqüência. 

Tronco Oeste _. A EMBRATEL instalará um sistema 
de microondas de alta capacidade que, partindo da cida­
de de São Paulo. atenderá a Sorocaba, Bauru, Botucatu, 
Marília, Presidente Prudente e Campo Grande. Haverá 
900 canais telefônicos por canal de radiofreqüência, sen~ 
do, inicialmente, 51 canais em São Paulo, 192 em Sorocaba, 
120 em Botucatu, 780 em Bauru e cidades vizinhas, 120 
em Marília, 96 em Presidente Prudente, terminando o sis~ 
tema em Campo Grande com 72 canais. Estão sendo reali~ 
zados no momento os contratos para implantação do sis~ 
tema, que deverá operar comercialmente em 1970. 

Tronco Rio-Vitória - O Estado do Espírito Santo 
será interligado ao Sistema Nacional de Telecomunicações 
por um enlace de microondas. de alta capacidade, que a 
EMBRATEL construirá do Rio de Janeiro a Vitória e que 
atenderá ainda, ao longo da rota, às cidades de Campos 
e Cachoeiro do Itapemirim. O sistema operará. inicial­
mente, com 2 canais de radiofreqüência, sendo um de 
proteção, com capacidade inicial de 900 canais telefôni­
cos. Seráo instalados 300 canais no Rio de Janeiro, 132 
em Campos, 36 em Cachoeiro do Itapemirim e 276 em 
Vitória. As cidades de VitÓria e Campos disporão de cen-

trais telefônicas automáticas interurbanas, permitindo a 
utilização do serviço de discagem direta à distância. "O 
Tronco deverá ser concluído e entrar em operação .co­
mercial em 1970. 

Sistema Fortaleza-Belém - A integração dos Esta­
dos do Piauí, Maranhão e Pará ao Sistema Nacional será 
realizada por um tronco de alta ou mêdia capacidade de 
tráfego, através de uma rota que vai de Fortaleza às ci­
dades de Teresina, São Luís e Belém. O programa está 
na fase do levantamento aerofotogramétrico. 

Sistema da Amazônia - A EMBRATEL executa um 
programa especial para a integração da Região Amazô­
nica ao Sistema Nacional de Telecomunicações, com a 
instalação de 5 rotas com circuitos comerciais em tropo­
difusão, considerados os mais extensos do mundo. O pro­
grama abrange: 

- a ligação Brasília-Belém. com capacidade para 120 
canais telefônicos e que se estenderá por cêrca de 
1.700 km; 

- a ligação Belém-Macapá-Manaus, com capaci­
dade de 12/24 canais, numa extensão de 650 km; 

- o circuito Campo Grande-Corumbá-Pôrto Velho 
-Rio Branco, com capacidade para 60/24/12 ca-
nais, estendendo-se por mais de 2.300 km; e 

- o circuito Manaus-Pôrto Velho, como rota alter­
nativa. 

Através de Macapá e. Corumbá, o sistema a ser im­
plantado atenderá ainda às necessidades da Rêde Intera­
mericana de Telecomunicações, ligandO o Brasil às Guia­
nas e à Bolívia. 

Comunicações Internacionais - Programa Satélite -
A estação terrena instalada em Itaboraí, no Estado do 
Rio de Janeiro, tem por objetivo realizar a conexão do 
Sistema Nacional de Telecomunicações com o Sistema 
Internacional de Comunicações por Satélite, da Intelsalt. 
O programa permite inicialmente ligações com 9 es­
tações terrenas nas Américas e na Europa, sendo os 
correspondentes iniciais a Argentina, Chile, Peru, Vene­
zuela, México, Estados Unidos da América, Alema11l1a e 
Itália. Através dêstes, será feita a conexão com tôda a 
Europa, Canadá e demais países das Américas. Funciona­
rão 30 ca~ais de. voz, sendo a comutação realizada pelo 
sistema ring~down, além de 21 canais destinados ao trá­
fego telegráfico e o canal de TV. A partir do segundo 
semestre de 1969, com a conclusão de nôvo centro inter­
nacional semi-automático de comutação, pode-se assina­
lar a utilização do sistema DDD. com 63 canais, total êsse 
que poderá ser ampliado até 100 canais para telefonia e 
32 para telegrafia. sem qualquer modificação na estação. 

Centros de TV - Os troncos de microondas da 
EMBRATEL que estão interligando os grandes centros do 
Pais permitem a transmissão de programas de televisão 
simultâneamente com os demais tipos de serviços. Serão 
ainda instalados pelaEMBRATEL, visando à plena utili­
zação do sistema, centros de comutação e distribuição de 
televisão nas cidades atendidas pelos troncos de micro­
ondas. Já foi contratada a construção dos centros de TV 
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que se localizarão nas Cidades do Rio de Janeiro, São 
Paulo. Curitiba, Pórto Alegre, Belo Horizonte, Brasílla, 
Salvador, RecUe e Fortaleza, posslb1l1tando assim çober­
tura da região do País de maior densidade populacional. 
Em 1969 estarão funcionando ésses centros. sendo possí­
vel a transmissão de programas de televisão de Pôrto 
Alegre a Fortaleza. Outros centros serão instalados, à 
medida que se fôr implantando o Sistema Nacional de 
Telecom ul1icações. 

Por illtermédio da Estação de Itaborai e da Estação­
Satélite, Os programas de televisão oriundos de qualquer 
uma dessas cidades podem ser transmitidos para o exte­
·rior e. reciprocamente, há a .possib1l1dade de se recebe­
rem, em tôdas elas, programas de televisão de outros 
países. 

SERVIÇOS TELEFÕSICOS 

Dentro do objetivo de proporcional' ao público um sis­
tema telefônico eficiente e mais amplo, foi programada a 
instalação de 500 mil terminais automáticos, com aproxi­
madamente 600 mil telefone.'>, sómcntp. nos cinco Estados 
servidos pela Companhia Telefônica Brasileira. O quadro 
a seguir apresenta a situação do Plano de Expansão e De­
senvolvimento dessa emprésa em 31 de dezembro de 1968: 

PLANO DE EXPANSAO E DESENVOLVIMENTO 

Cidades 

São Paulo ........................ . 
Rio de Janeiro ................... . 
Belo Horizonte ................... . 
Vitória ........................... . 
30 cidades do Estado de São Paulo .. 
32 cidades do Estado do Rio de Ja-

neiro ......................... . 
5 cidade., do Estado de Minas Gerais 

Total ..................... . 

Terminais 
Progra- lnaugu-
mados rados 

208.055 
150.650 
50.000 
6.020 

36.135 

40.574 
3.100 

492.534 

64.650 
21.600 
30.000 
4.000 
4.300 

4.896 
2,000 

131.4~6 

Até o final de 1968. a CTB e suas subsidiárias opera­
vam mais de 1 milhão de telefones. 

CORREIOS t: TELtGR:\FOS 

Ao Departamento dos Correios e Telégrafos, dentro 
do planejamento setorial das comunicações, cabe, entre 
outras tarefas. a de dotar o Brasil dos meios mais rápidOS 
e modernos de comunicações postais e telegráficas, em 
consonância com a política nacional de desenvolvimento. 

Ao lado da ampliação e modernização de sua rêde de 
telecomunicaçôes, êste órgão vem cumprindo idêntico pro­
grama com relação ao setor postal, procurando ajustar 
sua estrutura âs realidades e exigéncias dos atuais proces­
sos de comunicação. 

Sistema Postal - Será Inaugurado em 1969 o Centro 
de Triagem Po.'>tal de São Paulo. um dos mais modernos 
sistemas eletl'ônicos de separação de cartas em todo o 
mundo. 

Telex - A l'êde de telex do DCT expandiu-se de modo 
expressivo, permitindo desafôgo no movimento dos servi­
ços telegráficos. O número de terminais ascendeu a 2.960, 
contra 1.092 em 1967, num aumento de 171% da capacida­
de instalada. 

O programa de expansão compl'eende a integração de 
todos os centros urbanos com poplllação superior a 30 mil 
habitantes. Já estão interligadas 29 cidades, e a rêde está 
sendo ampliada para servir mais 20. Com a entrada. em 
funcionamento da Estação de ltaboraí, a réde nacional de 
telex estará ligada à rêde mundial através das comuni­
cações via satélite. 

Assinale-se que o DCT vem instalando cabinas públi­
cas de telex nos principais centros urbanos beneficiados 
por êste meio de comunicação, em atendimento às metas 
fjxadas pelo planejamento setorial. 

Rêde de Telégrafos - O serviço telegráfica do DCT 
cobre pràtlcamente todo o território nacional, com uma 
réde de quase 200 mil qUilômetros quadrados. 

Dentro do esfôrço governamental de ocupação da 
Amazônia. o DCT reformulou sua rede de radlocomunica­
ções nos Estados do Amazonas, Pará e Acre e nos Terri­
tórios de Roraima, Amapá e .Rondônia, dotando-a de no­
vos equipamentos de transmissão e recepção e grupos ge­
radores. 

Por seu turno, a réde de comunicações com os portos 
está sendo remodelada. instalando-se estações com capa­
cidade que permita comunicações com os navios em 
quaisquer pontos e condições. 

Executa-se um programa de instalação de centros de 
retransmissão de mensagens nos moldes do que já existe 
na Guanabara, beneficiando Fortaleza, Recife, Salvador, 
Belo Horizonte. Brasília, São Paulo, Curitiba, Blumenau e 
Pôrto Alegre. Igualmente. estão sendo ampliados, com a 
cooperação da Companhia Telefõnica Brasileira, os ser­
viços de recebimento e. antecipação por telefone dos. tele­
gramas nas principais cidades onde opera essa emprêsa, 
acelerando-se assim, de muito, o curso das mensagens, 

ENERGI:\ 
PETRÓLEO 

CONSELHO S:\CION:\L DO PETRÓLEO 

O Conselho Nacional do Petróleo adotou as medidas 
que se fizeram necessárias para a solução dos problemas 
da economia petrolífera. em particular visando a garantir 
o abastecimento interno de combustíveis liquidos. 

Para o crescimento do mercado da Amazônia, optou 
o Conselho pela autorização do aumento do processamento 
diário da unidade produtora de Manaus. de 795 para 
1.113 m3 de petróleo bruto. MOdificou-se também o sis­
tema abastecedor da Região Sul, com a entrada em fun­
cionamento da Refinaria Alberto Pasqualini. O início do 
funcionamento da Refinaria Gabriel Passos exigiu igual­
mente a fixação de esquema de escoamento da produção. 
As normas a que estava sujeito o armazenamento de gás 
liquefeito de petróleo foram objeto de total reforma. 

O Conselho consolidou as normas legais a que está 
sujeita a indústria. petroquimica. ao mesmo tempo em 
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que explicitou os princípios de política econômica subja­
centes ao Decreto n.O 61.981, de 28 de dezembro de 1967, 
e os estudos que o fundamentaram. 

Os trabalhos desenvolvidos pelo Conselho não encon­
traram, porém, na estrutura orgânica do órgão, base que 
lhes propiciasse o dinamismo desejado. Em decorrência, 
objetiva-se sua reestruturação. utilizando-se para tanto 
o modêlo de organicidade e os métodos de trabalho reco­
mendados pela Reforma Administrativa, e com base em 
estudo preliminar de reorganização já elaborado. 

PETROBRÁS 

A entrada em operação de duas novas unidades de 
refinação - Refinaria Gabriel Passos e Refinaria Alberto 
Pasqualini -, somando 14.300 m3/dia (90.000 barris diá­
rios) de capacidade instalada, constituiu acontecimento 
relevante para a PETROBRAS. Outro fato significativo 
refere-se à exploração da plataforma continental, onde 
as perfurações já realizadas têm revelado índices de 
ocorrência de óleo bem acima da produção média dos 
demais campos. No tocante ao abastecimento de petróleo 
nacional, houve acréscimo de mais de 10% relativamente 
a 1967. 

Exploração - Foram perfurados pela PETROBRAS. 
em 1968, 194 mil metros de poços exploratórios e 157 mil 
metros de poços de desenvolvimento, contra 247 mil e 110 
mil, respectivamente, em 1967. 

Produção - A produção de petróleo bruto, que tota­
tizara 8,5 milhões de metros cúbicos em 1967, alcançou 
9,5 milhões em 1968. participando a Bahia, aproximada­
mente, com 8 milhões de metros cúbicos, Sergipe com 1,3 
milhão e Alagoas com 35 mil. Na produção de gás natural, 
atingiu-se o nível de 983 milhões de metros cúbicos, em 
confronto com o total de 883 milhões em 1967. 

Reservas de Petróleo e Gás - As reservas de petró­
leo foram avaliadas em 130.7 milhões de metros cúbicos, 
mais de 85<;< dos quais na Bahia e o restante em Alagoas 
e Sergipe. O volume de gás está estimado em 26,8 bilhões 
de metros cúbicos. concorrendo a Bal1ia com total acima 
de 90% e vindo a seguir Alagoas e Sergipe. Há pers­
pectivas de aumento das reservas nas seguintes áreas: 
Angelin n.o I, Vila Jiquiá n.o 1. Nordeste de Pilar n.o 1. 
Bom Lugar n.o 1 e plataforma continental submarina 
fronteira a Sergipe. 

REFINAÇãO. PETROQUíMICA E 
INDUSTRIALIZAÇÃO DO XISTO 

As refinarias da PETROBRÁS processaram 20.7 mi­
lhões de metros cúbicos de petróleo, dos quais cêrca de 
45% correspondem à prOdução dos campos da Bahia. Ala­
goas e Sergipe. Em 1967, o total fóra de 17,5 milhões de 
metros cúbicos. sendo de 48.8~; a participação do óleo 
nacional no total processado pelas refinarias. 

A par do prosseguimento de diversas obras contem­
plando a flexibilidade operacional ou aumentando a ca­
pacidade de procpssamento das unidades da PETROBRÁS. 
foram tomadas medidas iniciais para a construção de no­
va refinaria a ser localizada no Município de Paulina, 
São Paulo, e que deverà entrar em operação em 1972. 

Além da construção da refinaria do planalto paulista, 
foram programadas, entre outras obras, a construção da 
unidade de lubrificantes da Refinaria Duque de Caxias, 
a ampliação e modernização da Refinaria Presidente Ber­
nardes. que terá sua capacidade de processamento ele­
vada de mais 7.150m3/dia (45.000 barris/dial, e a cons­
trução da unidade de recuperação de enxófre, com capa­
cidade para produzir 30 t/dia do produto. 

Relativamente à petroquin1Íca, foram efetivados os 
atos de constituição da Petrobrás Química S/A -
PETROQUISA. Cabe assinalar sua associação com grupos 
privados nacionais para constituição de um conjunto 
petroquímico de largas dimensões, bem como os enten­
dimentos iniciais para associação em outros empreendi­
mentos. 

Ainda no setor, prosseguiram os trabalhos de cons­
trução do Conjunto Petroquímico da Bahia, obra cujo 
término é previsto para meados de 1970. 

Por outro lado, teve continuidade a construção da 
Usina Protótipo de Irati, em São Mateus do Sul, Paraná, 
para a industríalização do xisto. Entre as obras já con­
cluidas. destacam-se: barragem, parque de armazena­
mento, sistema de água potável, instalações da casa de 
fÕrça. prédios residenciais, oficinas e almoxarifado. ha­
vendo ainda a mencionar a assinatura do contrato para 
montagem da retorta. 

MERCADO DE DERIVADOS DO PETRóLEO 

As quantidades consumidas de óleo diesel 1+ 18,3%), 
óleo combustível (+ 18.2%). gasolinas auto motivas 
(+ 14.3<;;.) e gás liquefeito de petróleo (+ 13,7%) reve­
lam apreciável aumento do consumo de derivados do pe­
tróleo. indicador. em última análise, da expansão indus­
trial do País. 

IMPORTAÇãO DE PETRÓLEO 

A semelhança do ocorrido no .ano anterior, as impor­
tações de petróleo bruto para as refinarias nacionais con­
tinuaram sendo afetadas pelas conseqüências do conflito 
árabe-israelense. Ainda assim, os preços médios para as 
refinarias da PETROBRÁS foram pouço inferiores aos 
correspondentes a 1967. Assinale-se que a PETROBRAS 
prosseguiu na política de diversificação das fontes de 
SUI)rimento de petróleo, importando-o no momento de 
dez paises. 

Os volumes totais de petróleo entregues às refinarias 
nacionais aumentaram de modo significativo em relação 
a 1967, devido ao excepcional incremento no consulllo de 
derivados do petrÓleo durante o ano. As importações de 
petróleo bruto cresceram em volume !l8.6% ) e em valor 
115,7';;'). alcançando, respectivamente, 15.388 mil metros 
cúbicos e USS 199 milhões. 

IMPORTAÇÃO DE DERIVADOS DO PETRóLEO 

Gás liquefeito de petróleo - As importações atingi­
ram 403 mil toneladas. 110 valor de USS 20 milhões. 

Querosene de aviação - A progressiva substituição 
dos aviões a pistão pelOS movidos a turbina resultou em 
uma acentuada elevação no consumo nacional do pro-
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duto. Apesar disso, houve uma redução na importação 
dêste derivado. O aumento da capacidade de produção 
de querosene de aviação nas refinarias da PETROBRÁS 
já colocou o País em condições de auto-abastecimento do 
produto. 

Gasolina de aviação - Foram importadas 109.2 mil 
toneladas de gasolina de aviação. no montante a USS 6,7 
milhões. 

Óleos lubrificantes - A PETROBRÁS importou 344,8 
mil toneladas, no valor de USS 28,8 milhões. 

Parafina - Foram importadas 27,2 mil toneladas, no 
montante de USS 3,8 milhões. 

Resíduos aromáticos - A fim de complementar a pro­
dução nacional. foram importadas 49,6 mil toneladas, no 
valor de USS 1.2 milhão. 

Solventes - As importações atingiram 3.2 mil tone­
ladas. no montante de USS 242 mil. 

Gasolina comum a granel e óleo combustível - Em 
conseqüência de desequilíbrios momentâneos entre a pro­
dução e o consumo nacional. foram importados 532,5 mil 
toneladas de gasolina comum a granel. no valor de ..... . 
USS 14.9 milhões, e 497 mil toneladas de óleo combustivel, 
no montante de USS 6.6 milhões. No tocante ao último pro­
duto, a atuação governamental fixou-se na confirmação e 
ampliação das medidas que já vinham sendo tomadas para 
aumentar o diferencial de preços entre o óleo combustível 
e os demais derivados de petróleo. aproximando os preços 
dêsse importante insumo industrial dos níveis interna­
cionais. 

ENERGIA ELETRICA 

Durante o ano de 1968 foram acrescentados ao parque 
gerador do País 699 MW. Com esse aumento. a potência 
total instalada no território nacional passou a 8.741 MW. 
dos quais 2.800 MW no sistema da ELETROBRÁS. O pro­
grama objetiva a meta de 12.000MW em 1970. 

P~ra garantir as necessidades crescentes do mercado. 
os seguintes projetos tiveram inicio no decorrer do exer­
cício: Pôrto Colômbia (420 MWl. Passo Fundo (210 MWl e 
Santa Cruz (expansão. 400 MWl. Outros projetos. come­
çados anteriormente, tiveram suas obras aceleradas: Ilha 
Solteira 12.560 MW na fase iniciall. Jupiá 11.200 MW). Es­
treito (900 MW), Jaguara (600 MW). Xavantes (400 MWl. 
Paulo Afonso lU (824 MW). Boa Esperança n08 MWI. 
Funil (210 MW) e outras. 

No setor de transmissão. teve andamento o programa 
de construção de 1900 km de linhas de 230 kV. 1.450 km 
de linhas de 345 kVe 570 km de linhas de 440 kV, além 
de outras de menor tensão. Cabe destacar o estágiO adian­
tado de construção da linha em extra-alta tensão da Usi­
na de Jupiá à Cidade de São Paulo. com 570 km e em 440 
kV. e inicio de funcionamento previsto para meados de 
1969. 

A fim de que os programas pudessem desenvolver-se 
com base em mercados garantidos. foi assinado protocolo 
entre as emprêsas públicas e privadas, objetivando ga­
ranWa de suprimento de energia. 

No Extremo Sul. foram concluídas com êxito negocia­
ções para suprimento às cidades uruguaias de Artigas e 
Rivera por parte da Central Elétrica de Alegrete, conti­
nuando as gestões com a Argentina para atendimento. 
pela mesma emprêsa. a Paso de los Libres. Por outro lado, 
entendimentos foram iniciados com o Paraguai com vistas 
a garantir à zona oeste do Paraná suprimento da Central 
Elétrica de Acarai. 

São os segUintes os totais de produção e consumo 
verificados em GWH: 

Produção 1967 1968 Aumento 
% 

Grupo ELETROBRÁS 9.828 12.000 22,1 

Outras . ............ , ...... 24.410 26.000 6,5 

Total •••••••••• 0'0 0.0 ••••• 34.238 38.000 11,0 

Consumo 

Grupo ELETROBRÁS 4.238 4.800 13,3 

Outras •••••••••••••• 0.0 ••• 23.748 27.200 14,5 

Total ••••••••••••• 0'0. 0'0. 27.986 32.000 14,3 

Os expressivos índices de crescimento devem ser atri­
buídos. bàsicamente. aos dois fatôres seguintes: a recupe­
ração econômica do País e as providências que foram to­
madas no sentido de possibilitar a evolução do consumo, 
seja através da recuperação e expansão dos serviços de 
distribuição. seja através do incremento da capacidade 
geradora de energia elétrica. 

Com relação à eletrificação rural. desenvolveram-se 
estudos visando à criação do Fundo Nacional de Eletrifi­
cação Rural, bem como à constituição de empresa subsi­
diária da ELETROBRÁS para coordenação e execução do 
programa. Nesse particular. pesquisas preliminares admi­
tiram que 300.000 propriedades poderiam ser eletrificadas 
nos 15 primeiros anos. com inversões anuais de NCrS 100 
milhões, e outras 1.200.000 nos 15 anos segUintes, com in­
versões anuais de NCrS 400 milhões. A experiênCia indica­
rá uma terceira fase para atender a mais de 2 milhões de 
propriedades. 

No campo do planejamento. o Comitê Coordenador 
dos Estudos Energéticos da Região Sul encerrou suas ati­
vidades com um inventário dos recursos hidráulicos dos 
três Estados sulinos e um cronograma de construção e 
ampliação de usinas, linhas de transmissão e redes de 
distribuição até 1980. 

Paralelamente. foram instaladas duas das Quatro Co­
missões Regionais de Eletrificação. a CRE/3 (Região Cen­
tro-Sul) e a CRE/4 (Região Sul). cujo objetivo é o plane­
jamento do setor energético - ou permanente atualiza­
ção do planejamento anteriormente executado - nas re­
giões respectivas. 

Para operar no Sul do Pais e coordenar e desenvolver 
os projetos de geração e transmissão naquela área. foi 
criada uma nova empresa subsidiária da ELETROBRÁS. a 
ELETROSUL. 

Em obediência às diretrizes estabelecidas pelo Gover­
no Federal no Decreto n.O 60.824, de 7 de julho. de 1967, 
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providências foram tomadas visando a restringir o número 
de emprêsas distribuidoras de energia elétrica num mesmo 
Estado. No Espírito Santo já foram unificados os serviços. 
Os bens da Companhia Nordeste do Brasil foram transfe­
ridos, parte para a Companhia de Eletricidade de Alagoas, 
parte para a Companhia de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte, Estados em que operava a referida em­
prêsa. 

O problema de enel'gia elétrica de Brasília foi estu­
dado em profundidade. As medidas de emergência reco­
mendadas para refôrço de suprimento a curto prazo obti­
veram pleno êxito. Visando a solução de longo prazo, fo­
ram estabelecidos critérios capazes de permitir, com an­
tecedência, o estabelecimento de providências necessárias 
ao atendimento racional das exigências do mercado até 
1975. 

Na Guanabara, os trabalhos de conversão da freqüên­
cia de 50 para 60 Hz continuaram, durante o ano, sob a 
óupervisão da ELETROBRAS. 

Resta assinalar que o Govêrno vem procurando con­
(~iJiar o sistema tarifário de energia eletrica com a manu­
tenção do esperado nível dos investimentos do setor. 

ENERGIA NUCLEAR 

O Govêrno definiu, com vigência a partir de 1.0 de ja­
neiro de 1968, as Diretrizes da Política Nacional de Ener­
gia Nuclear. 

Em cumprimento à orientação fixada, estabeleceram­
se normas para contratação de pessoal. que permitirão um 
aproveitamento pleno e racional do pessoal científico e 
técnico em todos os níveis, através de remuneração com­
patível, bem como eventual aproveitamento de cientistas 
brasileiros de valor que Se encontram no exterior, 

Quanto à prospecção do urânio, foram desenvolvidas 
atividades nas áreas de Araxá, Bambuí, Poços de Caldas, 
TriângUlo Mineiro e Bacia Maranhão-Piauí. Nesta últi­
ma encontram-se as melhores possib1J!dades de descoberta 
de urânio. 

Com vistas à instalação de uma central nuclear para 
produção de energia elétrica, foi celebrado convênio entre 
a Comissão Nacional de EnergIa Nuclear - CNEN e a 
ELETROBRAS. ProsseguIram os estudos necesários à de­
finIção das linhas de reatores recomendáveis, bem como 
os da escolha do local definitivo para sua implantação. Es­
sas providêncIas objetivam a elaboração do projeto e a 
consolidação de tôdas as medidas necessárias à realização 
da concorrêncIa internacional para inicio das obras. 

GAS COMBUSTÍVEL 

o Govérno, que criara Grupo de Traball'lo para estu­
dar convenientemente os problemas do gás combustível, 
já se encontra ciente da gama de estudos e pe~quIsas que 
precisarão ser desenvolvidos para orientar a sua ação com 
respeito a êsse recurso energético. 

A interioriznção do consumo do gás liquefeito de pe­
tróleo (GLPI. a viabilidade de sua distribuição através de 
encanamentos, a interligação dos principais centros de 
consumo. a padronização gradual dos aparelhos de con-

sumo, o aproveitamento do xisto e do carvão brasileiros 
como fontes de gás combustível são temas que serão es­
tudados para a formulação das definições necessârias ao 
estabelecimento de uma política nacional de gás com­
bustível, 

CARVAO 

No setor do carvão, merece especial referência a ex­
pedição do Decreto n.o 62,113, de 12 de janeiro de 1!J68, 
que reestruturou a Comissão do Plano do Carvão Nacio­
nal - CPCAN, criando uma Junta Deliberativa com as 
atribuições necessárias à dinamização do referIdo órgão, 
além de estabelecer uma série de medidas Indispensáveis 
à racionalização do complexo carbonifero de Santa Ca­
tarina. 

Como decorrências imediatas dêsse ato, verificaram­
se a suspensão das operações decomerciaJizacão por par­
te da CPCAN, a aquIsição do carvão pré-lavado direta­
mente dos produtores e a apresentação à CPCAN, pelos 
mIneradores, de projetos de racIonalização de lavras. Fo­
ram pl'àtIcamente ultimadas as providências para indus­
trial1zação dos rejeitos pIrItosos do carvão de Santa Ca­
tarina, estando concluido o estudo de viab1lldade técnico­
econõmIca do projeto. 

Foi decidIr:la a ampliação da Usina da SOTELCA. em 
Santa CatarIna, em maIs 132 MW, visando ao maior apro­
veItamento do carvão-vapor. 

Objetivando o equacionamento definitivo do mercado 
do Rio Grande do Sul, a CPCAN contratou com a Fundação 
Getúlio Vargas estudo, já concluído, sôbre a estrutura de 
custo e produção das minerações em curso no vale do 
Rio Jacui. 

Nos tél'mos do c o n t r a to CPCAN -Chal'qut>adas­
CIMENSUL continuou a utilização das cinzas volantes do 
carvão gaÚCho no fabrIco de cimento pozolânico. 

Foram IntensIficadas as pesquisas nas reglõe~ próxi­
mas a Bagé pelo Departamento do Carvão Mineral do Rio 
Grande do Sul, e ultimadas as que se realizam na região 
Araguaia-Tocantins. Prosseguem ainda as pesquisas às 
margens do Rio Fresco, Estado do Pará, com base 110 con­
vênio CPCAN .. lnstituto de Desenvolvimento Econômico­
Social do Pará. 

REDUÇAO DE CUSTOS BASICOS 

O Programa Estratégico de Desenvolvimento, ao obje­
tivar a revitoJização da economia, a consecuçào da polí­
tica antiinflar.ionária e o aumento do poder compC'titivo 
da indústria nacional, conferiu especIal atenção à redu­
ção ou contenção dos custos básIcos que se encontram sob 
contrôle dIreto ou indIreto do Govêrno. Os instrumentos 
de polítIca econômIca mobillzados para a redução dos altos 
custos têm procurado remover seus. determinantes princi­
pais. SignIficatIvos resultados foram obtidos em decor­
rêncIa de correções conseguidas através de remoção de 
pontos críticos, de reorganIzação administrativa, de me­
lhoria operacional e de formulação de política de preços. 

CUSTOS FINANCEIROS 

Prosseguiram os esforços para diminuir os ônus finan­
ceiros que sobrecarregam as cmprêsas. 
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Paralelamente à expansão do crédito verificada - a 
fim de manter e incentivar os níveís de produção, em 
constante ascensão desde o segundo trimestre de 1967 -
o Govêrno empreendeu várias medidas destinadas a re­
duzir o custo do dinheiro e a adequar a demanda e oferta 
de crédito às solicitações da economia, bem como a eli­
minar fatóres que exerciam ação indesejável em relação 
aos objetivos de política adotada. 

Destacam-se o disc!plinamento do registro das em­
présas e das emissões de títulos e valóres mobiliários para 
colocação junto ao público e negociação nas bólsas de va­
lóres; o estabelecimento de limite para as taxas de coloca­
ção e distribuição, bem como a modificação da tabela de 
corretagem aplicada pelos membros das bólsas de valôres; 
o disciplinamento da aplicação das reservas técnicas das 
companhias de seguro e a suspensão de novas emissões de 
títulos públicos estaduais e municipais, em face do nível 
excessivo que estavam atingindo essas operações e das 
elevadas taxas aplicadas. 

A par dêsses resultados, teve continuidade a política 
de fortalecimento do sistema financeiro, através de estí­
mulos aos processos de fusão e transferências de contrôle 
acionário. Ultimaram-se 31 fusões e incorporações de es­
tabelecimentos bancários, o que explica a redução no 
número de sedes de bancos que, de 254 em 1967, passou 
para 223 em fins de 1968. As cooperativas de crédito tam­
bém sofreram os efeitos dessa política. 

Procurou-se, ainda, definir as atividades das insti­
tuições financeiras. Aos bancos comerciais propiciaram-se 
condições para operarem no campo de depósitos a prazo 
fixo, capacitando-os ao financiamento do capital de giro 
das emprêsas; as sociedades financeiras tiveram sua esfera 
de atuação mais restrita ao crédito direto ao consumidor; 
os bancos de investimentos foram limitados principalmen­
te às operações relativas ao capital fixo e outras típiCas 
de mercado de capitais a longo prazo. 

Relativamente ao custo do dinheiro obtido nas socie­
dades financeiras, que é o mais elevado do mercado. mas 
que melhor traduz a sensibilidade da taxa de juros, é im­
portante observar que, confrontados os mesmos períodos 
de 1967, as taxas situaram-se em níveis sempre inferiores. 
Assim, o custo médio do dinheiro para o mutuário atingiu 
3.87% ao mês, contra 4,01% no ano anterior. Ao findar 
lU68. os bancos comerciais operavam a 2% ao mês, en­
quanto o Banco do Brasil e os fundos especiais de finan­
ciamen to aplicavam taxas ainda menores. 

Cumpre destacar. ainda, a modesta colocação das 
Obrigações do Tesouro Nacional junto ao público, refle­
tindo a preocupação governamental de não concorrer com 
os papéis da rêde privada, bem como a implementação da 
nova política cambial de reajustamentos periódicos da 
taxa de câmbio, desestimulando as compras de divisas com 
caráter especulativo. 

TRANSPORTES 

O Govérno continuou atuando no sentido de remover 
os desequilibrios existentes nos serviços de transporte, in­
troduzindo uma política tarifaria realista. notadamente 
nos setores marítimo e ferroviário. Através do aumento 

da eficiência e da melhoria na prestação dos serviços, da 
redução de custos para o usuário e da operação com re­
cursos próprios, objetiva-se um maior equilíbrio financei­
ro das emprêsas de navegação, das organizações portuá­
rias e das diversas ferrovias do sistema federal. 

A seleção dos projetos realizou-se de acôrdo com cri­
térios que consideram prioritários os de maior produtivi­
dade. Na navegação e nos portos vêm sendo adotadas me­
didas que, melhorando a qualidade dos serviços, recupe­
rem a confiança do usuário. Nas ferrovias, a reestrutu­
ração administrativa da Rêde Ferroviária Federal S. A. 
deverá transformá-la numa emprésa de caráter comercial, 
com uma política agressiva de conquista de mercado para 
seus serviços. 

ENERGIA ELÉTRICA 

Garan tida a evolução dos programas necessários a 
manter as disponibilidades de energia elétrica em níveis 
compatíveis Com as exigências do mercado, voltou-se o 
Govêrno para o problema do preço. 

De posse dos dados necessários, pôde o Govêrno evoluir 
para o estabelecimento de uma nova política tarifária, 
buscando os seguintes objetivos; tornar a exploração dos 
serviços de energia elétrica uma fonte substancial dos re­
cursos indispensáveis à evolução dos: sistemas supridores; 
fixar os preços da energia em níveis compatíveis com o 
consumo pelos vários ramos de at.ividades econômicas, 
principalmente na área industrial; e contribuir para o 
constante aprimoramento das condições de prestação dos 
serviços em geral, visando a melhor produtividade das em­
prêsas coneessionárias. 

ÓLEO COMBUSTíVEL 

O Govêrno manteve sua orientação de ajustar o pre­
ço do óleo combustível aos níveis internacionais. Com êsse 
objetivo, nos reajustamentos dos preços dos derivados de 
petróleo permaneceu inalterado o do óleo combustível, a 
NCrS 67,OO/t, o que constituiu uma redução em têrmos 
reais. 

ENXóFRE 

A PETROBRAS continuou. na Refinaria de Caxias, 
os trabalhos de montagem da unidade de recuperação de 
enxófre. dos gases de refinaria, que terá capacidade de 
produção de 30 t/dia. 

Em Santa Catarina. a Siderúrgica de Santa Catarina 
S.A. - SIDESC, deu andamento aos estudos de dois pro­
jetos relativos à utilização dos rejeitos piritosos do car­
vão local. Um dos projetos objetiva a produção de .... 
116.000 t/ano de enxôfre elementar e 100.000 t/ano de 
aço. A sua aprovação implica um investimento de USS 50 
milhões. O outro projeto tem em vista a produção de .. 
120.000 t/ano de ácido sulfúrico e requererá investimen­
to de USS 16 milhões. Dado o fato de que cêrca de 80% 
do consumo nacional de enxôfre se destinam à produção 
de ácido sulfúrico, os dois projetos feram tidos como ver­
dadeiras soluções alternativas, sendo examinados dêsse 
ponto de vista. 

O Govêrno dispensou e continuará dispensando a 
maior atenção aos projetos em implantação, com vistas 
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especialmente à obtenção de enxôfre, ou produtos dêle 
obtidos, a preços que melhor cànvenham às indústrias na­
cionais. 

Espera-se q~e, em função dêsses projetos, o enxôfre 
venha a ser produzIdo a'o preço de US$ 40,00/t, quando o 
produto importado é adqUIrido ao preço de US$ 58,00/t. 

SAL 

o órgãos executivo da política salineira - Comissão 
Executiva do Sal - elaborou plano de racionalização da 
produção. Além de o programa prever a atualização téc­
nica do organismo, projetou a instalação de sahnas ex­
perimentais, dotadas de postos meteorológicos e laborató": 
rios de análises de qualidade nas próprias zonas produto­
ras. Objetiva-se, assim, incentivar o desenvolvimento ra­
cional da produção do sal pela assistência d"ireta ao pro­
dutor. 

O Govêrno tem procurado amparar os projetos que 
visem à modernização e à readequação das salinas brasi­
leiras. Assinale-se o início da construção dos terminais 
salineiros de Macau e Areia Branca; obras prioritárias 
para a recuperação, da indústria do sal. 

Por outro lado, as dificuldades de capital de giro dos 
produtores nacionais foram amenizadas pela elevação do 
nível de financiamentos da produção e pelo reescalona­
mento dos débitos das emprêsas salineiras. 

BORRACHA 

O Conselho Nacional da Borracha adotou medidas 
para a defesa da produção nacional de borrachas natural 
e sintética, prevendo os necessários reajustes de preços, 
com o objetivo de assegurar rentabilidade que possibilite o 
fortalecimento das emprêsas. 

A Superintendência da Borracha, p'or orientação do 
Conselho Nacional da Borracha, foi autorizada a formar 
estoques de reserva e a disciplinar as importações, asse­
gurando completà colocação do produto nacional. 

O suprimento de álcool, matéria-prima para a .... 
COPERBO, foi garantido pelas refins,rias pertencentes ao 
Instituto do Açúcar e do Álcool, a preço inferior ao vigen­
te no mercado nacional. 

Em convênio com vários Estados, a Supermtendência 
da Borracha prosseguiu no trabalho de censo e cadastra­
mento de produtores e comerciantes de borrachas natu­
ral e sintética no País. 

CIMENTO 

A produção de cimento apresentou uma expansão de 
13,8%, insuficiente, no enGanto, para atender a crescente 
demanda, que se elevou de 19%. Como conseqüência, os 
preços do produto aumentaram de mC'do sensível, chegan­
do a duplIcar em determinadas regiões do País, como em 
São Paulo. 

O Govêrno, inicialmente, reduziu de 37% para 27% a 
alíquota ad valorem do impôsto adu~neiro para importa­
ção dês te produto, limitando a quantirtade a ser importa­
da a 450 mil tOIleladas. Posteriormente, a aliquota foi re­
duzida para 15% e o limite da quantidade permitida de 
importação ampliado para um milhão de toneladas. 

CONSOLIDAÇãO pE INDúSTRIAS BÁSICAS 

MINERAÇÃO 

O Govêrno prosseguiu na execução de sua política, que 
objetlva aproveitar mtensa e imediatamente os recursos 
minerais conhecidàs e ampliar, a curto prazo, o conheci­
mento do subsolo do País. 

No âmbito do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, a regulamentação do nôvo Código de Mineração 
aperfeiçoou o mecanismo de fomentn e contrôle da ex­
ploração mineral. Os resultados obti('los aparecem no ele­
vado número de pedidos de pesquisa: 3.600, originando 
1.075 alvarás de pesquisa mineral e 50 decretos de conces­
são de lavra, representando parcela importante os refe­
rentes à cassiterita e ao ouro em Rondônia, ao ferro em 
Marabá (Pará) e áo sal-gema em Itaparica (Bahia) e Ta­
pajós (Pará). 

Os proj etos básicos e específicos alcançaram o total 
de 49, todos conduzidos pelo DNPM no sentido de ampliar 
o conhecimento geo-econômico do subsolo brasileiro. 

O conceito de área "Reserva Nacional", consubstan­
ciado no nôvo Código de Mineração, permitiu desenvol­
ver estudo sistematizado e global das áreas ricas em mi­
nerais; destaque-se o Projeto Potássio, inventariando as 
enormes jazidas"de sal-'gema em Sergipe. 

Por outro lado, a criação do Grupo Executivo da In­
dústria Mineira - GEIMI forjou novos 1l1strumentos de 
política creditícia e de pré-investimentos, contribuindo 
para o desenvolvimento da indústria mineral do País. 

Relativamente ao minério de ferro, ressalte-se a atua­
ção da Companhia-"Vale do Rio Doce, que estabeleceu e 
pôs em execução um notável programa, para o triênio 
1968/1970, com a meta de exportar no último dos citados 
anos 20 milhões de toneladas, além de fornecer 1 milhão 

'ao mercado interno. Em 1968, a produção da emprêsa so­
mou 12,4 milhões de toneladas. A Estrada de Ferro Vitó­
ria-Minas transportou 13,7 milhões de toneladas de mi­
nério e o complexo Tubarão-Vitória embarcou 13 mi­
lhões, sendo 11,8 milhões da CVRD. 

As atividades da Companhia Vale do Rio Doce, em 
1968, abrangeram ainda: 

a) mcremento das prospecções geológicas, destacan­
do-se o término da sondagem da mina do Cauê, 
a preparação das minas de Piçarrão e Timbope­
ba para próximo início de exploração e o levan­
tamento aeromagnetométrico de extensa área na 
região Guanhães-Monlevadf'; 

b) prosseguimento da construção do ramal Costa 
Lacerda-Alegria-Fábrica, com 110 km de ex­
tensão, que propiciará o escClamentc da produção 
de importantes depósitos feníferos para o ter­
minal de Tubarão, a partir de 1969; 

c) início da construção do ramal de Piçarrão, com 
17 km de extensão; 

d) renovação da linha-tronco, com adoção de trilhos 
soldados e tratados; 

e) implantação de sistema automático de sinaliza­
ção ferrovIána na ,área do pôrto, aumentando a. 
segurança e a economia de operação; 
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f) aquisição de 12 locomotivas de 4.000 CV e 450 
vagões de minério; 

g-) melhoria e ampliação das instalações do .termi­
na1 marítimo de Tubarão. prejJarando-o para a 
duplicação do fluxo !lorário de carga e descarga, 
de 6.000 p:ua 12.000 t/hora. em 1970. 

h) prosseguil11en to da construção da primeira uni­
dade de pelotização. na area de Tubarão, com 
término previsto para jUlho de 1969; e 

i) entendimentos visando â realização de trabalhos 
de prospecção em extensas áreas entre os Rios 
Tocantins e Xingu e :l criação de uma nova el11-
I1résa. da qual participaria majoritàl'iamente a 
CVRD. 

Os investimentos realizados somaram NCI'S 160 mi­
lhões. sendo NCrS 90 milhões com recursos próprios e 
NCrS 70 milhões provenientes de financiamento. 

SIDERURGIA 

Neste setor de importância fundamental para o País. 
a atuação do Govérl1o traduziu -se por iniciativas de gran­
de alcance e de conseqüências p.'sitivas inegáveis. a curto 
e a longo prazo. para o desenvulvill1ento industrial do 
País. 

Em resultado dos trnbalhos desenvolvidos pelo Grupo 
Consultivo da Indústria Siderúrgica. estabelecido em 
1967. assinala-se a formulação dC' Plano Siderúrgico Na­
cional. já em execução através de uma estrutura admi­
nistrativa própria e com a meta do incremento global da 
produção de aço de cêrca de 1.3 milhão de toneladas/ano 
até 1971. As principais expansões previstas são as da COIl1-
p:mhia Siderúrgica Nacional. da USIMINAS e da COSIPA. 
que elll 1971 deverão esta!' produzindo 1.6. 1.4 e 1,0 mi-
1l1ões de toneladas por ano de a~~o em lingotes. respecti­
vamente. 

Ainda no sentido de ullla correta unidade de ação. 
foi criado, pelo Decreto n." 62 ... 03. de 14 de 111ar<70 de 1968. 
o Conselho Consultivo da Indústria Siderúrgica. com os 
encargos de supervisionar os pl't,gramas de expansão. co­
mercialização e preços da sidt'l'urgia e de participar da 
administração das emprêsas esL,ü:lÍs. O CONSIDER é pre­
sidido pelo Ministro da Indústria e do Comércio e inte­
grado pejos Presidentes do BNDE. do Banco do Br:1sil e 
da CPCAN. por rppl'esentantes dus Ministérios da Fa:wn­
da e do Planejamento e Coordenação Geral.. pelos Presi­
dentes das comp:1nhias siderúrgicas estatais e por repre­
sentantes da siderurgia privada e da mineração. 

Entre os resultados imediatos origjnados da nova po­
li tica siderúrgica cabe mencionar: 

a l incremento de 20';; na produção de a(;o em lin­
gotes. passando de 3.7 milhões de toneladas em 
1967 para 4.4 milhões em 1968: 

bl elevação de 52 r ; no fat.uramento das siderúrgi­
cas. passando de NCrS 1.1 bilhão em 1967 para 
1.7 bilhilo C'1ll 1968: e 

c) crescimento de 8.5'.; I~:' mão-de-obra em])l'p;!.a­
da no setor, além do incremento de 1O'/ó em sua 
produtividade. 

Em síntc'se, recolocou-sc a sicterul'gia brasileira na tri­
lha do progresso. 

METAIS NÃO-FERROSOS 

O Govêrno não poupou es[ol'(;os no sentido de incen~ 
tivar projetos tendentes a con,olidal' e desenvolver a pro­
dução de metais não-ferrosos, tendo sido muito profícua 
a atuação do Grupo Executivo para as Indústrias Meta­
lúrgicas - GEIMET e ao mesmo tempo procurou estimu­
lar as pesquisas dos minérios. Em particular, assinalam-se 
os resultados obtidos em relação ao alumínio. ao zinco e 
ao cobre. 

Deu-se seqüênCia aos projetos de expansão da indús­
tria de alumínio. os quais. uma vez executados. atende­
rão tõdas as necessidades cio !1incado interno. Os inves­
timentos nas t.rês unidades produtoras de alumínio pri­
mário totali:>:aram NCrS 43 milhões. sendo que a produção 
cm 1968 registruu um acréscimo de 22.8S; sõbre a do ano 
al,terior. 

Quanto ao zinco. a produção foi pràticamcnte dupli­
cada em relação à de 1967. devendo registrar grande in­
crellwnto em 1969. de vel que 1iJ,da no primeiro semestre 
do ano em curso entrará em operação uma nova unidade 
produtora. em cujo projeto foram investidos em 1968 cêr­
ca dr NCrS 13 milhões. 

Com relação ao cobre. continuam el11 ritmo acelerado 

os trabalhos de pesquisa e prospecção do minério nas 

principais áreas de ocorrência situadas nos Estados de 
Mato Grosso, Bahia e Rio Grande do ·Sul. 

QUíMICA E PETROQUíMICA 

Prosseguiu o Grupo Executivo da Indústria Química 
- GEIQUIM no seu trabalho de oriC'ntação do desenvol­
vimento désse importante setor. F'orrlm aprovados 23 pro­
jetos. representando inversões CH,e somam NCrS 402.4 mi­
lhões. O valor da produ(:ão da iNiústria química alcançou 
em 1968 NCrS 8 bilhões. com l1m acréscimo de 30% em 
rel:l(;:io a 1967. 

Nu que concC')'J1e aos produt.us químiCOS inorgamcos, 
Iornm excelentes os resultados obtidos pela Companhia 
Nacional de Alealis. que prodllziu 100 mil toneladas de 
barrilha em 1968. com a plena' utilií:aC;ão de sua capaci­
dade instalada. suprindo totaltnente o mercado nacional. 
ESS:1 emprêsa tem projetos aprüvados de amplia(;ão de suas 
instalações. em duas etapas. para cl1C'gar a 200 mil tone­
ladas por ano. atingindo lima escala de produção e um 
aproveitamento de infra-estl'utl!ra que ll1e jJC'l'll1itirão 
obter custos de produção sen.'il"elmentc· mais baixos. 

Também obtiveram bons indlces de produtividade as 
indústrias de ucido sulfúrico e de soda cuustica. Esta úl­
tima beneficiou-se dos estimulo~ governamentais. tendo 
sido aprovado um projeto de an-,p1ial.'ão com investimen­
to estimado em NCI'S 11 milhões. 

Quanto aos produto::; ]lctroquimicos de base, 1'oram 
ubtidos os primeiros resultados das diretrizes consubstan­
cinda::; pelo DC'crcto n,o Gl.URl. de 23 de dezembro de 1967, 
que. alóm de reJ::ul:unentar o sll]lrimC'l1to de matérias-pri­
mas à indústria pctroquinlica, criou a PETROQUlSA. Rca-
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lizou-se a associação entre esta emprésa e grupos inves­
tidores nacionais, com a Implantação de nentral petroqui­
mica para a produção de matérias~primas como olefinas 
e aromáticos, 

Com base em convênio creditício entre a PETROBRAS 
e o BNDE, foram aprovados projétos relativos â obtenção 
de látex de borracha sintética e a uma unidade de recupe­
ração do enxôfre contido nos gases de refinaria, Esta 
unidade, que produzirá 10 mil wneladas por ano, repre­
senta o passo Inicial do Govêrno pura a solução do pro­
blema de suprímento de enxôfre, 

Igualmente digna de reg"istl'o foi a produção de 50 mil 
toneladas dc borracha tipo SBR, obtida pela PETROQUI­
SA, a nova subsidiária da PETROBRAS, que, atendendo 
a todo o mercado nacional de elastõmeros, ainda expor­
tou 1,000 toneladas para o mercado da ALALC, agora 
muito competitivo com a inauguração de fábricas na Ar­
gentina e no México, 

Ressalte-se ainda a entrada em operaçflo da unidade 
de butadieno da PETROQUISA, que fica assim liberada 
da importação da sua principal matéria-prima. 

Com relação aos detergentes sintéticos, cabe mencio­
nar que o seu consumo sofreu a influência positiva da 
disponibilidade de produção intel'l1a do dodccilbenzeno, 
tendo a produção alcançado 60 mil toneladas. 

Entrou em operação uma uJ:idade de anidrido itálico 
e aumentou-se a produção de matérias-primas pura as 
fibras de nylon, 

Assinale-se ter havido no s~tor de resinas, plásticos 
e fibras artificiais e sintéticas l'ma demanda excepcional 
- em parte atendida pela imp')rtação - permitindo aos 
fabrican tes nacionais o melh0r uso de sua capacidade 
instalada. 

Prosseguiram as obras dos dois grandes projetos de 
unidades de fertilizantes para produção de nitratos e 
uréia, sendo o último da PETRuBRAS, Cumpre ressaltar 
que no setor de fertilizantes 0CUl'l'eU acentuado cresci­
mento do consumo, em decorrência de política de subsi­
dios e crédito conduzida pelo Gvvêl'l1o atraves do FUN­
FERTIL. 

MECANICA, ELÉTRICA E BENS DE CAPITAL 

A indústria mecanica e elétr!ca foi l'espol1sá vel pela 
geração de cél'ca de 8<;; do Produto Interno Bruto em 
1967, tendo desempenhado, em 1968, relevantc papel co­
mo núcleo de assimilação de tecnologia e absorção de 
mão-de-obra qualificada. 

Êsse setor da indústria manteve os elevados níveis 
de produtividade dos quatro últimos anos. atra vés da 
aplicação de oportunas medidas operacionais, visando ao 
melhor aproveitamento de matérias-primas e aumellto 
da produtividade da mão-de-obra. 

A indústria respondeu favoràvelmente aos objetivos 
governamentais de retomada do desenvolvimento, ult ra­
passando mesmo as expc('tativas. tanto em rrsnltados de 
produção e exportarão como ('111 volllnw de investill1f'ntos. 

Os ramos indllst riais df'dirac1os à pl'Odllr.ão de bens 
de capital, que em 1967 haviam produzido NCrS 2,2 bl~ 

lhões (cruzeiros de 1968), atin!l;iram, em 1968, NCrS 3,2 
bilhões, com um acréscimo de 47,S';;, e pondl'ravel efeito 
multiplicador na economia, característica marcante do 
setor da indústria mecânica e elétrica. 

A demanda de bens de capital ascendeu a NCrS 5 bi­
lhões, significando um acréscimo de 39,5~;, em térmos 
reais, relativamente a 1967. 

As importações de bens de capital em 1968 elevaram~ 
se de 34';;. em relação a 1967, mantendo-se os indices tec~ 
110lógicos em tôrno de USS 3,000 por tonelada, o que de­
monstra a disposição da indústria nacional de racionali­
zar os seus 1~1étodos de produção e auferir os beneficios 
provenientes das economias de escala c alta produtivi­
dade. 

No subsetor dc bens de capital, o programa de cons­
trução naval foi dos mais significativos. Em ID07 fomm 
entregues 83.390 TDW, no valol' de NCrS 92,6 milhões, e, 
em 1968, 210.875 TDW, no valor de NCrS 237,5 milhões, 

Para 1969 foram encomendados aos estaleiros nacio­
nais 73.726 TDW, no montante de NCrS 142.1 milhões. 
No triênio 1970/1972 serão entregues 387.407 TDW, no 
valor de NCl'S 868,6 milhões, correspondendo a 50 uni~ 

dades. 

A indústria nacional de autoveíc:ulos, com uma pro­
dução de 279.715 unidanes, superou em 54 .mil veiculos a 
produção de 1967, o que represf'l1ta um aumento de 24~~, 
Os setores de ônibus, caminhões e camionetas de carga 
foram os que apresentaram maior crescimento percen­
tual, respectivamente de 75,5~;, 47'1;' e 45.5.%, 

A produção de tratores. como resultado dos estimulos 
governamentais, atingiu nivels que superaram as pl'evl­
sões mais otimist:ls, com um total de 12.389 unidades 
(inclusive cultivadores motorizados I, cOl'respondendo a 
um acrésrimo de 45,S'; sôbre a produção de 1967. 

O setor de autopeças, por seu turno, registrou a taxa 

de crescimento de 34 ';; . 

O ramo de utilidades doméstlc:'!s apresentou, em tél'­
mos reais, um aumento de 22 r ; em relação a 1967. Ésse 
acréscimo decorre, fundamentalmente. da diminuição da 
influéncia de fatôl'es especnlativos. O gradativo aumento 
do poder de compra das cla);scos assalariadas, aSl'lm como 
a intcgrac:ão de novas úrf'as de conSU!l1o. devera conduzir 
o suhsetor de bens de consumo duraveis a uma significa­
tiva expansão nos próximos anos. 

O Govi!rno vem disp~nsando eSjweial atençào à in~ 
dú~tria l1lec:tniea e elétrica, tomando medidas que gar:1I1-
tam a necessária parcf>la de :;e!!,'lrança operacional. esti­
mulando a eievação do~ níveis tl'cnoh,gicos e a olJtenr,ão 
de economias de escala, indispe!is:"!veis ao seu deSC11\'0Ivi­
mento. Entre as principais convém salientar: os financia­
mentos internos; a partic'ipação do sulJsetor de máqui­
nas e eqllipanH'ntos em p:lI"cela dos recursos externos 
destinada às compras no Pai:;; a ded\1(:üo do IPI e a re­
glllallH'ntaciio d:'! comparação df! pre(:os no caso de Vl'l1-
das illtc'rnas equipar:1das il. expmt :1c:io; co a I'!'gulamenta­
ção do conceito de similar nacional. através do Deereto 
n.o 61.574, de 13 de outubro de 1967, que permitiu ao 
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Conselho de Política Aduaneira e, por delegação, à 
CACEX fazer julgamento sôbre similaridade, levando em 
cont,a a nova estrutura industrial que se vem consolidan­
do no Pais. 

Mencione-se também a transferência do contrôle 
acionário da Fábrica Nacional de Motores à Alfa Romeo. 
sociedade italiana, com base no Decreto-Lei n.o 103. de 
13 de janeiro de 1967, que autorizou a privatização da 
cmprêsa. 

A ação governamental se fêz sentir ainda nos planos 
de investimentos das Indústrias mecânica e elétrica atra­
vés da utilização de recursos financeiros destinados à 
aplicação nas áreas da SUDENE e da SUDAM. assim co­
mo pela concessão de estímulos e pela isenção do lmpôsto 
de importação e dos gravames aduaneiros relativos aos 
bens de capital importados sem similar nacional. Assina­
le-se que a quase totalidade dos empresários que realiza­
ram investimentos de médio e grande porte solicitou 
isençôes ao GEIMEC e ao GEINEE. que aprovaram mais 
de NCrS 100 milhões de Investimentos no setor mecânico 
e elétrico. 

INDúSTRIA DE CONSTRUÇAO CIVIL E DE MATERIAIS 
DE CONSTRUÇAO 

A implementação dos programas habitacionais e de 
obras públicas de infra-estrutura contidos no Programa 
Estratégico de Desenvolvimento provocou o crescimento 
acelerado da indústria de construção civil. bem como do 
setor industrial fabricante de seus insumos. sendo o 
acréscimo. em 1968. de 14'ii- em relação ao ano anterior. 

Dentre os investimentos em construção cabe destacar 
os realizados em obras residenciais financiadas pelo Ban­
co Nacional da Habitação através de convênios e contra­
tos. cujo montante foi superior a NCrS 3.2 bilhões, ou 
sej a. mais de 20 'i; , em têrmos reais. relativamente ao de 
1967. 

Como decorrência dessa expansÍlo da indústria de 
construção civil. a absorção de mão-de-obra verificada foi 
de 146 mil pessoas. aproximadamente o dôbl'O da ocorrida 
no ano anterior. Tal absorção representou 22<;; da absor­
ção total do País e 32<;; do setor industrial. 

A carência de mão-de-obra especializada, que já se 
observa no setor. motivou o estabelccinwnto de convê­
nios entre o Ministério do Trabalho e Previdência Social. 
através do Departamento Nacional de Mão-de-Obra. o 
SENAI e o BNH. visando à promoção de cursos para for­
mação de operários especializados em construção civil. 

Também em decorrência da expansão da construção 
civil. a indústria de min<.'rals não-metálicos. cujos pro­
dutos representam os principais materiais de construção. 
teve sua atividade ampliada em níveis idênticos aos regis­
trados para a construção. 

O consumo de cimento aumpntou de 16% em relação 
a 1967, num total de 7.7 milhó/"s de toneladas. sendo 7.2 
111lJhô<.'s de toneladas atendidas pela produção nacional. 
Os consumos de azulejos e de vidros planos. insumos im­
portantes da Indústria de construção civil, atingiram res­
pectivamente 15,5 e 12,2 milhões de metrQs quadrados. As 

produções físicas cresceram, respectivamente, 7% e 47% 
em relação a 1967. 

A ação governamental relativa às indústrias de cons­
trução e de materiais de construção se fêz sentil' através 
dos instrumentos de apoio previstos no Programa Estra­
tégico de Desenvolvimento: Grupo Executivo da Indústria 
de Materiais de Construção - GEIMAC. Financiament.o 
de Materiais de Construção do BNH - FIMACO e BNUE. 

O GEIMAC. subordinado à Comissão de Desenvolvi­
mento Industrial do Ministério da Indústria e do Co­
mércio, com atribuições de conceder estímulos e de pro­
mover projetos prioritários. aprovou 36 projetos e aditi­
vos, cujos investimentos totalizaram NCrS 199,3 milhões. 

Além dêstes incentivos, foi adotado o uso do coefi­
ciente de depreciação acelerada para a determinação do 
lucro real das emprêsas. sujeito à tributação pelo Impõsto 
de Renda. nos casos de inversão em bens de prOdução 
novos fabricados no País. conforme estabelece o Decreto 
n.o 62.351. de 5 de março de 1968. 

Por outro lado. o BNDE e BNH cREINVEST) conce­
deram financiamentos para a importação e a ampliação 
de fábricas de materiais de construção, respectivamellte 
aos montantes de NCrS 97 milhões e NCrS 8,16 milhões. 

No que se refere ao financiamento ou refinaciamento 
de materiais de construção ao consumIdor. o BNH, atra­
vés do subprngrama RECON - FIMACO. proporcionou 
condições para se reduzirem os custos de construção. pela 
adoção de ritmo mais econômico e obtenção de descontos 
nas aquisições à vista. 

INDÚSTRIAS TRADICIONAIS 

A particular atenção dispensada pelo Govérno aos 
problemas das indústrias tradicionais decorreu da impor­
tância do papel por elas representado na vida do País, 
principalmente pelos aspectos sociais e econômicos de sna 
contribUição. de vez que. alpm de terem elevada respnn~a­
bllldade no emprêgo industrial - 60'70 -. seus produtos 
cOllstltuem itens básicos de consumo popular. 

Consclente do que significam para o seu programa de 
desenvolvimento. o poder público estudou e pôs em exe­
cução projetos integrados objetivando sistematizar o pro­
cesso. já em curso. de modernização e reorganização tecllO­
r.ógica e administrativa de tais indústrias. a fim de 411e 
elas revigorem seu poder de resistência às flutuações e (,1)­

tenham uma expansão de .mercado através da redução de 
custos. 

Em contrapartida, refletindo os efeitos désse pl'oces~o 
de modcl'niz:l<;ão. da politica de crédito mais estavel e dos 
aumentof; de saiarios. as indústrias tradicionais tiveram 
em lD68 um índice de expansão de aproximadamente 6.5%, 
que cl'nstitui resultado auspicioso se levadas em conta 
suas peculiaridades. 

A adoção de novas técnicas e o lançamento de novas 
linhas de produtos estão contribuindo para o revignramen­
to desse setor da indústria. o qual. amparad I e orientado 
pelo Govêrno. deverá ter sua rentabilidade médiaaul1l/"n­
tada. a par das perspectivas de ampliação de mercados 
para os seus produtos. 
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REFORMA ADl\lINISTRATIV A 

Tiveram prosseguimento os trabalhos de implantação 
da Reforma Administrativa, de acõrdo com a fj]osofia e 
os principios consubstanciados no Decreto-Lei n.o 200, de 
25 de fevereiro de 1967. A ação desenvolvida em 1968 pode 
ser assim esquematizada: 

- continuação da Operação Desemperramento; 

- reestruturação de órgãos (atos de organização); 

- início do Programa de Descentralização Regional; 

- realização de estudos definidores do Núcleo Central 
dos Ministérios (Lei n.o 5.363, de 30 de novembro 
de 1967); e 

- estabelecimento de nova sistemática de ação (De­
creto n.o 63.500. de 30 de outubro de 1968). 

OPERAÇAO DESEMPERRAMENTO 

A ação desemperradora se exerceu. principalmente, na 
remoção dos embaraços de natureza institucional, constan­
tes de textos de leis. decretos. regulamentos ou demais nor­
mas que regulam o funcionamento da máquina adminis­
trativa. Esta ação exerceu-se em três níveis: 

a) pela delegação de competência. promovendo-se 
medidas para a transferência. de autoridade e vi­
sando a desconcentrar o poder de decisão, dos ni­
veis mais altos para os níveis inferiores da admi­
nistração; 

bl pela simplificação de rotinas. abolindo-se exigen­
cias burocráticas que oneram ou retardam a so­
lução dos assuntos. contrôles desnecessários e a 
tramitação meramente formal de expedientes. 
por órgãos jurídicos ou técnicüs; e 

c) pela descentralização regional, delegando-se aos 
Estados e Municípios. por intermédio de convê­
nios. e ao setor privado. por intermédio de con­
tratos. a execução de serviços cuja realização pe­
lo Govêrno Federal ou pelos Governos locais fôs­
se difícil ou onerosa. ou representasse du!,licação 
de atividades. 

Os resuJt,ados estatísticos foram os seguintes: 

- Atos de Delegação de Competência ..... ,.... 427 

- Atribuições delegadas 

- Documentos que deixaram de subir à autori-
dade delcgante ........................... . 

- Rotinas identificadas e simplificadas 

antes 

- Impressos utilizados nas rotinas sim-

8.196 

5.190.000 

57 

depois 

pli ficadas .......................... 1.304 520 

- Passos das rotinas simplificadoras 16.593 5.463 

REESTRUTURAÇÁO DE ÓRGÃOS 

Desenvolveram-se tarefas de elaboração. exame, revi­
sào e adaptação de decretos sóbre estruturas. regulamen­
tos, regimentos e outros atos de organização. sempre no 
sentido de adequar a estrutura dos órgãos de administra-

ção federal às diretrizes do Decreto-Lei n." 200, ajustando­
Os ao desempenho de suas funções especificas .. 

Esta ação resultou na assinatura de 201 atos de orga­
nização. 

PROGRAMA DE DESCENTRALIZAÇÃO REGIONAL 

'Visando a capacitar os órgãos federais aO desempe­
nho. nos Estados. das novas atividades decorrentes da des­
centralização administrativa e a identificar os chefes lo­
cais com os principios do Decreto-Lei n.o 200, transfor­
mando-os em propagadores da Reforma. iniciou-se o Pro­
grama de Descentralização Regional, promovido pelo Es­
critório da Reforma Administrativa. do Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral. o qual se desenvolveu em 
têrmos de seminários. sill1j)ósios e treinamento de chefias 
em diversas capitais. 

SEMANA DA REFORMA ADMINISTRATIVA 

A Semana da Reforma Administrativa. realizada em 
outubro de 1968. na Guanabara. proporcionou um balanço 
das realizações do Govêrno nesse campo, contribuindo 
para difundir amplamente a ação desenvolvida. Constou 
de seminários sobre orçamento e administração financei­
ra. reforma da administração de pessoal e treinamento 
para a reforma administrativa. além de palestras dos mi­
nistros sôbre as realizações em suas pastas e encontro de 
governadores, propiciando-se ampla troca de experiências. 

TRANSFERf:NCIA PARA BRASíLIA 

A Lei n.O 5.363. de 30 de novembro de 1967. estabele­
ceu que o Núcleo Central da Administração Federal deve~ 
rá localizar-se na Capital da União. até maio de 1970. de­
terminando expressamente que a transferência de órg:los 
e servidores se faça em observância às diretrizes da Re­
forma Administrativa e incumlJindo o Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral da orientação das provi­
dências necessárias. 

Através do Decreto-Lei n.o 391. de 30 dc dezcmbro de 
1968. criou-se o Grupo Executivo da Complementação da 
Mudan:a dos órgãos da Administração Federal para Bra­
sília. proporcionando os recursos financeiros nccessários à 
dinamização do processo de transferência. 

NOVA SlSTEMATICA DE AÇAO 

A primeira fase de ill~:)lantaç:io da Reforma Adminis­
trativa foi coberta pela atuação de grupos de trabalho 
criados em cada Ministério. 

Com a instalação dêsse grupos, teve início a Operação 
Desemperramcnto. buscando-se identificar e remover obs­
táculos à dinamização da máquina administrativa. Esta 
etapa ~ncel'l'ou-se com o balanço realizado durante a Se­
mana da Reforma Administrativa. 

Inaugurou-se. com o Decreto n.o 63.500. de 31 de ou­
tubro dp. 1968. nova fase de polarização de eSforços cm 
tôrno da Reforma Administrativa. Foi estabelecida estrutu­
ra própria de execução em cada Ministério c nos órgãos 
da Administraçao Indireta. passando a Reforma a consti­
tuir-se 110 objetivo principal. ou exclusivo. de uma equipe 
de Govêrno e não uma tarefa a ser desempenhada cumu­
lativamente com outras, 
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Em decorrencia da nova sistemática, deverão ganhar 
maior impulso ·os trabalhos de implantaçáo da Reforma, 
st'lldu de notar que os agen tes em cada Ministério scrão 
swm1ctidus a treinumentu intensivo, com o quc será am­
pliada a eficácia de sua ação. 

O programa de atividades da Reforma Administrati­
va para 1969 será desenvolvido em articulação com a Co­
missão Central da Reforma Administrativa Federal -
CERAF. 

PESQUISA C1ENTiFlCA E TECNOLóGICA 

Em 1968 deu-se continuidade às medidas adotadas no 
ano anterior, de coordenação e estímulo ou de ação direta 
do Govêrno na área de pesquisa cientifica e tecnológica. 

As quatro entidades prioritárias na execução do Plano 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, a 
saber, Conselho Nacional de Pesquisas. Comissão Nacional 
de Energia Nuclear. Grupo de Organização da Comissão 
Nacional de Atividades Espaciais e Fundo de Desenvolvi­
mento Técnico-Cientifico, desenvolveram uma ação inten­
sa. obtendo-se ao findar o exercicio resultados bastante 
expressivos. 

CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS 

O Conselho Nacional de Pesquisas - CNPq apresent.ou, 
em 1968, um substancial incremento em suas atividades, 
particularmente no que se refere a bõlsas de estudo, con­
trat.os de pesquisadores e auxílios financeiros para a aqui­
sição de equipamentos. 

Relativamente à pesquisa científica no Pais, o CNPq 
conseguiu elevar para mais de 1.800 o número de seus bol­
sistas, além de melhorar o nivel de retribuição pelo tra­
balho de pesquisas em regime de dedicação exclusiva. 
As bôlsas de estudo concedidas contemplan~l11 os setores 
da Agricultura. Biologia e Ciências Médicas. CiênCias So­
ciais. Ciências da Terra. Fisiea e Astronomia, Matemática, 
Q uimica, Tecnologia e Veterinária. 

Dentre os bolsistas. figuram algumas centenas de pes­
quisadores altamente qualificados. elementos indispensá­
veis para a formação de novos cientistas e para a condu­
ção de projetos de pesquisas em áreas priuritárias. Até 
o fim de !ElGS. regressaram ao Pais 24 pesquisadores. en­
gellheiros e médicos. muitos dos quais se encontravam 
há mais de cinco anos U'abalhando no estrangeiro e cujo 
retiJl'l1O se deve ao clima de confiança criado 110 ambien­
tc C'ientificu nacional e à garantia do seu pleno aprovei­
tamento nas especialidades em que se destacaram. 

Numerosos projetos de ]wsquisas de interesse para o 
desenvolvimento tiveram inicio em 19G8. estando assegu­
rados recursus finHnct'Íros para sua continuidade ou con­
clus:10 no ano que se inicia. A prodm;i'lo científica nacio­
nal. computada apenas a que faz expressa referência ao 
CNPq. deverá ultrapassar 1.400 titulas de pesquisa original 
publicada ou no prelo. 

Em 1!l6!l, a dotação ol'(:ament.úria drstin:1da às pesqui­
sas patrocinadas pelo CNPq pcnnitirú duplicar a :1(11:1(:;10 

désse órgão. possibilitando UI11 maior desenvolvimcnto ci­
cntifico e t.ecnológico do Pais. 

--
COMISSA O NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 

Foram aprovadas as diretrizes básicas da atuação da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear -- CNEN, definindo 
os campos de interéssc prioritários que deverão oriental' a 
elaboração de seus programas. As áreas escolhidas a.bran­
gem a formação e o aperfeiçoamento de pessoal técnico 
e cientifico; incentivo à pesquisa tecnológica; prospecção, 
exploração. lavra e beneficiamento de minérios nucleares; 
produção e aplicação de radioisótopos e radiações, e ins­
talação de reatores de potência. 

A CNEN vem concentrando esforços no desenvolvi­
mento do projeto da primeira central nuclear para o Pais, 
especialmente no que diz respeito a sua caracterização 
técnica, do ponto de vista do interêsse nacional. Foi ce­
lebrado convénio com a ELETROBRÁS, regulando a coope­
ração entre as duas entidades no planejamento, constru­
ção e operação de centrais nucleares para produção de 
energia elétrica. 

A elevação do orçamento da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear propiciou a construção dos edifícios de 
Engenharia Química do Instituto de Energia Atõmica de 
São Paulo IIEA) , da Administração e Auditório do Insti­
tuto de Engenharia Nuclear <IEN) na Ilha do Fundão, e 
do Grupo de Tório do Instituto de Pesquisas Radioativas 
de Belo Horizonte IIPR). Além disso. foram ministrados 
cursos e concedidas bõlsas visando à formação e aperfei­
çoamento de pessoal. 

COMISSÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ESPACIAIS 

O Grupo de Organização da Comissão Nacional de 
Atividades Espaciais - GOCNAE deu prosseguimento, en· 
tre outros. a seus programas de estudo da atmosfera e 
das camadas superiores. através do lançamento de balões 
e de foguetes. 

Por outro lado, diversas outras atividades foram de· 
senvolvidas pelo Grupo. tais como realização de cursos 
de pós-graduação e de simpósios. treinamento de técni· 
coso publicação de relatórios técnicos e cientificos e in· 
tereâmbio de informações com entidades de outros paises. 

Assinalc-sf' ter sido o GOCNAE equipado com um 
computador eletrõnico B-3. 500. o que veio facilitar gran· 
demente o processamento dos dados colhidos. possibilltan· 
do a mais fácil solução de Inúmeros pl'Oblemas cientifi­
cos associados aos programas de pesquisas em curso. 

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO TÉCNICO-CIENTiFICO 

Em 1968. o Govêl'l1o ampliou substancialmente os re­
cursos à disposição do Fundo de Desenvolvimento .Técnico­
Cientifico - FUNTEC. no ámbito do BNDE. a fim de aten­
der a crescente demanda de cooperação financeira por 
parte de instituições de ensino e pesquisa. Ao mesmo 
tempo, dotou o Fundo de organização administrativa ca­
paz de assegurar maior dinamismo a seus programas, 
que ja têm grande relêvo no progresso da ciência e da 
tecnologia no Pais. Assinale-se que. desde a criação do 
FUNTEC em 1964. foram celebrados por seu intcrmÍ'dio 
57 contratos C0111 entidades várias. sendo 37 110 setor de 
ensino (34 para pós-graduaçáo c 3 para nível médio> e 
!lO no campo das pesquisas. 
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Através do FUNTEC tem sido, assim, proporcionado 
apolo financeiro para realização de projetos e programas 
que visem â criação de um corpo qualificado de pesqUi­
sadores, formando mestres e doutôres em diversos ramos 
científicos e tecnológicos. Igualmente, vem sendo esti­
mulado o desenvolvimento de pesquisas básicas e aplica­
das, dentro do objetivo fundamental de melhor aprovei­
tamento de recursos naturais do País. 

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 
EDUCAÇAO 

No campo da Educação, o Govêrno provou seu indis­
cutível interêsse em tomar realidade um compromisso as­
sumido com a sociedade brasileira. Certo de que o setor 
constitui um dos farores principais do desenvolvimento, 
canalizou seus esforços no sentido de expandir e reformu­
lar o sistema de ensino, visando formar os recursos hu­
manos indispensáveis âs necessidades econômicas do País 
e buscando o aprimoramento do processo de democratiza­
ção de oportunidades, necessário ao seu aperfeiçoamento 
político e social. 

ADMINISTRAÇAO E PLANEJAMENTO 

Ultimaram-se estudos complementares ao Programa 
Estratégico de Desenvolvimento, definindo linhas de ação 
e programas prioritários para a consecução dos objetivos 
da Educação nacional. E com a finalidade de planejar. a 
política nacional de recursos humanos, envolvendo educa­
ção e preparo de mão-de-obra, criou-se o Centro Na­
cional de Recursos Humanos. Foram igualmente elabora­
dos os vários projetos que consubstanciam a Reforma 
Administrativa do Ministério da Educação e Cultura e a 
Reforma Universitária. 

Os programas de assistência técnica e financeira aos 
Estados, Universidades e órgãos da Administração Des­
centralizada foram intensificados, ressaltando-se a par­
tiCipação conjunta do Ministério da Educação e Cultura 
e do Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral, 
além da colaboração de organismos internacionais. 

A expansão dos recursos para Educação foi sistemati­
zada mediante o aumento das fontes de recursos existen­
tes, notadamente orçamentárias; a entrega de recursos 
sem cortes e na época programada; e a criação de novas 
fontes, entre as quais a concessão de estímulos fiscais e 
destinação, ao setor, de 20% dos recursos do fundo da 
Loteria Federal. 

No que diz respeito aos dispêndios globais <união, Es­
tados, Municipios e setor privado), foi programado um 
aumento da participação dêsses recursos no Produto In­
terno Bruto. Esta relação, que foi de 3,9% em 1968, de­
verá passar para 4,6% em 1969 e 4,8% em 1970, niveis 
éstes bastantes elevados, se comparados com os dos paí­
ses desenvolvidos. 

O Ministério da Educação e Cultura obteve financia­
mentos externos no valor de USS 55 milhões para o en­
sino superior, com vistas â expansão c equipamento 
das Universidades e estabelecimentos isolados. Na área 
do ensino médio, gestões foram realizadas para obtenção 
de financiamentos no total de USS 32 milhões, objeti-

vando a reformulação e expansão do ensino médio, atra­
vés dos ginásios orientados para o trabalho. 

REFORMA UNIVERSIT ARIA 

O Govêrno instituiu Grupo de Trabalho para estudar 
a reforma da Universidade, visando â sua eficiência, mo­
dernização, flexibilidade administrativa e formação de 
recursos humanos de alto nível para o desenvolvimento 
do País. 

O referido Grupo, integrado por elementos da mais 
alta qualificação, propõs medidas que, já transformadas 
em decretos e leis, constituem a base da profunda modi­
ficação que se começa a processar no sistema de ensino 
superior, para adaptá-lo à nossa realidade política, so­
cial e econômica. 

Dos resultados dos trabalhos do Grupo destacam-se, 
entre outros, dois programas importantes. O primeiro diz 
respeito à implantação do tempo integral no sistema uni­
versitário, dentro do objetivo básico de proporCionar 
maiores recursos às Universidades. Em sua primeira eta­
pa, visa o programa permitir a contratação de 4.000 pro­
fessôres em regime de tempo semi-integral e 3.000 em 
tempo integral, além de 1.000 alunos-monitores. Em re­
sultado, almeja-se possibilitar maior integração de pro­
fessõres e alunos à Universidade brasileira. Por outro la­
do, assinala-se a criação do Instituto Nacional de De­
senvolvimento da Educação e Pesquisa - INDEP, com 
a finalidade de captar recursos e canalizá-los para o fi­
nanciamento de programas e projetos de ensino e pes­
quisa, inclusive alimentação escolar e bôlsas de estudo, 
observadas as diretrizes do planejamento nacional de 
educação. 

Em resumo, a Reforma Universitária visou romper os 
principais pontos críticos do sistema do ensino superior 
no País. Além dos programas referidos, o Grupo de Tra­
balho sugeriu, entre outras, medidas concretas que obje­
tivaram possibilitar a reformulação da carreira de magis­
tério, maior flexibilidade dos currículos, a fixação de cri­
térios para expansão do número de vagas, a eliminação 
da cátedra vitalícia (mesmo no ensino particular) e a 
integração universidade-emprêsa, todos êsses pontos da 
maior relevância para a formação de pessoal especializado 
de nível superior no Pais. 

EXPANSAO E APERFEIÇOAMENTO DO 
SISTEMA DE ENSINO 

Ensino Primário 

Os programas de ensino primário mantidos pela 
União, cuja ação é supletiva nesse nível de ensino, foram 
ampliados em todo o território nacional. As matriculas 
em relação a 1967 aumentaram de 3%. Os recursos trans­
feridos a Estados e MunicípiOS para manutenção e am­
pliação da rêde escolar totalizaram NCrS 33,8' miUlões. 

Prosseguiram em execução os programas de forma­
ção e aperfeiçoamento do magistério e os referentes à 
assistência ao educando. Os cursos intensivos dirigidos 
ao pessoal administrativo e docente especializado aper­
feiçoaram 2 mH profissionais. O programa de alimenta­
ção escolar distrIbuiu merenda e almoços em 3.436 Mu­
nicípios. 
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Quan to ao material escolar. a União continuou a 
subsidiar o seu consumo. havendo vendido a preço abaixo 
do CIlStO 490 mil cadernos de exercício. 535 mil obras de 
cOlJSulta e 23.5 milhões dc unidades de outros materiais. 
A produção de livros cresceu de 200% em relação ao ano 
anterior c o valor do material distribuído atingiu 
NCrS 4.5 úlilhões. A Fundação Nacional de Material Es­
colar instalou 7 postos de distribuição em Estados do 
Leste e Sul do País. 

Através da COLTED. foram adquiridas 6 milhões de 
livros-texto para serem distribuídos no início do ano le­
tivo de 1969 a alunos das escolas primárias, públicas e 
particulares, c cêrca de 2.5 milhões de livros destinados 
às bibl10tecas nos três níveis de ensino. A COLTED pro­
moveu cursos de treinamento para 110 mil professôres de 
ensino primário. objetivando utilização adequada dos 11-
vros-texto. 

Ainda no campo da educação de base, o Govêrno 
continuou os cstudos c tomou as medidas essenciais para 
funcionamento efetivo da MOBRAL, a fim de implemen­
tar o programa de alfabetização funcional e educação de 
adultos. 

Para atcnder a dispositivo constitucional. foi lançada 
a Operação-Escola, projcto especial que visa ao cumpri­
mento da obrigatoriedade escolar e à reforma do ensino 
primário, nas capitais e cidades de maior desenvol­
vimento. 

Ensino Médio 

A União transferiu aos Estados, para expansão e ma­
nutenção dos seus sistemas de ensino médio. mais de 
NCI'S 30 milhões, apoio que permitiu considerável incre­
m~nto de matriculas nas escolas de nível médio. Assim, 
do total de 2.816.440 em 1967, passou-se a 3.205.851 em 
1U6a. 

No ramo industrial, o atendimento atingiu 146.085 

alunos, ou seja. um acré~chno de 37.4% em relação a 
1!J67, o que bem caracteriza o cmpenho na formação do 
pessoal n~c~ssáric para o processo de desenvolvimento 
do País. Atra vps do Programa Intensivo de Preparação 
da Mão-dc-Obra Industrial, foram formados e treinados 
36.790 técnicos e operários. Equipamentos importadOS nos 
termos de convênios firmados em 1967. no valor de 
NCI'S 53 milhõcs. foram distribuídos a diversas cscolas 
industriais. 

Medidas de assistência ao estudante foram intensifi­
cadas. tais como a dístribuição de alimentação escolar e 
a venda de material escolar a preços subsidiados. 

Os programas de bólsas dc estudo foram ampliados: 
distl'ibuíram-se 90 mil bôlsas pclo PEBE (Programa Es­
pedal de Bôlsas de Estudo destinadas aos trabalhadures 
sindicalizados ou a seus fi1110s), além das que habitual­
mente são concedidas pelo Ministério da Educação e Cul­
tura. 

Ensino Superior 

Assinalou-se um crescimf'nto significativo do número 
dc matrículas no cnsino superior em razão das medidas 

adotadas pelo Govêrno: registraram-se 278.295 alunos em 
1968. contra 212.882 alunos em 1967. revelando acréscimo 
de 30,7%. 

Foi autorizado o funcionamento de 41 novos estabe­
lecimentos de nível superior e criada a Universidade de 
Passo Fundo. 

O programa federal de livros-texto estendeu-se ao 
ensino universitario. sendo adquiridos e distrilJuídos pe­
las várias unidades cêrca de 41 mil exemplares. através 
da COTELD. 

O Govérno, com o objetivo de revigorar as Universi­
dades, promoveu o reequipamento e a ampliação de es­
tabelecimentos federais, estaduais e privados de ensino 
superior, inclusive com recursos obtidos através de fi­
nanciamentos externos. 

Em síntese, a Educação, em todos os níveis. foi Objeto 
da atenção prioritária do Oovêrno. pela conscientização 
de seu valor fundamental no processo do desenvolvimento 
brasileiro. 

HABITAÇãO 

Ao findar 1968, o Banco Nacional da Habitação -­
BNH, com apenas quatro anos de existência. já era o 
segundo estabelecimento de crédito do Pais. com NCrS 
333 milhõe, de capital e reservas, e um ativo de NCrS 2.4 
bilhões. O total de recursos aplicadOS pelo dNH, desde sua 
criação em 1964, atingiu NCrS 3,3 bilhões. gerando um 
investimento total de NCrS 7,3 bilhões. O número de 
unidades habi~acjonais financiadas nesse período foi de 
398 I. i!. 

O BNH. em 1968. concedeu empréstimos para moradia 
no valor de NCrS 1,4 bilhão, gerando investimentos superio­
res a NC1'S 3.2 bilhões. Foram financiadas nesse ano mais 
de 166 mil habitações. 

O Govérno vem dando ênfase à coordenação dos 
programas habitacionais com r.s de equipamento urbano, 
serviços públicos e comunitários, e à compatibilização. a 
nívcl regional e local, daqueles programas com os pro­
blemas dt'correntes da urbanização acelerada. A fim 1e 
aumentar o rendimento social dos recursos do BNH, de~ 
cidill-se ampliar-lhe a faixa de atuação. Nesse sentido, 
fúram criados. a partir de 1967, o Fundo de Financia­
mento do Planejamcnto Local Integrado - FILPLAN e 
o Programa de Finauciamento para o Saneamento -
FINANSA, que vóm funcionando com recursos colocados à 
sua disposição pelo BNH. 

A atu:-<;;:'" do BNH não pode ser, no entanto. avaliada 
apenas em função dos dados acima ci~ados. Além de pro­
porcional' o acesso à casa própria e a mclhoria das con­
dições de saúde e bem-estar através dos programas de 
habitação e saneamento. o B:-JH foi responsável pela 
criação de 300 mil empregos em 1968. Assinala-se igual­
mente a exp:msão das Indústrias de construção civil e de 
materiais de construção. esta última registrando valóres 
de Investimentos cinco vl!zes superiol'es aos de 1967. 
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A situação dos diversos programas do BNH, em nú­
mero de unidades habitacionais, em 31 de dezembro de 
1968, é dada pelo seguinte quadro: 

UNIDADES HABITACIONAIS 

PROGR.A1I{AS 

COHABs 
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Para o triénio 1969/1971, está prevista uma aplica­
ção pelo BNH de NCr$ 5,9 bilhões em programas de habi­
tação, fomento à indústria, saneamento e desenvolVimen­
to urbano, gerando um investimento glObal de NC$ 8,7 
bilhões. 

SAÚDE 

Os problemas de saúde pública mereCeram tratamen­
to prioritário, dentro do invariável propósito d~ equaciona­
mento planificado e com vistas à consolidação de uma po­
litica nacional, que, integrando recursCls humanos e finan­
ceiros, estenda à totalidade da população os benefícios do 
acesso efetivo à assistência médica. 

Náo se límitou, pois, o Govêrno a incrementar a pre­
venção e o combate aos males endémicos. a assistência à 
maternidade e à infancia e as pl'ovidéncias básicas de sa­
neamento do meio, especialmente nas localidades do in­
terior e nas zonas rurais. Após exaustivos estudos, consul­
tas a órgãos de classe, avaliação da assistência médica até 
então disponível e planejamento do sistema assistencial, 
programou e pôs em execução as açõps médico-sanitárias 
consubstanciadas no Plano Nacional de Saúde. 

Iniciada a execução do Plano Nacional de Saúde, em 
Friburgo, no Estado do Rio de Janeiro. os trabalhos de 
assistência médica estão na fase de implantação. Foram 
realizadas as eleições de Conselhos e Diretorias Executi­
vas, as inscrições de médicos, entidades e usuários - estes 
em número de 60 mil - e concluídos os convenios com o 
INPS e RURAL, tendo-se passado à fase de atendimento . 

Enumeram-se a seguir as mais importantes realiza­
ções do Ministério da Saüde no campo de I>ua atuação con­
vencional. 

ERRADICAÇAO DE DOENÇAS TRANSMISSíVEIS 

l\lalária - O apoio decidido do Ministério da Saúde 
á Campanha de Erradicação da Malária permitiu que fôs­
se anteCipada a atuação nas areas ainda sujeitas ao mal. 
Cabe, pois, ressaltar o fato auspicioso da cobertura do 
País na luta contra a doença, tanto mais significativo por 
dizer respeito a uma área correspondf'nte a 88% do ter­
ritório nacional. O Ministério fêz borrifar um total de 5,5 
milhões de casas, com o que protegeu efetivamente 21,5 
milhões de habitantes. Os recursos orçamentáriOS despen­
didos montaram a NCS 39,7 milhões. aos quais se soma­
ram NCr$ 14,9 mil. resultantes de convênios com a ..... 
SUDENE. De outro lado, celebrou-se com a AIO nôvo 
acôrdo de emprestimo, no valor de NCrS 10,3 milhões, 
para vigorar no períOdO de 1969 a 1971. 

Varíola - Sua alta incidência no Brasil, onde foram 
notificados 2.972 dos 2.974 ~asos ocorridos no Continen­
te (99,9%), mais do que justifica o tratamento prioritá­
rio dado pelo Governo ao combate à doença. Por ser pro­
blema de interesse internacional. conta a Campanha de 
Erradicação da Varíola, reestruturada em 1967, com a 
objetiva partiCipação da Organízaçã<) Mundial de Saúde, 
através de seu organismo regional. a Repal·tição Sanitã­
ria Pan-Americana. Foram vacinadas 11,5 milhões de 
pessoas e fornecidas às unidades da Federaçáo 31.900.8UO 
doses de vacina: a países da América do Sul foram envia­
das 1. 800 .000 doses. Os recursos financeiros em pregadOS 
no combate á. varíola foram de NCrs 2.5 milbões, além. de 
NCrS 906 mil em equipamentos e material. recebidos dos 
dois organismos in ternacíonais mencionados. 

Doença de Chagas - Náo se cOl'll1ecendo ainda a te­
rapêutica específica, o combate à endemia realiza"se pri11-
cipalmente através da eliminação df) inseto transmissor e 
da determinação de sua presença em áreas ainda não in­
vestigadas. A ação estendeu-se a 17 unidades da Federa­
ção, tendo sido inspecionados 421. 270 prédios, 40.270 dos 
quais revelaram a presença do .inseto. Para sua elimina­
ção. foram borrifados 1.143.691 prédios. 

Esquistossomose - A endemia ê de complexa e dificil 
profilaxia, calculando-se que existam 8 milhões de pes­
soas parasitadas. numa área que vai do Rio Grande do 
Norte à Bahia, atingindo Minas Gerais, no Médio São 
Francisco, e com focos isolados em outros pontos do terri­
tório. Os trabalhos desenvolveram-se em 16 unidades da 
Federação. procedendo-se a exames de laboratório e à as­
sistência com medicamentos. 

COMBATE A OUTRAS DOENÇAS TRANSMISSíVEIS 
Fcbre amarela - Como conseqüênCia de se ter assi­

nalado o reaparecimento do Acdes Aegypti em 1967. foi 
reiniciada a campanha an tilarvária. Fizeram-se 2.230. 114 
vacinações. Não se verificou. entretanto, um só caso de 
febre amarela. 

Tracoma - O combate à doença cobriu 39'1 Municí­
pios. tendo sido tratados todos os dventes encontrados. 

Tuberculose ~ Através da ação dispensaria! e hospi­
talar, foram atillgidos os objetivos qualitativos e quanti-
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tativos estabelecidos para o prograI11:\ de combate à doen­
ç!a. que. segundo as últimas estatísticas, ainda é responsá­
vel por uma mortalidade de 50 por 100 mil habitantes. 
Prestou-se assistência aos 211 dispensários distribuídos no 
Pais e, mediante acôrdos com serviçor. de saúde estaduais, 
foram integradas na luta contra a tuberculose 15 unida­
des sanitárias situadas em 7 Estados e Territórios. 

Leishmaniose - Dentro da orientação adotada. foram 
desenvolvidas três ordens de medidas profiláticas: inqué­
ritos; combate aos cães doentes e aos vetores; educação 
sanitária. Examinaram-se 82.264 pessoas. encontrando-se 
1. 536 casos. 

Filasiose - Nos inquéritos preliminares, em 40 locali­
dades de 14 Municípios e 3 Estados, tôdas as 2.552 lâminas 
de sangue colhidas e examinadas foram negativas. Nos 
trabalhos rotineiros. dentre 487.538 lâminas. 9.640 foram 
positivas. Trataram-se 13.549 doent€'s. 

Peste - Ocorreu em 1968. a leste de Pel'l1ambuco e 
ao sul do. Ceará, um surto epizoótico que obrigo', a mobi­
lização de todos os recursos para circunscrevê-lo e debe­
lá-lo .. A área enzoótica no País abrange 189 Municípios 
de 8 Estados. Foram inspecionados 1.363.096 prédios e 
feitos 67 . 803 exames de laboratório, com 210 resultados po­
sitivos. 

Bouba - Tôda a região já trabalhada foi mantida em 
observação. executando-se. ainda, o tratamento e as re­
inspeções em outras áreas, especialmente na Amazônia. 
As atividades desenvolveram-se em 117 Municípios. com o 
exame de 351.817 pessoas e. medicação de 8.303 doentes. 

Andlostomose e outras verminoses -- Continuou o 
combate. tendo sido cobertos 1.128 Municípios em todo o 
PaIs. Realizaram-se 2.213.383 examef de laboratório com 
6UO.881 positivos para .ancilostomíder.s. Fizeram-se ..... 
3.047.778 desinfecções, tendo sido empregadas 17.954.510 
unidades anti-helminticas e 24.589,291 de coadjuvantes. 

ASSISTÊNCIA MÉDICO-SANIT ARIA 

A F'undac;ão Servico Especial de Saúde Pública 
FSESP prestou serviços médico-sanitários através de 190 
unidades locais de saúde. situadas em 13 Estados. Foram 
hospitalizados 26.924 pacientes, enqt~anto nos ambulató­
rios se registraram 2.023. 03o! consultas médicas e odon to­
lógicas_ 

As seguintes atividades específicas merecem especial 
relévo: 

Câncer - As atividades de comlõate ao cáncer con­
sistiram principalmente no amparo às entidades especia­
lizadas existentes no território nacional e no aperfeiçoa­
mento do Instituto Nacional de Cáncer, ao qual perten­
cem 335 dos 1.375 leitos da Campanha Nacional de Com­
bate ao Câncer. As subvenções pag'as a 29 entidades em 
17 unidades da Federação subiram a NCrS 1. 249.800,00. 

Doenças Mentais - A ação do Ministério se fez sen­
tir em todo o território nacional. através do ServIço Na­
cional de Doenças Mentais e da Campanha Nacional de 
Saúde Mental. criada em 1967. Am! Ilial'um-se os quatro 
grandes hospitais do Ministério e concluíram-se conve­
nios com 19 Estados para auxilio :'l 20 el'itabelecimentos 
pSiquiátricos, Foram atendidas 400 mil pessoas em 37 am-

bulatórios psiquiátricos, 2 de orientação vocacional, 2 de 
psicoterapia de grupo e 1 de psiquiatria infantil, existen­
tes em 21 unidades da Federação. 

Bócio endêmico - A campanha dl'senvolve-se através 
de inquéritos. iodação de sal para consumo alimentar 'e 
con trôle do teor de sal iodado. Examinaram-se 70.909 es­
colares, iodaram -se 364.376 toneladas de sal, e analisa­
ram-se 18.288 amostras de sal iodado. 

Assistência à. Maternidade e à Infância - Atenderam­
se 900 mil gestantes, nutrizes e pré-escolares. As ativida­
des abrangeram 72.500 escolas - sendo assistidos 7,5 mi­
lhões de escolares, 870 postos de puericultura, 732 mater­
nidades. 173 hospitais infantis e serviços de pediatria e 
1.082 outras obras de proteção à maternidade e à infãncia. 
Essas entidades participaram da distribuição total de 20 
mil toneladas de leite em pó desnatado e outros alimentos_ 
Ultimaram-se os estudos para a distribuição, mediante 
acórdo com a USAID, de 10 mil toneladas de leite em pó 
desnatado, beneficiando-se 600 mil pessoas em 26 unida­
des da Federação. 

Formação e Aperfeiçoamento - A Fundação Ensino 
Especializado de Saúde Pública promoveu dez cursos, com 
um total de 350 inscrições. A Fundação Serviço Especial 
de Saúde Pública continuou a ,manter a Escola de Enfer­
magem de Manaus e realizou cursos de aperfeiçoamento e 
de formação. O Instituto Oswaldo Cruz, além d oCurso 
de Aplicação. instalado por seu fundador, promoveu os de 
Genética de Microorganismos, e de Computadores Eletrô­
nicos para Aplicação em Biologia e o de Introdução ao 
Uso de Radioisótopos em Biologia. Outros cursos foram 
realizados pela Campanha Nacional de Alimentação, pela 
Escola Alfredo Pinto. pela Instituto Fernando Figueira, 
pelO Departamento Nacional da Criança e pelo Instituto 
de Leprologia. Por sua vez, a Campanha de ErradicaGão 
da Malária organizou 155 cursos, com uma freqüênCia de 
cêrca de 3.070 alunos. 

Pesquisa - Além dos trabalhos de equipe para averi­
guação de condições mórbidas do Pais, realizou o Insti­
tuto Oswaldo Cruz estudos específicos nos campos da fi­
siologia e farmacodinãmica; da microbiOlogia e imuno­
logia; da química; da patologia; da virolog'ia; da zoologia; 
e da nosologia. Merecem igualmente registro as pesquias 
da Fundação Ensino Especializado de Saúde Pública. as 
do Serviço Nacional de Tuberculose, as do Departamento 
Nacional de Endemias Rurais, através dos centros e nú­
cleos de Recife. Salvador. Belo Horizonte e Guanabara, e 
as da Fundação Serviço Especial de. Saúde Pública. 

Para as campanhas sanitárias executadas pelo Minis­
tério e também para atender às solicitações intemacionais, 
como decorrência de convênios celebrados com a Organi­
zação Mundial de Saúde. o Instituto Oswaldo Cruz produ­
ziu 48.575.530 doses de vacinas e soros diversos, das quais 
1.380.000 foram fornecidas para o exterior. inclusive 224.0UO 
para o Vietnã. Mencionam-se igualmente as atividades do 
Serviço de Produtos Profilàticos do Departamento Nacio­
nal de Endemias Rurais. 

Defesa Sanitaria - Mereceu cuidadosa atenção a 
marcha de epidemias e endemias em outros países, ado­
tando-se as medidas necessarias para preservar delas o 



0032 Quinta-feira 23 mAlHO DO CONGHESSO NACI01\'AL Outubl'O de 1~1(;!I 

território nacional. Além das providências rotineiras. nos 
portos e aeroportos. atendeu-se a situações específicas re­
sultantes de alguns surtos epidêmicos mais graves. ocor­
r1dos no Oriente. bem como tratou prioritàriamente. o 
problema do reaparecimento do Aedes ae,ypti na região 
de Belém. 

SANEAMENTO BASICO 

Na construção de sistemas de saneamento para dua­
ção aos Municípios. o Governo Federal atuou principal­
mente através do Ministério do Interior /Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento - DNOS e organismos 
regionais) e do Mlnlsterlo da Saúde (Fundação Serviço 
Especial de Saúde Pública - FSESP e Departamento Na­
cional de Endemias Rurais - DNERu). 

Cabe ressaltara implantação e o início de operação do 
Sistema Financeiro do Saneamento. liderado pelo Banco 
Nacional da Habitação. Êste sistema mobiliza. além de 
recursos do próprio BNH. aplicados através do programa 
de Financiamento para o Saneamento - FINANSA. e da 
parcela do orçamento federal que constitui o Fundo de Fi­
nanciamento para Saneamento - FISANE. recursos dos 
Estados e das Prefeituras municipais. 

Como pril11eiro passo para execução do seu programa 
de financiamento de obras de abastecimento de água. o 
BNH assinou convênios com 13 Estados e 3 Territorios 
Federais. abrangendo 632 cidades e promovendo um in­
vestimento total da ordem de NCrS 885 milhões. Estu­
dam-se convênios a serem assinados COm outros 3 Esta­
dos. os quais beneficiarào mais 107 cidades. num investi­
mento de NCrs 146 milhões. Devem-se notar que a assina­
tura dos referidos convenios implica Ull1 compromisso de 
financiamento por pal·te do BNH e a criação de um Fun­
do Estadual de Financiamento de Agua e Esgõto - FAE, 
que. com recursos estaduais. participal'lÍ também do fi­
nanciamento das obras. 

Por outro lado, foram assinados contratos de finan­
ciamento com 71 Municípios. no valor de NCrS 115 mi­
lhões, devendo ser ainda assinados mais 13. no valor de 
NCrS 53 milhões. 

O DNOS aplicou em obras públicas NCrS 89 milhões, 
nos setores de abastecimento de água. esgotos sanitários. 
combate às Inundações. regularizaçào de cursos de água, 
alem de Irrigação e energia elêtrica. 

No decorrer de 1968, entrou em operação o Fundo de 
Investimentos Sociais -- FUNINSO. sendo utilizados em 
abastecimento de água recursos provenientes de empres­
tlmo do BID. A Fundação SESP aplicou NCrs 6 milhões 
desse Fundo. além de suas dotações orçamentárias. reali­
zando o Programa de Abastecimento de Agua em peque­
nas comunidades, com benefício para 26 cidades. 

TRABALHO E PREVIDBNCIA SOCIAL 

Apesar das dificuldades naturais decorrcntes da aj)li­
cação da política salarial, consegUiu o Ministerio do '1'1':1-

balho e Previdência Social manter um clima de entcndi­
mento entre empregados c cmprésas. mercê. principal­
mente, do espírito ordeiro de nosso trabalhador. 

Houve. é verdade. Incidentes que poderiam ter evolui­
do de maneira imprevisível se não houvessem sido atalha­
dos :l tempo. Nesse caso estão as duas greves negais ini­
ciadas em abril e setembro pelos metalúrgicos de Belo 
Horizonte e de Osasco. respectivamente, frustradas sem 
atos violentos. mas tampouco sem transigências. A de 
Belo Horizonte foi. provavelmente. a primeira greve ile­
gal em que os trabalhadores envolvidos deixaram de l'e­
ceber os salários correspundentes as faltas. Em outubro, 
registraram-se os acontecimentos do Cabo. em Pernam­
buco, onde traballJudores rurais. já não podendo suportar 
suas adversas condições de trabalho e de existência. se 
rebelaram pacificamente contra os aspectos mais fla­
grantes dessa adversidade. Uma conseqüência positiva da 
greve do Cabo foi colocar em foco a questão da previdên­
cia social rural. Em outubro. nóvo movimento grevista ile­
gal foi desfechado pelos bancários de Belo Horizonte e 
Montes Claros. Os metalúrgicos da capital mineira vol­
taram ã. greve. mas o movimento foi rápidamente contido. 

De outro lado. com o intuito de proteger o trabalha­
dor em suas relações com as empresas. foi promulgado o 
Decreto-Lei n.O 368, de 19 de dezemllro de 1968. o qual veío 
regular os efeitos dos débitos salariais. estallelecendo san­
ções para as emprésas que atrasem sem justo motivo o 
pagamento de salários a seus el11pregados. 

Pelo Decreto n. o 60.437. de 6 de março de 1968. disci~ 
plinaram-se as relações entre as entidades sindicais bra~ 
sileiras e os organismos estrangciros ou internacionais de 
assistcncia técnica, de mar.eira a impedir influências es~ 
tranhas às reais finalidades de nosso sindicalismo. 

Cônscio de que a trullqiijJidade na área trabalhista é 
fundo da normalidade da vida sindicaL o Governo prns~ 
seguiU na liberação das entidades que se encontravam sub 
intervenção, reduzindo o scu númcro a apenas 18. quando 
em 1967 eram 42 e em 1964. 425. Ao encerrar-se. o exercício, 
apenas '7lJ sindicatus eram dirigidos por juntas intervl'n­
toras. Êsses números são tanto mais significativos pelo 
fato de existirem no País 5.138 entidades sindicais. 

O Governo procurou corrigir as falhas da política sa~ 
larial antes em vigor, evitando, entretanto. a sua revoga­
ção pura e simples. Foram. por conseguinte, propostas dí­
versas alterar,ões na legislação respectiva, \)(>111 como a 
concessão de um abuno de emergência. o que se concreti­
zou na Lei n . .o 5.451. de 12 de junho de 1968. Merece rcfe­
rência em partir.ul:lr a transição do chamado "arrócho" 
salarial para um sistema menos rígido. atraves de trcs 
etapas: a adoção dc uma estimativa de resíduo inflacio­
nário mais próxima da realidade: sua correção a cada 
nóvo cálculo: e. finalmente. a recomposição salarial. A 
primeira etapa foi obtida mediante providenCias adminis­
trativas. enquanto as duas últimas decorreram da refcrida 
Lei n.o 5.·151. Uma política salarial de carúter permanente, 
que não se limite it mera reromposit.~ão de valôre:; erodi­
dos pela Inflação. está contida no projeto que ora aguar­
da o pronunciamento do Conselho Nacional de Política 
Salarial. 

Para turnar cfet}\':l a inspeçüo do trabalho, prejudica­
da pc!a inwficiéncia numérica e qualitativa de inspeto­
res. o Ministério tentou várias soluções, tendo põsto em 
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prática, a título de experiência, sua unificação com a da 
previdência social, o que permite, para as emprêsas, a 

vantagem de uma só fiscalização, 

Dedicaram-se cuidados especiais às iniciativas ligadas 
à mão-de-obra, sobretudo ao preparo de mão-de-obra 
qualificada, Instalou-se o Conselho Consultivo de Mão-de­
C l..lra , integrado também por representantes do Ministério 
da Educa(;ão e Cultura, das categorias econômicas e pro­
fissionais e das entidades patronais de ensino técnico­
profissional '- SENAI e SENAC. O Departamento Nacional 
de Mão-de-Obra, diretamente ou em convênio com enti­
dades !nteressadas, promoveu cursos rápidos, práticos e 
eficientes, enquadrados no critério chamado do "preparo 
de mão-de-obra sob encomenda". Para maior eficiência 
dêsses cursos, levou-se a escola ao trabalhador-aluno, mi­
nistrando-lhe o ensino nos locais de trabalho, e, com re­
percussões psiCOlógicas positivas, substituiu-se a figura 
clássica do professor pela do próprio mestre-de-obras ou 
encarregado. 

No que toca às 20 agências de colocações do Ministério 
distribuidas pelO País, convém registrar que, em 1968, elas 
ofereceram 113.187 empregos a 86.147 candidatos, dos quais 
3':>.147 f')ram aproveitados por seu intermédio. 

Procurou-se intensificar e descentralizar a distribui­
ção de carteiras profissionais. atualmente emitidas à razão 
de 200 mil por mês. Foram criados 677 postos de distri­
bui(:iio, contra 421 nos 36 anos em que existe a carteira, 
tendo·se firmado convênios para êsse fim com Estados, 
MunicípiOS, Exército, SENAI, SENAC e Escolas Técnicas. 

O Programa Especial de Bôlsas de Estudos para ensi­
no médio de fiU10S de trabalhadores sindicaliílados conce­
deu 90 mil bálsas através de 1.875 sindicatos, apêbti.:- c:!e 
haver a Aliança para o Progresso reduzidu à metade a 
verba própria. Parte dessa diferença foi coberta pelo Fun­
do de Assistência ao Desempreg'ado, nos têrmos da Lei 
n.U 5.392, de 23 de fevereiro de 1968. Espera-se, em 1969, 
proporcionar um total de 120 mil bólsas. 

No terrcno administrativo, há que assinalar o primeiro 
ano de pleno funcionamento. ainda com .sua estrutura pro­
visória. da Secretaria-Geral, instituida pelo. Decreto-Lei 
n.ú 200, de 25 de fevereiro de 1967. Prucedeu-.se ao reapa­
relllamento das Delegacias Regionais do Trabalho, ado­
tando-se, conforme o caso, duas linhas de ação: melhora­
mento das instalações existentes ou aquisição de prédios, 
como em Pôrto Alegre e São Luís, estando sendo negocia­
das operações análogas em Recife, Fortaleza, Teresina e 
l\raeaju. Intensificaram-se os trabalhos 110 sentido de ins­
talar o computador eletrônico, para fins cstatisticos. Fo­
ram acclcrados os trabalhos relacionadOS com a transfe­
rência do Ministério para Brasília. Como nos exercícios 
an teriores, funcionaram no Ministério comissões especiais 
cum a, incumbência de estudar questões específicas. Mere­
cc' rcfercncia a comissão que elaborou o anteprojeto de 
lei que institui a Ordem dos Professôres, já divulgado para 
sugestões. 

No tocante ü Previdência Social, se 1967 foi o ano de 
bua un;1'icação. 1968 pode ser considerado o ano da con­
suJid:H:ão dessa unidade. Foi sômente nesse exercício que 
sc pôde falar em têrmos de INPS, com o gradativo desa-

parecimento das instituições subsidiárias. Embora seja 
ainda. cedo para ajuizar-se do êxito da medida, os inte­
ressado diretos .• os servidores da Previdcncia, as autori­
dades e a opinião pública já começam a dar-se conta de 
que a medida se impunha, concorrendo para a melhoria 
da previdência social. A satisfação do atual Govêrno é 
tanto maior porquanto, não havendo feito a unificação, 
mas tendo de enfrentar as dificuldades de sua execução e 
a reação ,por ela provocada, não aceitou a tese derrotista 
dos qUf' pretendiam voltar atrás; preferiu pôr a idéia em 
prática, conseguindo transpor as dificuldades encontradas. 
Uma imagem do porte e da expressão do INPS no panora­
ma sócio-econômico nacional pode ser dada pelo própriO 
orçamento da previdência social, da ordem de NCrS 4,5 
bilhões, importância equivalente à metade do orçamento 
da União. 

ComlJletou-se a integraçâo do seguro de acidentes do 
trabalho na previdência social, por fõrça da Lei n.O 5.316, 
de 14 de setembro de 1967, de iniciativa ia atual Govêr­
no. A medida, que era velha aspiração das autoridades, 
dos técnicos e dos interessados diretos, já começa a apre­
sentar seus bons resultados, como atestam os depoimentos 
oriundos de todos os pontos do País a respeito da boa 
q,'alidade dos serviços da previdência social nesse terre­
no. Conforta o Govérno a demonstração de que agiu com 
acêrto e cumpriu o seu dever ao lançar-se a uma luta 
em que parecia impossível obter, mais do .jue um sim­
ples triunfo tantas vantagens para o trabalhador e seus 
dependentes. 

Ainda em matéria de proteção social, verificando o Go­
vêrno a possibilidade de estender o salário-família aos 
aposentados por invalidez ou por velhice, tomou a inicia­
tiva do substitutivo que se transformou na Lei n.o 5.559, 
de 11 de dezembro de 1968. Sem difi.::uldade quanto aO 
custeio, uma vez que o produto da contribuição para o sa­
lário-família vinha apresentando margem suficiente, foi 
possível ir ao encontro de uma justa aspiração de nume­
rosos trabalhadores afastados da atividade. 

...:>rosseguiram os estudos de um plano de seguridade so­
cial, destinado a levar proteçã.o às parcelas da populaçã.o 
ainda :1áo amparadas - a começar pela população rural. 
Mais do que uma. expressão nova, é um conceito nõvo, que 
traduz a extensão da proteção social, até aqui oferecida em 
bases profissionais. passando-se a ter como ponto de par­
tida a pessoa humana, independentemente da condição de 
trabalhador. Atravês dessa modificação. o Govêrno levará 
a proteção social àqueles que, por não trabalharem em 
virtude de uma ou outra circunstância, não têm possibi­
lidade de se garantirem contra as adversidades. 

DESENVOLVIl\IENTO REGIONAL 

Os resultados positivos da atuação do Govêrno em 
1968 no campo do desenvolvimento regional permitem afir­
mar que a experiência da Administração ncsse setor. em 
vias de consolidação em 1967, é hoje plena realidade. Com­
pletadOS os estudos e estruturados os organismos para 
execução da ação coordenada, prossegue o Govêrno, sem 
esmorecimcntos. no propósito de alcançar a meta de um 
crcscimento rápido, igual e harmonioso do Pais. a fim de 
permitir aos brasileiros de todos os quadrantes uma efe­
tiva partiCipação nos beneficios do progresso. 
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Para melhor sentir os problemas regionais, equacionar 
mais seguramente as soluções e tomar com mais rapidez 
as decisões necessárias, o Govêrno instalou-se' no Rio 
Grande do Sul, na Amazônia - percorrendo nesta última 
os três Estados e os três Territórios que a compõem - e' 
no Espírito Santo. 

\, 

AMAZÔNlli 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO 
- DA AMAZôNIA 

Num esfôrço conjugado com os "governos locais, as 
Fôrças Armadas e os demais organismos federais que ope­
ram na Região Amazônica, a Superintendência do Desen-­
volvimento da Amazônia - SUDAM, como órgão coorde­
nador do Govêrno Federal, concentrou-se na reallzação de 
importantes empreendimentos no setor público, imprimiri­
do caráter prioritàrio aos referentes a transportes, comu­
nicações, energia elétrica, saneamento básico, saúde, edu- -
cação e habitação. 

No setor dos transportes bastaria mencionar, para 
:avaliação dos êxitos alcançad9s, que cêrca de 8.500 km de 
estradas estão .ligando a Região Norte ao restante do País. 
O Mmistério dos Transportes e a SUDAM aplicaram 
NCr$ 32,98 milhões em 1968 nas seguintes estradas: Ma­
Acre-fronteira com, o Peru (BR-236), Manaus-Guajará­
Acre-Fronteira com o Peru (BR-236),' Manaus-Guajará­
Mirim (BR-319), Belém-Brasília (BRs-OlO, 226, 15'3 e 
060), Belém-Peritoró (BR-316) e Macapá-fronteira com 
a Guiana Fi'ancesa. 

Relativamente_ ao s,aneamento básico, foram executa­
das obras no valor de NCr$ 7,3 milhões, nos têrmos dos 
convênios estabelecidos com os Governos da área, com 
a Fundação SESP e com o DNOS. Firmou-se igualmente 
acôrdo com o BNH (FISANE) para a constituição de 
um fundo de NCr$ 11 milhões destinado ao financia­
mento e refinanciamentO- de projetos, devendo ser benefi­
ciadas 82 cidades, com população tGtal de 2,5 milhões 
de habitantes. 

Os recursos naturais da Amazônia foram objeto de 
'atenção da SUDAM, que aplicóu NCr$ 1,4 milhão em pes­
quisas e trabalhos de avaliação das disponibilidades mi­
nerais e florestais e em experiment&ção de culturas ra­
clOnais, complementando a atuação dos demais órgãos 
interessados. 

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA 
DE MANAUS 

A Superintendência da Zona Franca de Manaus -
_ SUFRAMA, criada para complementar o trabalho da 

SUDAM na ocupação e desenvolvimento da Amazônia, 
manteve intensa atividade no sentido de alcançar seu ob­
jetivo, qual seja o de estabelecer um centro industrial, 
comercial e agropecuáriO naquela região do País, vencen­
do as adversas peculiaridades locais e o 'obstáculo da dis­
tância que separa Manaus dos outros grandes mercados. 

Modifica-se a fisionomia urbana da cidade, que se 
amplia em função do nôvo surto de progresso. Para se 
ter idéia do impulso no setor de construções, registre-se 
que foram importados 855.600 sacos de cimento em 1968. 

o aumento' da atividade comercial pode ser medido pela 
instalação de cêrca de 2.000 novas firmas entre janeiro 
de 1967 e dezembro de 1968, com a criação de mais de 
11.000 novos empregos. A melhoria de coridições de vida 
atingiu também o setor de gêneros alimentícios, em 
qualidade e em quantidade, bem como em relação a pre­
ços, tendo havido uma redução em seu custo de cêrca 
de 30%. 

BANCO DA AMAZôNIA S.A. 

No período de março de 1967 a dezembro de 1968, o 
montante dos saldos das aplicações do Banco da Amazô­
nia S.A., que é o 'agente financeiro da SUDAM, elevou-se 
de NCr$ 110,6 milhões a NCr$ 395,2 milhões, num acrés­
cimo de 257%. Êste último total sintetiza, entre outras, 
as seguintes parcelas, segundo áreas de crédito: emprés­
timos à produção agrícola, NCr$ 10,3 milhões; à produção 
animal, NCr$ 47,9 milhões; à produção industrial, NCr$ 
184 milhões; a cboperativas de produção, NCr$ 4,6 mi­
lhões; e ao comércio, NCr::!; 125,1 milhões. 

Através da Carteira de Crédito Infra-Estrutural e 
Industrial, foram contratados financiamentos com em­
prêsas industriais no valor de NCr$ '24,4 milhões, tendo 
sido ainda deferidas propostas, cujos contratos não che­
garam a ser assinados em 1968, no montante de NCr$ 
6,8 milhões. 

NORDESTE 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMEkTO 
DO NORDESTE 

A Superintendência do DesenvolvilIlento do Nordes­
te (SUDENE) deu continuidade ao programa de estímulo 
à industrialização dos Estados nordestinos. No períOdO 
1967/1968 foram aprovados 467 projetos, correspondendo 
a investImentos no montante de NCr$ 1,8 bilhão, sendo 
que, dêsse total, NCr$ 896 milhões se originaram de in~ 

centivos fiscais do Govêrno Federal. Em resultado dos 
empreendimen~~)S, puderam ser criados 42.670 novos em­
pregos na região, 

Além das medidas para implantação de indústrias, 
cUJos resultados são altamente auspiciosos e continuarão 
a ser sentidos, a SUDENE concentrou seus esforcas na ex­
pansão do setor agropecuáriO, em caráter pri~ritário, a 
fim de se evitar o aparecimento de desajustes setoriais 
na economia da região. Em 1968 foram aprovados, nesse 
setor, 72 novos projetos, representando investimentos da 
prdem de NCr$; 74,2 milhões, dos quais NCr$ 52,7 mÍlhões 
oriundos de incentivos fiscais. 

No sentido de racionalizar o fom'W-to da produção 
agríCOla, de facilitar o abastecimento e orientar a polí­
tica de financiamentos, foram desenvolvidas pesquisas 
para criação no Nordeste de um sistema de informações 
agrícolas, identifIcação dos principais produtos de cada 
Estado, integração dos diversos mercados nordestinos e 
desenvolvimento de uma série de Programas Especiais vi­
sando à efetiva e racional utilização dos recursos, cuja 
potencialidade é, significativa para a economia regional. 
Para a concretização das iniciativas, foram iniciadas vá­
rias obras - entre elas a implantação de áreas' ag!ícolas 
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nos RIOS Pindaré e Gurupi, no nordeste do Maranhão -, versos setores de crédito: geral,-NCr$ 330,5 milhões; in­
concluiu-se a montagem da mfra-estrutura de serviços dustrial, NCr$ 224,8 milhões; rural, NCr$ 246,4 milhões; 
básicos em Pmdaré-Mirim, Alto Turi e Zé Doca, na mesma cooperativo, NCrS 28 milhões; e serviços básicos, NCr$ 
região, e deu-se impulso a vános projetos de agricultura 39,2 milhões. 

irrigada. Tendo em vista atender à crescente demanda de re-
No setor dos transportes, mencionam-se a construção - cursos na Região, ,empenhou-se o Banco em 1968 em uma 

de 373 km de estradas de rodagem e o asfaltamento de 'campanha para aumento de capital, t.endo sido ultrapas-
434 km, em colaboração com o Ministério dos Transportes sado o total de 20 mIlhões de ações subscritas pelo pró-
e o BID. prio povo nordestmo. 

Relativamente à energia elétrica, ampliou-se o sis­
tema de transmissão e distribuição da CHESF, tendo-se 
lmplantado o sistema COHEBE nos Estados do Maranhão 
e Piauí. 

No setor educacional, a SUDENE contribuiu para a 
reestruturação das Secretanas Estaduais de Educação, a 
construção. reconstrução e equipamento de salas de aula, 
e para o treinamento de professôres dos níveis primário 
e médio, além de ter firmado convênios e colaborado com 
24 instituições de ensino, nelas incluídas algumas Uni-
versidades. . 

No campo da saúde pública, a par da assistência téc-
. mca às Secretarias Estaduais, sua ação foi profícua, bas­
tando assinalar a instalação de 16 Centros Regionais de 
Saúde e a promoção de campanhas profiláticas, com 2,5 
milhões de pessoas beneficiadas. 

O programa prioritário de abastecimento de água e 
de instalação de rêdes de esgotos atendeu a 135 localida­
des. 

Relativamente aos programas que requerem ajuda ex­
tel'na, a SUDENE selecionou os projetos que melhor se 
coadunassem com a orientação dos organismos interna­
cionalS, cujos recursos, na ordem de US$ 122 mllhões, fo­
ram aplicados nos setores de saúde, habitação, energia, 
transporte, saneamento básico e industrialização. 

SUPERINTENDÊNCIA Dq VALE DO SÃO FRANCISCO 

Identificada e integrada co~ a SUDENE, a Superm­
tendênCla do Vale do São FranPÍsco (SUV ALE) empre­
endeu um programa de implantação de sistemas de irri­
gacão, com realização de importantes trabalhos no Vale 
do Jequitaí (MGl. Pirapora (MG),- Bom Jesus da Lapa 
(BA), Formoso (BAi, São Desidério (EA), e Bebedouro 
(PE). 

Nos setores de energia e saneamento, regIstraram-se 
resultados positivos da ação da SUVALE, principrdmente 
no que se refere à instalação de lmhas de transmissão e 
sistemas de ab~stecimento de água. 

l?ANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A. 

O Banco do Nordeste do Brasil S. A., agente finan­
ceiro da SUDENE e deposltário dos recursos provenientes 
dos incentivos fiscais, desfruta posição de relêvo no sis­
t~ma bancário brasilelro, sendo o terceiro estabelecimento 
de crédito do País. 

Os saldos das aplrcações do Banco em 1968 totaliza­
ram NCr$ 868,9 mIlhões, contra NCr$ 534,4 milhões no 
ano anterior, estando assim distribuídos, segundo os di-

CENTRO-OESTE E SUL 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

Criada em fins de 1967, a Superintendência do De­
senvolVImento da Região Centro-Oeste - SUDECO absor­
veu a antiga Fundação Brasil-Central, tendo sido amplia­
dos os oQjetivos dêsse órgão. 

A SUDECO completou sua organização administrati­
va, havendo criado 'os necessários Esc~itórios Region'lis. 
No primeiro ano de atividades,. resultados satisfatórios 
já fOl'am obtidos por êsse organismo regional. 

No setor dos transportes, a SUDECO promoveu a in­
clusão das estradas fundamentals para a regIão no Plano 
RodoviárlO Nacional, buscando integrá-las no sistema viá­
rio do País. Com recursos próprios, retomou a implanta­
ção da BR-070, trecho Aragarças-Marechal Florianr" e 
concluiu os estudos técnicos para a execução das estrp 'as 
Aragarças-Xav.:antina-São Félix (BR-158) e Xavallti­
na-Cachimbo (BR-080), concorrendo para a conqUIsta 
dos vales do' TapaJÓS e do Xingu. 

Quanto aos recursos naturais, a SUDECO deu spqiiÊ'n­
cia a pesquisas de blenda, galena, apatita e fosfato, cllm­
plementancto atuação do Ministério das Minas e Energia, 

No setor da agricultura, iniciou a implantação de um 
NúPleo-Pilôto de Produção de Sementes na 'Vila de Xa­
vantina, em Mato Grosso. 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA REGIÃO SUL 

A Superintendência do Desenvolvimento da RE'gifio 
Sul - SUDESUL procedeu à elaboracão do plano de de­
senvolvimento da área sob sua jurisdição" tendo COOl de­
nado a ação de organismos federais e governos estar1" ,is 
em vários setores de' ativIdad'es. PrcJmoveu a reaJi" . 10 

de planos estaduais de saneamento básico, havendo ai lIa­
do como interveniente 110 primeiro convênio fIrmado tlplo 
FiSANE, no valor de NCr$ 100 'milhões. Em convênio' 'm 
o SENAI nos três Estados sulinos. prestou assu,ti>m'1'l à 
peq1lena e à média mdústria, mediante treinamen1 e 
aperfeiçoamento de mão-de-obra e realização de CUbl)S 
de gerência industrial. 

Assinalam-se ainda a instalação de Escritórios de. Ex­
tensão Rural; a construção e equipamento de estapões 
expel'lmentais para pesquisa e análise animal e vegetal; 
a adoção de medidas para solução doi' problemas- das_ 
sêcas e das in)mdações que periàdi( ,lmente afetam as ba­
cias dos Rios Ibicuí e Quaraí; a partiCIpação financeIra 

. na construção de linhas de transmissão de energia elétri-
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ca no Paraná e de subestação no Rio Grande do Sul; e a 
realização de estudos para eletrificação rural. integrando 
a ação do INDA e das companhias estaduais de energia. 

PARTE III 

POLíTICA EXTERNA E CO~U;;RCIO 
INTERNACIONAL 

POLtTICA EXTERNA 

CONJUNTURA MUNDIAL 

o ano de 1968 caracterizou-se pela assimetria ou mes­
mo conflito de tendências, tanto no plano político como 
no econômico, tornando difícil uma avaliação da situação 
internacional e talvez menos otimistas as perspectivas de 
paz e de cooperação econômica. 

Os Estados Unidos da América e a União Soviética 
mantiveram programada a reunião dos respectivos Che­
fes de. Estado e anunciaram a decisão de dar início a ne­
gociações bilaterais sôbre a limitação de balísticos e o 
não-desenvolvimento de sistemas antibalísticos. 

A invasão da Tcheco-Eslováquia, considerada pelo 
Brasil perante o Conselho de Segurança da ONU uma 
Violação flagrante dos princípios básicos de convivência 
internacional, refletiu-se no processo de assinatura e ra­
tificação do Tratado de Não-Proliferação Nuclear. Nume­
rosos países. entre os quais diversos membros da OTAN. 
sustaram a assinatura do referido acôrdo. cuja aprova­
ção pelo próprio Senado norte-americano foi também so­
brestada. O Brasil não assinou o Tratado de Não-Proli­
feração por considerá-lo discriminatório e limitativo das 
nossas possibilidades de utilização pacífica do átomo. Sem 
criar obstáculos à negociação e à conclusão do Tratado. 
procurou nosso País demonstrar as suas imperfeições e 
deficiências, havendo defendido um texto que represen­
tasse justo equilíbrio entre as obrigações impostas aos 
países não-nucleares e as responsabllldades atribuídas aos 
países nucleares. Dêste modo. objetivou-se propiciar 
igualdade de acesso à tecnologia nesse campo e a con­
seqüente aceleração do desenvolvimento de tõdas as na­
ções, com preservação da segurança e da paz mundiais. 

Um acontecimento pOSitivo no ano de 1968 - cujo 
evolver o Brasil acompanha com interêsse - foi o início 
das negociações para o término da guerra no Vietnã. 
Pela primeira vez. após oito anos de litígio. as partes acor­
daram em discutir, diretamente, os têrmos da cessação 
de fogo. 

No plano econômico. quatro fatos merecem registro 
especial em 1968. Em primeiro lugar, o malógro da Se­
gunda Reunião da Conferência de ComérCio e Desenvolvi­
mento das Nações Unidas. em Nova Délhi, onde tlcou evi­
denciada a pouca disposição dos países desenvolvidos para 
atender às reivindicações dos subdesenvolvidos em maté­
ria de reorganização do comércio internacional sôbre ba­
ses universallstas e não discriminatórias. Em segundo lu­
gar. a crise da aluda externa nos Estados Unidos da Amé­
rica, revelada de forma dramática nos cortes efetuados 
pelo Congresso norte-americano. que reduziu em 40<;0 a 

proposta de ajuda ao exterior do Presidente Lyndon 
JOhnson, aliás a menor até então enviada ao Leg'islativo 
dêsse País. Em terceiro. as dificuldades encontradas na 
renovação do Convênio Internacional do Café, a qual só­
mente se tornou possível com a aceitação, pelo Brasil. da 
cláusula de arbitragem internacional propugnada pelos 
Estados UnidOS da América para solução de divergências 
sôbre a comercialização de café solúvel. E, finalmente. a 
crise monetària do mundo ocidental, caracterizada pela 
falta de liquidez resultante da escassez do ouro e do en­
fraquecimento do dólar como moeda de reserva intel'na­
cional. 

CONJUNTURA REGIONAL 

A integração económica latino-americana registrou 
pouco progresso. Ainda não se consubstanciaram os es­
forços dos países andinos para formação de um mercado 
sub-regional c surgiram graves problemas no seio da 
própria ALALC. Persistiu. na VIII Conferência Extraor­
dinária das Partes Contratantes. o impasse na constitui­
ção da 2." etapa da Lista Comum. oriundo da irreverssi­
bilidade de tõdas as concessões tarifárias incorporadas 
àquela Lista. As dificuldades surgidas num processo inte­
grativo limitado como o da ALALC prenunciam as de 
muito maior monta que terão dI." ser eventualmente en­
frentadas na constituição de 11m mercado comum latlno­
americano. O Brasil está empenhado num eSfôrço de pre­
servação e aperfeiçoamento ·ja ALALC. tanto pela im­
portância comercial como pela Significação política, re­
sultante da sua condição de úlIico fôro exclusivamente 
latino-americano. Admitimos. nesse sentido. as modifica­
ções que se fizeram necessárias no Tl'Utado de Montevi­
déu. 

Outro fato importante no cenário continental foi a 
organização do Comitê In tergovernamen tal Coordenador 
da Bacia do Prata. Em Santa Cruz de la Sierra, realizou­
se a reunião dos C11anceleres dos países-membros do Co­
mité. com aprovação dos seus e:;tatutos provisórios. fican­
do prevista para 1969. em Brasília, uma segunda reunião 
dos Chancelel'es da Bacia do Pra ta. a fim de considerar 
o projeto de tratado de instituclOnalização do nõvo ór­
gão de cooperação sub-regional. O objetivo deste órgão é 
a ação coordenada para promovera utilização mais in­
tensiva e racional dos recursos da região. sem prejuízo 
dos projetos nacionais. O Brasil considera que um órgão 
dêsse tipo pode ser da maior utilidade. desde que as deci­
sões caibam exclusivamente aos Governos interessados e 
a execução dos projetos específicos se realize sob o res­
pectivo contrôle. evitando-se a ingerência supranacional 
e tecnocl'ática em problemas essencialmente políticos ou 
em questões de exclusiva jurisdicão nacional. 

li tcnsào verificada nas relações entre a Venezuela e 
a Guiana foi o acontecimento político de maior projCl;ão 
no continente. O Brasll reafirmou na ocasião sua convic­
ção de quc sÓ o respeito aos princípios do Direito Interna­
cional e aos tratados em vigor pode assegurar solução pa­
ra controvérsias entre Estados. Mencione-se finalmente 
que uma Missão Ministerial do Govél'l1o da Guiana, em 
cuja capital foi abcrta uma Embaixada brasileira, visitou 
o 110SS0 País cm 1968. 
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RELAÇOES BILATERAIS 

Empenhado em permanenre esfôrço de cooperação e 
entendimento, o Brasil procur'Ju dinamizar seus contatos 
e negociações bilaterais, num ano particularmente signi­
ficativo e caracterizado pelo grande número de missões 
que nos visitaram. 

Tiveram especial relevância os contatos mantidos com 
os países do continente. Merece destaque a visita do Pre­
sidente Eduardo Frei, que permitiu fôsse reafirmada a 
amizade que une os dois povos c abriu amplas perspecti­
vas para uma cooperação mais estreita nos campos de in­
terêsse comum. Brasil e Chlle, na pessoa de seus Presi­
dentes. ressaltaram a necessidade de se revigorar a uni­
dade latino-americana como forma de estabelecer coope­
ração mais dinâmica entre os puvos latino-americanos e 
de reforçar também a solidariedade interamericana. 

A realização, no Rio de Janeiro, da V Reunião da Co­
missão Especial Brasileiro-Argentina de Coordenação per­
mitiu que se estabelecessem fórmulas mais adequadas pa­
ra o desenvolvimento do intercâmbio entre o Brasil e a 
Argentina. Tendo em conta o grau de complementaridade 
de ambas as 'economias, a Comissão considerou conveni­
ente intensificar esforços para incrementar o intercâm­
bio de produtos básicos e manufaturados. Com o objetivo 
de obter um equilíbrio nos mais altos níveis, assentou-se 
que êsse intercâmbio incluísse bens de capital e de equi­
pamento. A Comissão recomendou a ambos os Governos 
que envidassem esforços para ol'ter a plena aplicação das 
conclusões do Grupo de Trabalho sôbre intercâmbio de 
produtos siderúrgicos. da mesma forma que revelou a ne­
cessidade de se estabelecerem mef'anismos adequados para 
possibilitar o maior aproveitamento recíproco possível das 
oportunidades que se abrem no setor. Por outro lado. apro­
vou e recomendou a assinatura do Acôrdo do Trigo. atra­
vés do qual o Brasil comprará em cada ano de vigência 
um milhão de toneladas do produto. 

O número de visitas das mais altas personalidades es­
trangeiras evidenciou o interêsse despertado no mundo 
pela Amêrica Latina e em especinl o Brasil. A honrosa e 
grata presença de Sua Majestade a Rainha da Inglaterra 
Elizabeth II - a primeira visita de um soberano britâni­
co - constituiu uma alta demonstração do desejo daquele 
País de ver reforçados os laços de amizade e cooperação 
com o Brasil. 

Entre outras provas do crescente interêsse pelas opor­
tunidades de intcrcámbio com nUSSO Pais. assinalam-se as 
visitas' de altas personalidades da índia. da República 
Federal da Alemanha. da Romênia e do Canadá. 

Quando da visita do Ministro dos Negócios Estran­
geiros da República Federal da Alemanha. Senhor W1lly 
Brandt. afirmou-se o interésse em abrir novos campos à 
colaboração entre os dois países. mediante a celebração 
de um Acôrdo Geral de Cooperação Científica e Tecnoló­
gica. As novus modalidades de cooperação incluíram, en­
tre outros. os campos nuclear. espacial. aeronáutico e 
oceanográfico. Revestiu-se de especial significação o re­
conhecimento conjunto da ner.essidade de se assegurar a 
todos os países a utilização de tôdas as potencialidades 
da energia nuclear para fins pacíficos. A fim de negociar 

o Acôrdo Geral, está preVista para início de 1969 a vinda 
ao Brasil do Ministro da Ciência e da Teconologia da Re­
pÚblica Federal da Alemanha e de uma missão técnica. 

A visita da Missão Ministerial Canadense, chetiada 
pelo Ministro do Exterior Mitchell Sharp e integrada pelos 
Ministros da Cultura. do ComérCio e das Minas e Energia, 
proporcionou conhecimento mais profundo das possibili­
dades de elevação do intercãçmblo Canadá-Brasil, a ní­
veis bem mais satisfatórios que os atuais, e das perspecti­
vas de intensificação das relações do Canadá com a Amé­
rica Latina através de entendimentos e mecanismos bi­
laterais. 

Ao cabo das conversações mantidas quando da visita 
do Primeiro-Ministro e Ministro do Exterior da índia, Se­
nhora Indira Gandhi, os Governos indiano e brasileiro 
proclamaram que somente uma real cooperação entre aa 
nações poC;erá criar um sistema mais eqüitativo de comér­
cio internacional e reduzir progressivamente os desequi­
líbrios econômicos que separam os países ricos daqueles 
ainda em desenvolvimento. Ficou estabelecido que se pro­
moveria maior cooperação entre o Brasil e a índia no 
campo do desenvolvimento da er,ergia atômica para fins 
pacíficos, propósito que se materializou em acôrdo sub­
seqüentemente assinado. 

Portugal e Brasil comemoraram em 1968 o V Cente­
nário de nascimento de Pedro Alvares Cabral. As festivi­
dades cabralinas deram oportunidade à troca de visitas de 
personalidades brasileiras e portuguêsas a Portugal e ao 
Brasil. Comitiva brasileira de alto nível, presidida pelo 
Ministro de Estado das Relações Exteriores e integrada 
pelos Ministros Militares, prestigiou a abertura das cele­
brações em solo português. Altas autoridades portuguê­
sas visitaram por sua vez o Brasil, sob a chefia do Minis­
tro Vaz Pinto. Adjunto â Presidência do Conselho de Mi­
nistros. 

COMÉRCIO INTERNACIONAL 

O comércio exterior foi um dos setores mais dinâmi­
cos da economia. caracterizando de maneira inequívoca 
a retomada do desenvolvimen1.O em ritmo satisfatório. As 
exportações mais importações somaram, a preços FOB, 
USS 3,7 bilhões, contra um total de USS 3.1 bilhões em 
1967. significando um aumento de USS 641 milhões. ou 
seja, um incremento de 21 C;~ no comércio exterior brasi­
leiro. bem superior à média dos últimos anos. 

O Balanço de Pagamentos para 1968 indica que as 
transações econômicas com residentes no exterior apre­
sentaram um superavit da ordem de USS 32 milhões. re­
sultado bastante expressivo, se comparado ao deficit de 
USS 245 milhões havido em 1967. 

Merece registro especial o excelente resultado das ex­
portações em 1968, como recorde de rodos os tempos. não 
só em têrmos de volume exportadO, fato que se vem re­
petindo de longa data, mas tambem, e especialmente, em 
têrmos de valor. Atingiu-se a apreciável soma de USS 
1.881 milhões - cifra até então não alcançada - contra 
USS 1.654 milhões em. 1967. Portanto, um aumento no va­
lor das vendas externas de 13,7% e de 11% em ronela-
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gem, o que evidencia também rt:cuperação dos preços ex­
ternos médios, 

o valor global de nossas import::l(;ões em 1968 Min­
giu USS 1.855 milhões (FOB I, 1'111 contraste com USS 1.441 
milhões do ano anterior, apresentando assim um incre­
mento de USS 414 milhões em valôrcs absolutos e 28,7C;~ 

em valô)'!'s relativos. Tal resultado, longe de causar preo­
cupação, atesta a vitalidade da ~col1omia interna ao lon­

·go do periodo, pela reativação dos negócios, objetivo a 
que se tem dedicado o Govêrno desde sua implantação. 
Num sentido particular, o ano dfo 1968 marcou o deseja­
do equilíbrio de nosso intercâmbio externo em ambos os 
sentidos. 

Como as contas líquidas das transações correntes SOa 

freram agravament.o de USS 192 milhões, em virtude do 
baixo saldo obtido 11a balança comercial e dos maiores 

dispêndios com serviços. ésse ref-ultado favorável foi de­
vido ao ingresso de capitais !1 utônomos (+ USS 494 mi­
lhões I sob a forl11a de investimentos. l'mpréstimos em 
moeda a longo prazo e finan~i:,mentos Jlara importação 
de bens de capital. bem como ao grande afluxo liquido 
de empréstimos a curto prazo. ac amparo dn Resolução 
n." 63 e da Instruçãu n.o 289. 

Continuaram :l ser adotadas medidas de unificac:üo 
do comando do comércio exterior, de incentivo fiscal. de 
assistência creditícia e liberdade de exportação iniciadas 
anteriormente, devendo-se por fim assinalar o desempe­
nho das exportações de produtos manufaturados, que, 
apesar de se situarem em USS 150 milhões - 4,6';; abaixo 
do nível observado em 1967 -, tiveram substancialmente 
elevado o valor dôlar/tol1elnda, passando de USS 186,O:~/t 

em 1967 para USS 255.37/t em 1968, com aumento de 
37,3~; . 

H:\Lt\N(O DE 1>t\G:\l\IE~TOS DO BR .. \SIL - 1964-1968 
(em milhões (te dólares) 

DISCIHMINAÇAO 1964 191m 1966 1!W8 

--.-------------------------------------------------1---------
1. :\Ier"adorias I 

Exportações 1 FOB) , .... '",.,'.,.'" .. , .. ".".", 
Importações (FOB' ..... , ... ' .............. ,.,." .. I 

1430 1596 1 741 1 654 1 881 
-1086 941 -1303 -1441 -11l55 

2. R:dan('a Comerdal ............................ , .. ,.1 
3. Sen-i(.'os e Transferências Prl\'adas, l:nilaterais (li-

qUido, .. , ........ , ..... , ............ , ............ ! 
Viapens il1lernaciOllais ............................. i 

Transport es e seguros ..................... , ....... 1 

3H 655 438 213 26 

104 149 221 ~!!2 278 
3 1 31 34 41 

73 ! 34 52 58 72 
Governamentais. não incluídos em outros itens , .. 20 37 54 68 62 

. Demais servjços .... , ......................... , ... . 32 116 129 112 98 
Transfel'ências privadas, unilaterais .............. . 24 39 45 50 5 

4. Ol'fito il~nC'Ía de Re('ursos (2 + 3' ......... ', ........ . 240 506 217 9 252 

5. IIf'ndas de Capitais &liqUido' ..................... . 190 I ~59 2H4 295 226 

Lucros e dividendos .......... " .................. . 58 102 l"~ _I 112 P.4 
.Juros ., .................... , ....................... . 

I 
1:\2 157 157 l!lS 142 

6. Ing-rl'sso Liquido de Capitais '4 -+- 5' (ingressos. -+-: ! 
~aidas, -, .......... .., ......................... ! 50 :!47 + 67 + 304 + 478 

7. :\mor! izat:iles 185 214 226 317 374 

De entidades parI icuJares ." .. , ...... , ........... . 
DI:' t'nlÍd:ldes ol'iciais ........ , ........... ,., ...... . 

98 132 145 211 221 
87 82 ; 81 126 153 

8. In;:·r ... ,,/) Ikuto dI' ('apitais (6 ~ 7' &ingressos. +: : 
s:1ldas. -) ........... , ..................... , ....... . + 135 33 -1- :!!l3 ~+- G41 ..l- H5:! 

FIN ANCIAMENTO 

r. Tra",rrrj·nC'Ías Ofidais. l'niJatr.':lÍs I liquido, , ... ,. : 31 36 34 .,~ 

-I 9 
TI. hWI'stinwn!os Hiretos , ............................. : 86 154 159 ll5 G3 

Novos ... , .... , ... , .................................. ! 
R('iIl\'e~tinH~ntos .... , .............................. I 

28 70 74 76 63 
5!l !l4 H5 :l9 

lIr. l'tiIi7,:I<::i1l d" Empr"stimos ... Finandam~nt/)s ..... . 221 417 4117 5.17 .526 
P:lrIJCllJ:irl's 
Oliciais ........................................................................ ::::: 

Gl ] 13 ! lHO :lO4 306 
1GO 304 307 253 , 220 

IV. Onlr!)., Capitais &liquido, ......................... . 110 l:H ll::! 130 3GG 
V. \'ariar;io d,' JJ;l\'I'rl', I :UlIllf'1l1 O. - I e Ori;:'a(.'ü"s 1 I'f'-

dlH·'"O. - I •.•••••••••••• , .•••••••••..•••••••••••••• !lI; 47!l ~56 111 119 
I . l~(''''n'as ,'xtrrnas li(IUidas das Autoridades :\10-

nl'túrias ...... , ........... " ................... . lIH 499 2a2 1lti 104 
Oprr;u:ú .. ., tl:1S :\utoridadl's :\lolwtarias ' ... , li 233 I 231 102 62 
a, Ulilil:a,:io de I:mp. compensa (árias "",. 80 230 48 
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DISCRIMINAÇAO 

b) Amortizaçáo de emp. compensatórios .... 
c) Atrasados e créditos comerciais (liq.) ... 
d) "Swaps" niquidol ........ , ................ 
e) Linhas de crédito (líquido) .............. 

- Contas líquidas com o FMI ................. 
- Ouro l\lonetário (aumemo -) .............. 
- Variação nos haverL'S e obrigaçileS a curln 

prazo em divisas ............................ 
Haveres (aumellto -I ...................... 

Saldo da "Special Leter of Credit"- AID .. 
Outros .................................... 

Obrig<ic;ües (redução -) .................... 
2. Bancos Comerciais ............................. 

Haveres a curto prazo (aumento -) ........ 
Obrigações a curto prazo (redução -I ..... 

VI. Erros e Omissões .................................. 
VII. Saldo Financiado (superavit -, ou deficit +J 

(V.-l.b- Saldo da "Special Letter 01' Credit"- AID! 
VIII. Financiamentn Bruto (! a VII ....... ' .............. 

EXPORTAÇóES 

A receita de' exportações apresentou aumento signi­
ficativo. Reagindo bem às. diretrizes adotadas no campo 
cambial, tanto pela elevação da taxa de cãmbio, no ini­
cio do ano, como pela adoção da taxa flexível, em agôsto, 
e explorando fatôres internacionais favoráveis de preços 
e de mercado, as exportações brasileiras atingiram 
USS 1.881 milhões, contra USS 1.654 milhões apurados 
em 1967, com acréscimo de 13,7%. 

Nas exportações do setor primário, o café, o açúcar 
e a Carne foram, em têrmos gerais, os principais produ­
tos responsáveis pelo incremento observado, apontando­
se ainda o lllangal1cs e o alg'odão, que recuperaram a po­
sição internacional, e o milho, cujas exportações se va­
leram da boa safra doméstica e da carcncia ocorrida no 
sul europeu. 

Ressalte-se haverem sido bastante expressivas as ex­
portações de café e as de carne bovilla, estas últimas 
atingindo níveis somente obtidos dumnte o período da 
Segunda Guerra Mundial. 

Os demais produtos primários. à exceção do cacau, 
mantiveram-se em níveis razoáveis, com variações de 
pequena monta. 

EXPORTAGOES BRASILEIRAS 

Princi"ais Produtos - 19G8/19G7 

USS 1.00ll - FOB 

DISCIUl\ll!llAGAO 

Café em grão ............... . 
Manufaturados ............. . 
Café solúvel ................ . 
AlgOdão em rama .......... ,. 
Millél'iO de ferm ........... . 
Açúcar ...................... . 
Plllho serrado .............. . 
Milho em r,l'ão ........•..... 
Cacau em amêndoas .... , ..• 

1968 

774.474 
149.811 
22.786 

130.817 
104.450 
101.577 
68.863 
57.009 
46.098 

1967 

704.725 
157.015 
28.262 
90.1144 

102.783 
80.426 
48.855 
22.052 
59.161 

Variac:ão 

+ 69.749 
7.204 
5.476 

+ 39.973 

+ 1.667 

+ 21.151 

+ 20.008 

+ 34.957 
13.063 

I 

1964 19G5 19GG }l167 I 1!)68 
I 

-I 
92 90 124 107 

I 
113 - - - - I -

57 - 182 - 44 - 8 I -
- 52 - 190 - 111 - 12 -

1 - 1 - 25 51 

- 28 

I 
20 - 39 - 33 - 12 

58 28 18 - -
.' I 

I 
I - 112 - 314 20 251 I - 30 

- 63 - 304 36 ::55 

I 

- 40 
- - 54 21 - .,~ 26 _. 

- 63 - 250 15 282 - 66 
- 49 - 10 - 16 - 4 

I 
10 

- 8 24 - 24 - 5 I - 15 

7 4 - 24 - 20 I - 31 
- 15 - 20 O 15 I 16 

I 
I 

- 217 - 31 - 19 - 31 I 7 

- 4 - 331 - 1.53 245 

I 
- 32 

135 - 33 293 I 641 852 

DISCRII\IINAÇAO 19G8 1967 Variac:ão 

Ca1'l1e bovina ................ 32.803 12.410 + 20.393 
Óleo de mamOlla ............ 36.372 23.190 + 13.182 
Cacau - manteiga .......... 25.888 25.062 + 826 
Minério de manganés ........ 24.125 13.959 + 10.166 
Couros e peles ............... 23.262 25.557 2.295 
Soja - farelo e torta ....... 18.931 10.219 + 8.712 
Fumo em 1'ôlha .............. 18.869 20.260 1.391 
Sisal ou agave ............... 16.048 15.-189 + 55!l 
Lã . ..... , ..................... 15.503 19.498 3.g95 
Castanha do Brasil .......... 14.969 10.129 + 4.B40 
Arroz ........................ 21.214 4.817 + 16.397 
Cêra de carnaúba ........... 9.161 7.509 + 1.652 
Madeira - jacarandá ........ 2.654 4.';62 2.108 
Amendoim - farelo e torta 7.903 11.645 3.743 
Soja - grão ................ 6.291 2!1.243 !!2.H52 
Banana ..................... 5.615 5.546 + 69 
Lag'osta ...................... 5.486 2.770 + 2.716 
Pimenta em grão ............ 5.586 6.133 5H7 
Erva-mate ............. ', .... 4.:J51 4.984 33 
Laranja ...................... 3.104 3.455 354 
Amendoim em grão ......... 2,295 3.589 1.294 
Oleo de oiticica .............. 1.890 1,836 + 54 
Outros produtos ............. 122.539 97.801 "1- :!4.738 

TOTAL GERAL 1.881.344 1. 654. 037 227.307 

Fonte: CACEX 

IMPORTAÇÕES 

A reativação da atividade econômica e as influências 
dos produtos de origem externa na m::muten<:ão d{';;te 
processo, sobretudo no campo dos bens de produçáo, prLl­
vocaram acréscimo de demanda cambial, ekvando as im­
portações ao nível de USS 1.855 milhões (FOB \, super:ll1do 
em 28,7'/; o valor registrado em 1!J67. 

No g-rupo de maquinaria, veiculos pertences e acessó­
rios, os dispêndios :ltingiram USS 62.1 milhões. excedendo 
em USS 174 milhões os efeti\'ados em H)67. E:;ta cifr:1re­
vela o acêrto da política econômico-financeira que· vem 
sendo adotada pelo Govêrno, e represent,a 33,5'i; dos gas­
tos totais com importações. 



0040 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de ] 969 

As importações de produtos qUlmlcos, farmacêuticos 
e semelhantes ascenderam a USS 283 milhões, sobrepujan­
do por larga margem o nível atingido em 1967, 

A importação de petróleo e seus derivados elevou-se 
de USS 154 milhões para USS 200 milhões, apesar do cres­
cimento da produção interna, que não foi ainda suficiente 
para atender ao aumento substancial verificado no con­
sumo, em decorrência das altas taxas de. expansão do se­
tor industrial. 

No que se refere às importações de trigo, o aumento 

do volume importado, de 11,5%, foi neutralizado por uma 

baixa de preço do produto no mercado internacional. 

As demais mercadorias de importação mantiveram-se 

em seus níveis normais, não se justificando os anteriores 

receios de um aumento excepcional na importação de 

bens de consumo finais. 

Il\IPORTAÇõES BRASILEIRAS 

1968-1967 

USS 1000 - FOB 

DISCRIMINAÇÃO 

- Animais vivos .. " .. , ................................... . 
- Matérias-primas, em bruto e preparadas ...... , ........ . 

Petróleo e derivados ................................... . 
Demais produtos .............................. , ........ . 

- Gêneros alimentícios e bebidas ........................ . 
Trigo em grão ......................................... . 
Demais produtos ........................................ . 

- Prods. quimis., farmacéuticos e semelhantes ........... . 
- Maquinaria, veiculas, perts. e acessórios ............... . 
- Manufs. classif. princ. segundo a matéria-prima ...... , 
- Artigos manufs. -divs. . .................................. . 
- Ouro, moedas, transações especi\lis .................... . 

TOTAL GERAL ........................................ . 

1968 

2845 I 

311411 
200264 
111 147 
282793 
153680 
129113 
233072 
620872 
267853 

79512 
7121 

1855119 

1967 

2627 
229511 
154205 
75306 

278305 
153175 ! 

125130 
200969 
447109 
211415 
57794 
13535 

1441265 

VARIAÇAO 

Absoluta I Relativa 
(%) 

- 142 - 5,41 

+ 81900 + 35,68 

+ 46059 + 29,87 

+ 35841 + 47,59 

+ 4488 + 1,61 

+ 505 + 0,33 

+ 3983 + 3,18 
+ 82103 + 40,85 
+ 173763 + 38.86 
+ 56438 + 26,70 
+ 21718 + 37.58 
- 6414 - 47,39 
+ 413 854 + 28,71 

-----------------------------~----------~--------~--------~----------~---------Fonte: S.E.E.F. do Muustel'lo da Fazenda. 

TRANSAÇÕES DE INVISíVEIS 

Conforme se vem verificando em anos anteriores, a 
rubrica Serviços apresentou-se deficitária, continuando a 
ser a responsável pelo resultado negativo do balanço de 
transações correntes. O saldo liquido registrado - exclusi­
ve reinvel:itimentos - atinge USS 499 milhões, inferior 
em cêrca de USS 29 milllões ao verificndo no ano anterior. 
Não obstante, os níveis dos serviços comerciais ligados ao 
movimento de mercadorias mantiveram-se relativamente 
proporCionais às variações ocorridas nos montantes tran­
sacionados. Ressalte-se que as providências adotadas na 
área de marinha mercante, app.sar do curto prazo de sua 
aplicação, apresentaram já alguma influência positiva no 
Balanço de pagamen tos. 

Por outro lado, decresceram em relação a 1967 os dis­
pêndios com serviços financeiros não-vinculados com o 
mercado comercial, sobretudo aquêlf's ligados à assistên­
cia tpcnica, a juros de empréstimos e financiamentos e a 
lucros e dividendos correspondentes à renda de capitais 
estrangeiros investidos no País. 

MOVIMENTO DE CAPITAIS 

O movimento de capitais autônomos apresentou pro­
fundas modificações em relação a 1967, quando o saldo foi 
de USS 63 milhões. O aumento do ~8ldo para USS .494 mi­
lhões em 19G8 foi decorrente da nec!'ssidade de rI'C'ursos 
para financiar o dcCicit em conta corrente, que atingiu 

USS 469 milhões contra USS 277 milhões em 1967. Este 
agravamento do deficit deu-se principalmente em conse­
qÜPl1cia do aumento nas importaçôes para USS 1.855 mi­
lhões I FOB) . 

A diferença existente entre o mcvimento de capitais 
autônomos em 1968 e em 1967 deve-·se em parte ao au­
mento nos ingressos de capitais para p.mprÉ'stimos e fi­
nanciamentos, que somaram USS 550 milhões contra USS 
530 milhões em 1967, e em parte ao saldo liquid0 das ope­
rações realizadas nos têrmos da Resolução n.o 63 e da 
Instrução n.O 7.89, atingindo USS 302 milhões contra USS 
41,4 milhões negativos, em 1967. Quanto ils saídas de ca­
pitais, o total refoerente às amortizações, USS 487 milhões, 
registrou um aumento em relação ao do ano anterior, que 
foi de USS 444 milhões. 

ENDIVIDAMENTO EXTERNO 

No tocante ao endividamento externo, a política do 
atual Govêrno tem sido orientada no sentido da liquida­
ção gradativa dos débitos, pal'alelan1ente à regulariza­
ção do ingresso de capitais. Os rp.sultados se fizeram no­
tar com a queda de 9~; na posição do endividumento ex­
terno de 1967, em relal;ão a 1966, e na pcquena elevnção 
do montante de dívida ocorrida durante 1968, apcsnr do 
deficit de USS 245 milhões observad() no Balanço dp Pa­
gamentos de 1967 e inteiramente liquidado atr~vés da di­
minuição de nossos haveres liquidos no exterior. 
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O'.,ltro fato relevante tem sido a preocupação em con­
tratar empréstimos a mais longo prazo, evitando o estran­
gulamento da nossa capacidade de s;.ldar o:, coml)romis­
~us I.!xternos. Enquanto para o qü~nqüênio lH64/6R Os com­
prumi,ssus prl.!vistus somavam USS 2.464 milhões, a título 
dI: principal, corre.~pondendo a 63';; do endividamento, a 
situação da nossa dívida externa no qüinqüênio 1968/72 
reveJa amortizações da ordem de USS 1.687 milhões, re­
pres('ntando apenas 43';: do endl\'ldamento, exclusive 
juros. 

ENDIVIDAMENTO COMPENSATÓRIO 

Com as modificações introduzidas no setor externo da 
economia a partir de 1964, e principalmente com o siste­
ma de promoção às exportações mais efetivamente con­
substanriado pela Lei n.o 5.025, de 10 de julho de 1966, 
observou-se uma inversão na t.endéneia deficitária do 
Balanço de Pagamentos, a qual poderIa ter sido mais re­
levante se não tivesse havido uma concentração de com­
promissos dentro do período 1964/68, Mesmo assim, obser­
vuu-se uma queda no endividamentt' compensatório em 
têrmos absolutos e relativos, pois e111 1964 representava 
38'i~ do endividamento total, passando para 19";', em 1968, 
após teren1 sido liquidados neste último ano cêrca de USS 
138 milhões relativos a operações ::l.l1tf.>riormente contrata­
das. 

A posição do endividamento compensatório em fins de 
1968 foi de USS 756.7 milhões. 

POLíTICA CAMBIAL 

Constituiu preocupação do Govêrno assegurar níveis 
de taxa de cãmblo que fõssem ao n1<'smo tempo remune­
radores para o exportador e que mantivessem o custo real 
das mercadorias importadas em moeda nacional. Em de­
corrência, adotou nova política cambial a partir de agõs­
to de 1968, instaurando o regime dI' taxas flexíveis de 
câmbio, que permitiram reajustamentos periódicos mais 
freqüentes no custo das divisas estr:1l1geims. Os resul­
tados dessa plJlitica são positivos, tendo sido paralela­
mente desestimulada a especulacão com moedas e8tran­
geirns e normalizado o mercadu de crédito, bastante sen­
sível a operações com êsse objetivo. 

CAFÉ 
As exportações brasileiras de café a tingiram níveis 

expressivos em 1968, perfazendo 19 milhões de sacas ex­
portadas e receita equivalente a USS 797 mi1l1ões, totais 
que em 1967 foram respectivamente de 17,3 milhões de sa­
cas e USS 733 milhões. Observou-se assim um crescimen­
tu. na receita e no volume, de 8,7~; (' 9,8"; , rt'spectivamen­
te. Cabe ressaltar os seguintes aspectos responsaveis pela 
obtenç:lo dêsses resultados; maior agressividade na polí­
tica de vendas externas; antecipaçãu para 1." de maio, na 
aplica<;âo do esquema de comercialização da safra 1968/69; 
e relativa estabilidade dos preços. no mercado internacio­
nal, por fórça da renovação do Conv(o!1io Internacional do 
Café. 

O acêrto na condução da politic:1 de café ensejou, no 
ano-convênio de 1967/68, pela primeira vez. o preenchi­
mento da cota adjudicada ao Brasil pelo Convênio Inter­
nacional du Café. Com efeito. de olltubro ele 1fJ67 a se­
tembro de 1968 foram exportadas, sob cota, 17,7 milhões 
de sac:lS, 

PAHTE n' 
JUSTIÇA E FÓRÇAS ARMADAS 

JUSTIÇA 

O Ministério da Justiça, dentro de seu campo de ação, 
que abrange principalmente o setor politico, a ordem ju­
rídica e os problemas de segurança interna do Pais, de­
senvolveu constante atividade no sentido da plena real!':' 
zação dos prlnciplos do Movimento Revolucionário de 31 
de março de 1964. 

Através de seus órgãos jurídicos, colaborou ampla­
mente na elaboração de numerosos projetos de lei, des­
tacando-se, no final do ano, a modificação das Institui­
ções político-constitucionais, através do Ato Institucional 
ri.o 5 e de parte da legislação complementar, que vieram 
preservar e consolidar os objetivos da Revolução Demo­
crática de 1964. 

Por outro lado, procedeu-se à maior centralização das 
medidas e providências relacionadas com a manutenção 
da ordem pública em todo o território nacional, tomando 
mais eficiente o combate à crlm!nalidade, mormente no 
que tange aos ilícitos penais em detrimento da Fazenda 
Nacional e aos focos de subversão político-social. 

No ãmbito jurídico, a Comissão de Estudos Legislati­
vos ultimou os projetos de leis complementares relativos 
a empréstimo compulsório da União, eleição do Presiden­
te da República e criação de novas seções da Justiça Fe­
deral. Realiza ainda o reexame de projeto de lei comple­
mentar sõbre regiões metropolitanas, já em fase final. A 
Comissão elaborou Igualmente dois projetos, transforma­
dos em leis ordinárias, dispondo acêrca da nomeação de 
prefeitos de Municípios que interessam à Segurança Na­
cional e modificando os artigos 517 e 523 do CÓdigo de 
Processo Civil. Acha-se em elaboração anteprojew de lei 
que visa a facilitar o registro de Imóveis, alterando a Lei 
n.o 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

No campo da segurança Interna. o Departamento de 
Policia Federal incrementou em 1968 suas atividades em 
todos os pontos e questões nas quais a sua interferên~ia 
era obrigatória, ou foi solicitada, na repressão aos ilícitos 
penais de sua competência, operando com grande eficácia 
nas investigações e na Instauração de processos-crime, 
logo enviados à Justiça Federal. 

O Departamento realizou 72 inquéritos e varias sin­
dicâncias sôbre moeda falsa e sonegação fiscal; 14 in­
quéritos e 158 dUigências em repressão ao contrabando, 
com apreensão de mercadorias; 6 inquéritos, por solici­
tação do Ministério do Interior, para apurar a respon­
sabilidade criminal de servidores do extinto Serviço de 
Proteção aos índios; e através do Serviço de Rlpressão 
a Tóxicos e Entorpecentes fêz 863 diligências, lavrou 63 
flagrantes e instaurou 32 inquéritos. 

Como ação preliminar da Reforma Administrativa, foi 
dada prioridade no DPF ao. estabelecimento de uma polí­
tica de pessoal visando à formação, à valorização e à dig­
nificação do homem de polícia, Assim, de comum acôrdo 
com a Inspetoria-Geral de Policias Militares e com os Se­
cret.arios de Segurança dos Estados, através de programas 
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de aperfeiçoamento das divers:ls organizações policiais, 
federais e estaduais, procurou o DPF dar assistência a 
rodas as unidades da Federação, visando à i'nteração das 
Polícias brasileiras no panorama da Segurança Nacional, 
dentro de doutrina unificada. Contou o DPF, para atingir 
êsse objetivo, com substancial ajuda técnica, financeira e 
material da AID, No tocante a treinamento e especia­
lização, mencionam-se as atividades do Instituto Nacional 
de Criminalistica e da Academia Nacional de Polícia, em 
eficiente entrosamento, no sentido do aprimoramento téc­
nico-científico do pessoal. 

Prosseguíu o DPF na tarefa de centralização grada­
tiva das fichas criminais de todo o País, recolhendo-as 
ao Instituto Nacional de Identificação. Resta proceder à 
melhoria da infra-estrutura dos serviços, a fim de garan­
tir o rápido e seguro processamento das informações cri­
minais às autoridades competentes. 

O Conselho Nacional do Trânsito, órgão normativo e 
coordenador da administração do trânSito, teve sua es­
trutura alterada em razão de modificações advindas com 
o Regulamento do Código Nacional de Trânsito, baixado 
em 1968, em cumprimento às determinações do Decreto­
Lei n.o 237, de 28 de fevereiro de 1967. Expediu o Conselho 
23 Resoluções que disciplinam dispositivos do Regulamen­
to do Código Nacional de Trânsito. 

O Serviço de Censura de Diversões Públicas realizou 
intenso programa de atividades em 1968, fazendo-se pre­
sente em todos os setores da vida artística nacional. Pela 
Lei n,O 5.536, de 21 de novembro de 1968, foi criado o 
Conselho Superior de Censura, ao qual caberá o recurso 
das decisões finais relativas à censura de espetáculos e 
diversões públicas. 

O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Huma­
na, órgão criado no Ministério da Justiça pela Lei n.O, 4.319, 
de 16 de março de 1964, foi instalado solenemente no dia 
24 de outubro de 1968, no Palácio das Laranjeiras. Além 
de poder executar medidas visando à proteção e esclare­
cimento dos direitos da pessoa humana, cabe principal­
mente ao Conselho promover inqueritos, investigações e 
estudos acêrca da eficácia das normas asseguradoras da­
queles direitos, inscritos na Constituição Federal, na De­
claração Americana dos Direitos e Deveres Fundamen­
tais do Homem e na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. 

O Conselho prestou total colaboração à ComissãoOr­
ganizadora das Celebrações do 20.0 Aniversário da De­
claração Universal dos Direitos Humanos, comemorado de 
3 a 10 de dezembro, ocasião em que diversas solenidades 
[oram realizadas. 

O Conselho Administrativo de Defesa Econômica _ 
CADE, através de seus órgãos técnicos, prosseguiu em 
sua tarefa de fiscalização de abusos do poder econômi­
co, realizando períCias de caráter econômico-contábil no 
ãmbito das emprêsas e procedendo à análise dos mercados 
consumidores. 

Com relação às emprêsas privadas, o CADE acumulou 
o maior número possível de informações através de Ques­
tionarias Econômicos, dando origem à criação do Cadastro 

Empresarial Econômico-Financeiro e do Prontuário In­
dividual de Homens de Negócios, para o que se 'estabeleceu 
um Código de Atividades, objetivando a seleção de gru­
pos que atuem COmo fôrça econômica de cada setor in­
dustrial. J!:sse levantamento cadastral já engloba 666 em­
prêsas, em 5 ramos de atividades classificadas prioritiL­
riamente. 

Em face de irregularidades verificadas em organiza­
ções do crédito, financiamento e investimentos e de cré­
dito imobiliário, que mereceram a atenção e até inter­
venção, em certos casos, das autoridades fazendárias, o 
CADE remeteu àquelas entidades questionáriOS específi­
cos, com o fim de reunir os elementos que permitam o 
amplo conhecimen to do setor. 

O CADE empenhou-se ainda em classificar, segundo 
ramos de atividades. todo o complexo industrial do País. 
Para tanto, já tem identificados 78 ramos industriais, sub­
divididos em mais de 100 agrupamentos específicos. 

Relativamente a questões de nacionalidade, cidadania 
e direitos políticos, foram expedidos 46 decretos decla­
ratórios de perda da nacionalidade brasileira; 60 portarias 
concedendo a brasileiros licença para aceitar emprêgo de 
governos estrangeiros e 3.618 títulos de naturalização. 
Além disso, 160 pessoas perderam os direitos políticos, por 
se recusarem à prestação do Serviço Militar, alegando 
convicção religiosa, 

Em decorrência da comprovada necessidade de atuali­
zação do documento identificador dos estrangeiros resi­
dentes no País. [oi elaborado pelo Ministério da Justiça 
projeto de decreto que modificará a Carteira Modêlo 19, 
após meticuloso estudo do assunto, sôbre o qual se ma­
nifestaram vários órgãos da administração pública, Será 
a nova carteira confeccionada na mais moderna técnica, 
e impressa sob 'a responsabilidade do Ministério da 
Justiça, 

O Departamento de Justiça instruiu 3,830 processos 
de graça, dos quais resultou a concessão de 29 indultos 
e 239 comutações de penas, através de decretos assinados 
pelo Presidente da República. Sob a inspiração da fé 
cristã, tornou-se praxe. nos últimos anos. a concessão pelo 
Presidente da República de um indulto aos sentenciados, 
por ocasião das iestas natalinas, através de um ato que 
prescreve as condições mínimas de classificação penal 
para êsse fim. O ano de 1968 não fugiu à regra e cente­
nas de presidiários foram, dêsse modo, perdoados do cum­
primen to dos períodos finais de suas penas. 

A implantação da Política Nacional do Bem-Estar do 
Menor teve igualmente continuidade. através da Funda­
ção Nacional do Bem-Estar do Menor - FNBEM, órgão 
vinculado ao Ministério d~ Justiça como emprêsa pública. 
A Fundação vem pautando seus trabalhos segundo a im­
periosa necessidade de descentralizar serviços e funções e 
de integrar no seu âmbito de ação todos os organismos 
públicos e privados, das esferas federal. estadual e muni­
cipal. que devam ou possam contribuir para a prevenção 
da m:lrginalizaçãodo menor e a assistência ao marginali­
zado. 

Foram assinados pela Fundação novos convênios com 
os Estados, para prestação de assisténcia técnica, finan-
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ceira e orientação de pessoal. Tal assistência cobre prà­
tlcamente todo o território nacional, tendo sido nela em­
pregado um total de NCr$ 6.2 milhões. 

No ano tle 1968, a FNBEM acolheu em sua rêde oficial 
a média de 7.568 menores, prestando indiretamente as­
sistência a mais 4.655, em tôdas as unidades da Federação, 

Elaborou a Fundação um Plano Experimental Educati­
vo de Integração Social Juvenll, já em fase de implanta­
ção, com 3 centros criados em Matão e Lins, no Estado de 
São Paulo, e em São Fidélis, no Estado do Rio de Janeiro. 
tsse Plano deu ensejo ao Convênio FNBEM/UNICEF/ 
UNDESA, o maior até hoje firmado na América Latina 
pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância. Nos têr­
mos do Plano, serão criados em áreas prioritárias do terri­
tório nacional 15 centros pllotos de estudos dos problemas 
do menor e treinamento da juventude para a ação comu­
nitária. Não mais se visará à assistência, mas à prevenção 
da marginalização do menor, agora com a cooperação de 
estudantes de nível médio e superior, seus professôres e 
as comunidades locais. 

Dentro de um bom padrão de serviços, a FNBEM dês­
te modo vem adotando métodos criteriosos para a solução 
dos problemas de assistência ao menor no País. 

FôRÇAS ARMADAS 

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS 

O Estado-Maior das Fôrças Armadas, como órgão de 
assessoramento imediato do Presidente da República e en­
carregado de ,coordenar assuntos comuns fis Fôrças Sin­
gulares, . realizou numerosos trabalhos sôbre problemas da 
conjuntura brasileira, apresentando soluções de interêsse 
das Fôrças Armadas. 

Entre. êsses trabalhos ressaltam: 

- orientação da Escola Superior de Guerra, tendo em 
vista ensejar um entrosamento mais efetivo dos 
três Podêres da República e o aperfeiçoamento da 
técnica, metodologia e sistemática atual, no trato de 
problemas relativos à Segurança Nacional; 

- participação ativa, em colaboração com a Secreta­
ria-Gerai do Conselho de Segurança Nacional, na 
elaboração do Conceito Estratégico Nacional, obje­
tivando, precipuamente, responder com propriedade 
às pressões dominantes identificadas; 

- elaboração do anteprojeto de lei sôbre a execução 
de aerolevantamentos e sua regulamentação, visan­
do à cobertura fotográfica do território nacional, 
seu conseqüente mapeamento e o uso mais racio­
nal da aerofotografia; 

- fiscalização de todos os vôos de serviços cartográ­
ficos realizados sôbre território nacional; 

- fiscalização do início dos trabalhos de trilateração 
eletrônica, constando de reconhecimentos, sínali­
zação e construção de 33 estações necessárias às 
operações, com a finalidade de se conseguir ràpi­
damente o apoio geodésico preciso nas áreas ainda 
impraticáveis aos métodos convencionais, como é 

o caso da Amazônia e de parte da Região Centro­
Oeste; 

- atualização, através dos Núcleos de Comando da 
Zona de Defesa, de dados do planejamento estraté­
gico, com vistas à elaboração de planos militares 
destinados a possibilitar o emprêgo combinado das 
três Fôrças Singulares; 

- reallzação de estudos, com o fim de aproveitamen­
to comum dos recursos existentes nas Fôrças Ar­
madas, tendo em vista as bases de uma doutrina 
para Logística M!lltar e a padronização das nor­
mas administrativas de caráter logístico; 

- acompanhamento. fiscalização e coordenação dos 
trabalhos referentes a pesquisas e experiências es­
paciais em desenvolvimento do território nacional, 
através de vários programas, tal como o projeto 
GEOSAT (de satélites geodésicos-geofísicos) e ou­
tros; e 

- prosseguimento das obras do Hospital das Fôrças 
Armadas e dos edifícios residenciais, den~ro do pla­
no de transferência para Brasília, devendo esta 
ser efetivada a partir do primeiro trimestr~ de 1970. 

MARINHA 

O Ministério da Marinha desenvolveu atividades im­
portan tes não só na sua missão específica de Fôrça Ar­
mada como em proveito da economia nacional edo apoio 
social ao homem. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 

Para bem atendê-la, sentiu a Marinha a necessidade 
de readaptar sua estrutura básica. 

No setor da administração do pessoal civil, uma das 
grandes preocupações da Administração Federal, comple­
tou a Marinha o censo dos servidores e estabeleceu normas 
e procedimentos para o aceleramento das providências re­
lacionadas com as promoções, readaptações, enquadramen­
tos e licenças. 

Foi definida a constituição do Núcleo Central do Mi­
nistério que deverá ser transferido para Brasília. Vários 
aperfeiçoamentos foram introduzidos no Centro de Pro­
cessamento de Dados, da Diretoria de Intendência, de for­
ma a prepará-lo para atender às crescentes necessidades 
da Marinha. 

PLANO-DIRETOR 

No decorrer do ano, as diversas Comissões dos Planos 
BásiCOS dedicaram-se à elaboração, revisão e aperfeiçoa­
mento dêsses Planos. O Grupo de Coordena<;,ão e Contrôle 
do Plano-Diretor realizou um acompanhamento sistemá­
tico do cumprimento do Plano de Ação. adaptando-o às 
circunstâncias e ao desenvolvimento das medidas econô­
mico-financeiras da Administração Federal. 

Foi concluída a elaboração do Plano Trienal da Mari­
nha de Guerra para o períOdO de 1968-1970. 

OPERAÇõES 

Houve um grande incremento nas operações navais e 
intenso adestramento do pessoal embarcado. 
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Além da Operação Unltas, realizada anualmente, a 
Marinha participou das operações: Spring'board, junta­
mente com navios de guerra do Canadá, Holanda, Estados 
Unidos da América. Inglaterra e Venezuela; Veritas I e 
Dragão 111, obtendo os melhores resultados não só do pon­
to de vista técnico-niilitar como do psicológico. 

Por ocasião do .transcurso das festividades comemora­
tivas do V Centenário do nascimento de Pedro Álvares 
Cabral, os navios brasileiros tiveram oportunidade de rea­
lizar exercícios com navios de guerra da Marinha de Por­
tugal que vieram ao Brasil para participar dessas comemo­
rações. 

No setor de socorro e salvamento, houve um grande 
aprimoramento técnico. A Marinha realizou inúmeros re­
boques, assistências e escoltas de navios avariados, buscas 
de navios e embarcações desaparecidos. salvamento de 
navios afundados. encalhados ou com incêndio a bordo. 
Dentre as operações enumeradas destacaram-se: 

- reboque da Plataforma Petrobrás I, do Rio de Ja­
neiro para Maceió; 

'- salvamento e recuperação da bóia do Terminal 
0ceânico Almirante Soares Dutra. da Petrobrás, em 
Tramandaí; e 

- reflutuação do Rebocador Patrã.o-Mor Araújo. do 
Lóide Brasileiro, na baía da Guanabara. 

Os navios-transportes da Marinha realizaram missões 
de abastecimento para o apoio de bases. inclusive aten­
dendo solicitações de outras Fõrças Armadas e órgãos da 
Administração Federal, e viagens comerciais, suplemen­
tando com a Bandeira Nacional as atividades da Marinha 
Mercante. 

INCORPORAÇOES DE NOVAS UNIDADES 

Em setembro de 1968, chegou ao Brasil o Contrator­
pedeiro Santa Catarina - 6.0. unidade dêsse tipo a ser 
recebida por empréstimo da Marinha dos Estados Unidos 
da América. 

Foram entregues igualmente o Navio-Tanque Marajá, 
construído pela indústria nacional, e outras embarcações 
menores, entre as quais os Avisos-Hidrográficos Paraibano 
e Rio Branco. 

No que tange a unidades aéreas. a Marinha recebeu 
6 novos helicópteros. 

CONSTRUÇAO NAVAL 

A Marinha desenvolve um grande esfôrço no sentido 
de que. no âmbito das indústrias atualmente instaladas 
no Pais, seja dada solução ao problema da construção das 
unidades navais de que o Brasil necessita. Com êsse obje­
tivo, realizaram-se gestões visando à obtenção de um fi­
.nanciamento externo para acelerar os projetos relati­
vos à construção de fragatas. submarinos e navios-varre­
dores. 

Para a Escola Naval foram encomendadas várias em­
barcações. entre as quais um veleiro oceânico e um navio 
de Instrução com equipamentos e instalações modernas 
para melhor preparo e formação dos aspirantes. 

ARMAMENTO 

O setor de armamentos está em grande desenvolvi­
mento, assinalando-se a cooperação e participação inte­
grada das organizações militares da Marinha de Guerra 
e do ExérCito Brasileiro. bem como a colaboração da in­
dústria civil do ramo. 

PESQUISAS 

Numa importante contribuição para. o Programa Es­
tratég'ico de Desenvolvimento do Govêrno Federal. estão 
sendo conduzidos diversos Projetos e Estudos nos setores 
de biologia marinha, oceanografia eletrônica, quimica, nu­
cleônica e sonar, além das pesquisas referentes a arma­
mentos. 

Foi realizada a Operação Nordeste 11, pelo Navlo­
Oceanográfico Almirante Saldanha, com o propósito de 
conduzir pesquisas oceanográficas na área marítima do 
Nordeste. 

O projeto relacionado com a obtenção do concentrado 
protéiCO de peixe vem sendo acompanhado pela SUDEPE. 

NAVEGAÇÃO 

Foi desenvolvido um intenso programa. com levanta­
mento de numerosos trechos da costa, de rios e de lagos. 
Dentre os diversos trabalhos pode ser enumerado o da 
varredura do canal de acesso ao terminal Almirante Ta­
mandaré, para alteração da diretriz do referido canal, 
em virtude da orientação da Ponte Rio-Niterói. 

INTEGRAÇAO DA AMAZONIA 

Dentro do esfôrço nacional realizado nesse particular, 
a Marinha iniciou o planejamento e os contatos necessá­
rios para concretizar a integração desta extensa área do 
País. 

A fim de intensificar o patrulhamento do Rio Amazo­
nas. deslocaram-se diversos avisos-oceânicos do Grupa­
mento Naval do Sul e foi determinada a transferência de 
mais uma corveta para a região. 

Está ainda em estudo e análise um proj(>to para a 
implantação de um Elemento de Base em Manaus. 

ASSIST~NCIA SOCIAL 

No setor da saúde procurou a Marinha, além do aten­
dimento ao seu pessoal, prestar colaboração às populaçcies 
civis. destacando-se a aplicação de vacinas contra parali­
sia infantil e o atendimento permanente às povoacôes ri­
beirinhas ao longo da bacia do Rio Amazonas. 

No campo educacional a Marinha vem mantendo di­
versos cursos na Casa do Marinheiro. Foram também con­
cedidas cérea de 2,000 bôlsas de estudo ao seu pessoal civil 
e militar. 

No setor da habitação foi ultimada a entreg'a de 529 
unidades residenciais. 

Assinale-se ainda haver a Marinha apoiado presUmo­
samente o Projeto Rondon. 

EX~RCITO 

Em 19G8 pôde o Exército dedicar-se Inteiramente às 
atividades normais de Instru:, ão e adestramento de seus 
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efetivos, embora em diversas ocasiões tenha sido chamado 
a intervir em cooperação com as outras Fôrças Armadas 
e Polícias dos Estados, a fim de assegurar a ordem e a 
tranqüilidade pública, perturbadas por elementos subver­
!iivos que, infiltrados nos meios estudantis. procuravam 
explorá-los em beneficio de seus interêsses escusos. 

SEGURANÇA INTERNA 

Atento à sua destinação constitucional. estêve o Exér­
cito sempre pronto a garantir os Podêres Constituídos. a 
lei e a ordem. A onda de agi t ;1(:&0, na qual uma minoria 
!iubversiva e saudosista pretendeu lançar o País, valendo­
se da inexperiência dos jovens e explorando grupos operá­
rios que reivindicavam melhoria de salários, não conseguiu 
sensibilizar a população. Assim, tornou-se limitada a ação 
do Exército, pois os pequenos focos de perturbação da or­
dem foram neutralizados, na grande maioria, pelas prô­
prias Fôrças estaduais. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 

Tiveram andamento as medidas. já iniciadas no ano 
anterior, para a implementação da Reforma no Ministé­
rio do Exército. Nesse sentido foram estabelecidas as bases 
para a organização, implantação e funcionamento dos sis­
temas auxiliares de orçamentação, administração, conta­
bilidade e auditoria. Atualizou-se igualmente o sistema de 
pagamento do pessoal. que passou a ser coordenado no 
Centro de Processamento de Dados do Exército. 

DISTRIBUIÇAO DE EFETIVOS 

Em cumprimento ao Plano Diretor de Rearticulação e 
de Reorganização das Fôrças Terrestres. foram criadns. 
extin tas ou modificadas inúmeras Organizações Militares 
do Exército. tendo em vista a sua modernização e maior 
eficiência. Objetivando acelerar a interiorização de quar­
téis. em particular nas áreas de Brasília. Amazônia e IV 
Exército. foi ampliado o dispositivo de fôrças nessas áreas. 

COLONIZAÇAO 

Prosseguiram os trabalhos para a criação e o desen­
volvimento de colônias militares na Região Amazônica, já 
se encontrando em atividade as de Tabatinga e Oiapoque, 
em tôrno das quaiS se estão formando núcleos populacio­
nais. com cérca de 3.000 e 2.000 habitantes. respectiva­
mente. A essas populações pioneiras tem o Exército pro­
piciado melhores condições de vida. assegurando-1l1es ha­
bitaçüo, transportes, comunicações. assistência médica e 
dentária, fornecimento de energia, instrução primária e 
secundária, bem como campo de trabalho. 

Foi firmado convênio com o Instituto Nacional do De­
senvolvimento AgráriO, estabelecendo bases para o desen­
volvimento de Tabatinga e Oiapoque. Por outro lado, deu­
se andamento aos estudos para a criação de novas colónias 
em Príncipe da Beira e Cucui. 

REMONTA E AGROPECUÁRIA 

O Exército desenvolveu profícua atividade de assis­
tl'ncia hospitalar a animais pertencentes não apenas a 
unidades militares, mas também a organizações civis e.a 
p<l.rticulares, e de divulgação de conhecimentos especia-

lizados através da criação de Centros de Aprendizagem 
Agropecuária, particularmente nas unidades com sede em 
zonas de grande atividade agrícola ou pecuária. 

INDÚSTRIA 

Dentro do Plano de Reaparelhamento de Fábricas e 
Arsenais, adotaram"':se as medidas necessárias à aquisi­
ção de máquinas e equipamentos, destinados a compor as 
linhas de fabricação do Fuzil FAL, calibre 7,62, NATO, 
da Fábrica de Itajubá, e da munição 7,62, NATO, da Fá­
brica do Realengo. 

Foi concluído pela Fábrica de Material de Comunica­
ções do Exército o desenvolvimento .do protótipo do con­
junto-rádio EB-U-ERC-I04, padrão nacional, para uso em 
âmbito de pelotão, e iniciada a fabricação de uma série 
de 2.100 unidades dêsse equipamento. 

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 

No setor da Pesquisa Tecnológica, deu-se pelo desen­
volvimento aos trabalhos de execução do prototipo de um 
carro de reconhecimento sôbre rodas, segundo caracterís­
ticas apresentadas pelo Estado-Maior do Exército. 

Acha-se em fase de conclusão o projeto do foguete 
rotativo de 108 mm, incluindo o lançador múltiplo, pre­
vendo-se para 1970 a sua prOdução e entrega à tropa. 

REEQUIPAMENTO DO EXÉRCITO 

VisandO libertar-se cada vez mais das importações, 
tem o Exército procurado interessar a indústria nacional 
civil em vários setores de suas atividades, particularmen­
te os seguintes: 

- viaturas e material de motomecanização; 

- armamento e munições; 

- material de comunicações; 

- equipamento de geração de energia: e 

- maquinaria diversa. 

.Em .decorrência dêsse trabalho, foi possível dar pros­
seguimento ao programa de reaparelhamento do mal"':'ll 
motomecanizado, já tendo sido recebidas 200 viaturas mi­
litares. 

TRANSPORTES 

A participação do Exército no Programa de Trans­
porte!> foi bastante ativa e eficiente no ano de 1968 e 
pode ser traduzida pelas seguintes realizações: 

No setor rodoviário: 

- conclusão da BR-277/373, Ponta Grossa-Foz do 
Iguaçu: 

- prosseguimento da construção da BR-lS3, Frutal­
Ourinhos: 

- implantação de 80 km no subtrecho Marilia-Ou­
ri11hos: 

-:- conclusão do subtrecho Lins-Marília: 

- pavimentação do segmento José Bonifácio-Rio 
Tietê; 
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_ conclusão da terraplenagem no subtrecl10 Jar-
dim-Bela Vista da BR-419: 

_ construção da ponte sôbre o Rio Sombreiro; 

_ construção da ponte internacional sôbre o Rio Apa: 

_ implantação de 30 km na BR-267, trecho Jardim-
Pôrto Murtinho 

- prosseguimento da implantação da BR-282, no 
trecho Lajes-São Miguel do Oeste: 

- prosseguimento dos serviços de implantação e pa­
vimentação asfáltica da BR-285, Vacaria-São 
Borja: 

- - conclusão da pavimentação de trecho rodoviário 
da BR-I01, João Pessoa-divisa Rio Grande do 
Norte/Paraíba; 

- prosseguimento da implnntação e pavimentação de 
trechos das BR-226, 316-PI, 316-MA e 230-MA; 

- conclusão da implantação da BR-1l9, Pôrto Velho 
-Guajará-Mirim; e 

- conclusão da implantação de trecho da BR-364, 
Abunã-RiC' Branco, e iníCio dos trabalhos para 
implantação do trecho Rio Branco-fronteira Bra­
sil/Peru, 

No setor ferroviário: 

- Com o avanço dos trilhos em 209 km de ferrovias, 
no Tronco Sul, na L-37, fia L-54 e no T-l, foi con­
cluída a ligação ferroviária Brasília--Pôrto Ale­
gre, objetivo final dos trabalhos iniciados em 1964 
pelo Exercito, 

COMUNICAÇõES 

No setor das comunicações reali?aram-se atividades 
no sentido de criar, desenvolver e reaparelhar I'êdes-rádio 
de âmbito nacional e .regional. em complemento a réde 
de informações. cabendo mencionar: a Rêde de Comando 
Nacional. a Rede de Comando da Área do II Exército, a 
Rêde de Comando da Área do IV Exército. a Réde de Co­
mando de Área do Comando Militar da Amazônia e o 
Rádio-enlace Ministério do Exélcito--Vila Militar. com 
capacidade inicial de 24 canais telefônicos e possibilidade 
de ampliação para até 60 canais_ 

EDUCAÇÃO 

A participação do Exército no ensino se fé? sentir não 
só nos setores que lhe são pe(~u~j~res. mas também. para­
lelamente, nos níveis primário. secundário e superior, 
através de 230 Escola~ Regiment:;.is ou Escolas Civis as­
sistidas, 7 Colégios Militares, 1 Escola Preparatória de 
Cadetes e o Instituto Militar de Engenharia. além da for­
mação de especialistas de tipo médio nas Escola~ Profis­
sionais .das F:ibl'ieas Milital'e~. 

Merece destaque o fato de Organizações Militares. 
particularmente as de En~enharia de Con~truçiio. minis­
trarem {'nsino de nível primário a cêrca de 30.000 crianças. 

Incrementando a participação na Campanha Nacio­
nal de Alfabetização, foi aumcnt~do para 230, contra 134 

no ano anterior, o número de E~·colas Regimentais ou as­
sistidas. possibilitando que o conscrito não totalmente 
alfabetizado, simultâneamente C',111 a instruc;:!o militar, 
prossiga sua alfabetização. 

HABITAÇÃO 

Dando seqüência ao Plano (ir Construção de Residên­
cias Militares, o Ministério do E"ército construiu 347 uni­
dades para oficiais e sargentos, em todo o território na­
cional. e tem em fase de conclu:üo 302 unidades. 

AERONÁUTICA 

Foi altamente positiva a atuação do Ministério da 
Aeronáutica elll 1968. Dentre o elevado número de reali­
zações é possível de~tacar as seguintes: 

REFORMA ADMINISTRATIVA 

Ativou-se o De~tacamento d(' Manaus com a criação 
do Grupamento Aeronáutico, tendo por finalidade atel1.­
der à Amazônia. dentro da orientação do Govêrno de 
llromover o desenvolvimento socio-econômico da região. 
Visando a melhor apoiar as linhas do Correio Aéreo Na­
cional - CAN, foi também atindo o 2.0 Grupo de Trans­
portes. equipado com aviões DC-GB. Em Santos. passou 
a funcionar o Centro de Instruçã:.. e Emprégo de Helicóp­
teros. 

No tocante a pessoal. foram criados o~ quadros ne­
cessários ao bom funcionamento da Fôrça Aérea e ao 
cumprimento dos cumprúmissos assumidos pelo Brasil na 
última Conferência da Organizac:ão de Aviação Civil In­
ternacional. realizada em BU~IlO~ Aires, 

Foi, ainda, criado o Serviço de Informações da Aero­
náutica. corrigindo velha lacuna existente e possibilitan­
do a interligação com os órgãos semelllantes existentes nas 
outras Fôrças Armadas. 

OPERAÇ6ES 

Foram cumpridas 336 llllssoes em cooperação com as 
demais Forc:a~ Armadas. além de operaçõe;o combinadas 
em apoio as Manobra~ do Exército em Minas Gerais e a 
Operação Unitas IX, com as Marinhas de Guerra do Bra­
sil e de üutl'OS p:::i.ses, No setor de Bnsca e Salvamento fo­
ram realizadas inúmera~ missões em todos o~ quadrantes 
do território mlciunal, 

ATIVIDADES AEROESPACIAIS 

O Grupo Executivo de Trabalho (~ Estudos de Projetos 
Espaciais levou a cabo importantes eXl)(,riéncia~ na Base 
de Barreira do Inferno, no Rio Grande do Norte, tôdas 
coroadas de êxilo. A mais expressiva foi o l:mçamento do 
foguete Bladt-Brand IV, de 2 estágios. com pêso de 
1.4~6 kg. 

RECONHECIMENTO AEROF'OTOGRAMÉTRICO 

Com vi~tas ao dêsenvolvimento nacional. foram rea­
lizadas im)lortante~ missõt's sôbl'(' extensas área~ do nosso 
território, em colaboraçüo com outros órgãos do Govémo. 
AERÓDROMOS E AEROPORTOS 

Em Brasilia progrediram em ritmo acelerado as obras 
da estação de passageiros e dos patios de estacionamen-
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to. Foram Igualmente realizadas refC'rmas, remodelações 
e construções nas seguintes cidades e localidades: Pôrto 
Velho. São Luís. Macapá, Tabatinga. Rio Branco, Tefé, 
Cucuí. Estirão do Equador, Japurá. Palmeiras. Parnaíba, 
Fernando de Noronha. Mossorô, Aracaju. Jacarepaguá, 
Santa Cruz. Belo Horizonte, São JosÉ' dos Campos. Ponta 
Porão Cuiabá. Santa Maria, Lages e Foz do Iguaçu. 

RENOVAÇÃO DO MATERIAL AÉREO 

Chegou ao Brasil um avião presidencial BAC-l11, fi­
cando previsto o recebimento de ulTla segunda aeronave 
em 1969. Foram adquiridos 6 aviões executivos HS-125, 
dois dos quais entregues ainda em 1968. Para instrução 
avançada. compraram-se 40 aviões de vários tipos, tendo 
sido recebidas 26 unidades nesse ano. Processou-se igual­
mente a aquisição de 7 aviões de trflnsporte aéreo (sendo 
5 DC-6B como parte do pagamento de divida de emprê­
sa aérea nacionall. 4 de bombardeio e 3 de busca e sal­
vamento. 

A ésses contratos somou-se a enromenda de outros 
25 aviões de instrução avançada. mencionando-se ainda 
estudos para se adquirirem modernos aviões de caça, de 
transporte de tropas, bem como diversos tipos de helicóp­
teros. 

INDúSTRIA AERONÁUTICA 

Os estudos para concessão de estimulos à indústria 
aeronáutica nacional mereceram alta prioridade. Em re­
sultado, foram firmados contratos com firma brasileira 
para a construção de 195 aviões dos tipos Reg'ente e Uni­
versal. 

. CENTRO TÉCNICO DE AERONÁUTICA 

O Centro realizou oficialmente em 1968 o teste de vôo 
com o protótipo do avião Bandeirante. visando a dotar 

nossa aviação de um equipamento adaptado às condições 
brasileiras. Nesse programa o montante despendido foi 
de ,cêrca de NCrS 4.2 milhões. 

ENSINO 

Além da instrução altamente especializada ministra­
da a seus quadros, deve ser destacada a contribuição da 
Escola Preparatória de Cadetes ao ensino de grau médio, 
bem como do Instituto Tecnológico de Aeronáutica - ITA, 
instituição que, pela excelência dos cursos ministrados, 
de'sfru ta justo renome internacional. 

PLANO HABITACIONAL 

Foram utilizados NCrS 12.9 milhõp':l para a construção 
de residências de militares e civis do Ministério da Aero­
náutica, em diversas localidades do território nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Marinho) - Declaro 
cumpridas as finalidades desta sessão. Antes de encerrá­
la, anuncio que o Senado e a Câmara iniciarão suas ses­
sões ordinárias amanhã: a Câmara, às 15 horas: e o Se­
nado, às 14,30 horas. 

Esclareço, ainda, aos Srs. Congressistas que êste ano 
a Mesa do Congresso não dirigiu c012vites às autoridades, 
nem oferecerá a tradicional recepção aos Srs. Congres­
sistas. seus amigos e familiares, em atenção ao estado 
de saúde do nosso eminente companheiro Deputado José 
Bonifácio, atingido por distúrbio circulatório às primeiras 
horas da madrugada de ontem em seu próprio Gabinete, 
no exercício das funções de Presidente da Cámara dos 
Deputados e a quem apresentamos os ardentes votos que 
neste instante formulamos pelo seu breve e integral res­
tabelecimento. (Muito bem.) 

Está encerrada a sessão. 
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